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CREDENCIAMENTO
001/SEMUS/2025

CONTRATANTE
Municipio de Belford Roxo, através da Secretaria Municipal de Saude

(UASG) 982909

OBJETO
Contratacdo de pessoas juridicas de direito privado da area de saude, de qualquer

natureza, para prestacdo de servicos de saude, de forma complementar, para o

atendimento aos usuarios nos procedimentos da tabela SIGTAP do SUS.

VALOR ESTIMADO DA CONTRATACAO
R$ 144.254.347,25 (Cento e quarenta e quatro milhdes duzentos e cinquenta e
guatro mil trezentos e quarenta e sete reais e vinte e cinco centavos)

As despesas a serem realizadas com a execucdo do objeto do presente Chamamento
Pablico, correrdo a conta da dotacdo orcamentaria abaixo classificada, observado o art. 42
da Lei Complementar n° 101/2000, e da Portaria n® 448 de 13 de setembro de 2002, do
Tesouro nacional

PROGRAMA DE ELEMENTO DE FONTE
TRABALHO DESPESA
10.302.39.2.050 3.3.90.39.00 1500.1002
10.302.39.2.050 3.3.90.39.00 1600
10.302.39.2.050 3.3.90.39.00 1621

PRAZO DE VIGENCIA DO EDITAL
12 (doze) meses.
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EDITAL

Prefeitura de Bellford Roxo

Secretaria Municipal de Saide

CREDENCIAMENTO N° 001/2025

(Processo Administrativo n° 08/0032/2025.)

Torna-se publico que a Prefeitura de Belford Roxo, por meio da Comissédo Especial de Credenciamento da Secretaria
Municipal de Saude, designada pela Portaria n° 007/SEMUS/2025 DE 17 de fevereiro de 2025, alterada pela Portaria n°
012/SEMUS/2025, sediado(a) Av. Benjamim Pinto Dias, n® 955, Segundo Andar, Centro — Belford Roxo/RJ, realizara
CREDENCIAMENTO, na forma PRESENCIAL, nos termos da Lei n°® 14.133, de 1° de abril de 2021, do Decreto n°
11.878, de 9 de janeiro de 2024, e demais legislacdo aplicavel e, ainda, de acordo com as condi¢cdes estabelecidas
neste Edital.

De acordo com o artigo 187 da Lei 14.133/202, os Municipios poderdo aplicar os regulamentos editados pela Uniédo
para execucdo da Lei.

1. DO OBJETO

1.1 O objeto do presente procedimento é o credenciamento de PESSOAS JURIDICAS DE DIREITO PRIVADO DA
AREA DE SAUDE, DE QUALQUER NATUREZA, PARA PRESTACAO DE SERVICOS DE SAUDE, DE FORMA COMPLEMENTAR, PARA O

ATENDIMENTO AOS USUARIOS NOS PROCEDIMENTOS DA TABELA SIGTAP DO SUS, conforme condigdes, quantidades e

exigéncias estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1.2. O presente credenciamento se enquadra na hip6tese do art. 39, inciso |, do Decreto n® 11.878, de 2024.

1.3. O credenciamento ndo obriga a administragcdo publica a contratar.

2. DA PARTICIPACAO NO CREDENCIAMENTO

2.1. Poderéo participar deste credenciamento os interessados que estiverem previamente cadastrados no Sistema
de Cadastramento Unificado de Fornecedores (Sicaf), ferramenta informatizada integrante do Sistema de Compras do
Governo Federal - Compras.gov.br.

2.2. O interessado responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transagfes efetuadas em seu nome, assume
como firmes e verdadeiros os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluida a responsabilidade do
provedor do sistema ou do 6rgdo ou entidade promotora do credenciamento por eventuais danos decorrentes de uso
indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
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2.3. E de responsabilidade do cadastrado conferir a exatiddo dos seus dados cadastrais nos Sistemas relacionados
no item anterior e manté-los atualizados junto aos Orgdos responsaveis pela informacédo, devendo proceder,
imediatamente, a correcdo ou a alteracdo dos registros tdo logo identifique incorrecdo ou aqueles se tornem
desatualizados.

2.4, A nédo observancia do disposto no item anterior podera ensejar desclassificagcdo no momento da habilitacao.
2.5, N&o poderédo participar do credenciamento:
2.5.1. aquele que ndo atenda as condic6es deste Edital e seu(s) anexo(s);

2.5.2. pessoa fisica ou juridica que-esteja impedida de licitar ou contratar com a administracdo publica federal em
decorréncia de sancao que lhe foi imposta;

2.5.3. aquele que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econémica, financeira, trabalhista ou civil com
dirigente do 6rgao ou entidade contratante ou com agente publico que desempenhe fungéo no processo de contratacao
ou atue na fiscalizacdo ou na gestdo do contrato, ou que deles seja cénjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

2.5.4. pessoa fisica ou juridica que, nos 5 (cinco) anos anteriores a divulgacdo do edital, tenha sido condenada
judicialmente, com transito em julgado, por exploracéo de trabalho infantil, por submissdo de trabalhadores a condi¢cdes
analogas as de escravo ou por contratacéo de adolescentes nos casos vedados pela legislacdo trabalhista;

2.5.5. pessoas juridicas reunidas em consorcio, tendo em vista que 0 objeto ndo se reveste de caracteristicas que
admitam a participacdo de empresas em consércio.

2.5.6. Nao podera participar, direta ou indiretamente, do credenciamento ou da execucao do contrato agente publico
do 6rgdo ou entidade contratante, devendo ser observadas as situacdes que possam configurar conflito de interesses
no exercicio ou apos o exercicio do cargo ou emprego, nos termos da legislacdo que disciplina a matéria, conforme §
1°do art. 9°da Lei n® 14.133, de 2021.

2.6. O impedimento de que trata o item 2.5.2 sera também aplicado ao interessado que atue em substituicdo a
outra pessoa, fisica ou juridica, com o intuito de burlar a efetividade da sancéo a ela aplicada, inclusive a sua
controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilicito ou a utilizacdo fraudulenta da
personalidade juridica do interessado.

2.7. Em contratacdes realizadas no dmbito de projetos e programas parcialmente financiados por agéncia oficial de
cooperacao estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida
nacional, ndo podera participar pessoa fisica ou juridica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades
ou que seja declarada inidénea nos termos da Lei n® 14.133/2021.

2.8. A vedacao de que trata o item 2.5.6 estende-se a terceiro que auxilie a conducdo da contratacdo na qualidade
de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionario ou representante de empresa que preste
assessoria técnica.

3. DA MANIFESTACAO DA INTENCAO DE SE CREDENCIAR.

3.1. Os interessados deverdo estar previamente cadastrados no Sicaf e encaminhardo, por meio do protocolo, em
envelope lacrado na sede da Secretaria Municipal de Salde, na Superintendéncia de Controle, Avaliacdo e Auditoria,
situada no enderec¢o da Av. Benjamim Pinto Dias, n® 955, Segundo Andar, Centro — Belford Roxo/RJ, o requerimento
de participacdo com a indicagdo de sua intencédo de se credenciar para o fornecimento dos bens ou para a prestacéo
dos servigos, com as seguintes informacdes:


http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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3.1.1. O envelope (A) de documentacdo/habilitacdo devera ser apresentado contendo o seguinte texto:

ENVELOPE "A"-
DOCUMENTOS DE HABILITAGAO
NOME E ENDERECO DA EMPRESA

CHAMAMENTO PUBLICO N.° 001/SEMUS/2025
RAZAO SOCIAL, CNPJ: (DA EMPRESA).

3.1.2. O envelope (B) a Proposta de Trabalho devera ser apresentada em envelope especifico rubricado no fecho
pelo proponente, e contendo os seguintes termos:

ENVELOPE "B"-

PROPOSTA DE TRABALHO

NOME E ENDERECO DA EMPRESA
CHAMAMENTO PUBLICO N.° 001/SEMUS/2025
RAZAO SOCIAL, CNPJ: (DA EMPRESA).

3.1.3. Os envelopes deverao conter indice relativo a documentacao nele contida e documentos humerados em
ordem crescente em consonéncia com o indice apresentado;

3.1.4. Essa condi¢do (3.1.3) visa tdo somente facilitar a conferéncia da documentacdo por parte da Comissao
Especial de Credenciamento de Servigos de Saude/SEMUS, de forma que seu desatendimento ndo acarretara a
inabilitacdo ou desclassificacdo dos proponentes;

3.1.5. No ato da entrega da documentacéo, o interessado recebera protocolo emitido pela Comissdo Especial
de Credenciamento de Servicos de Saude/SEMUS atestando o recebimento do envelope, devidamente lacrado
pela instituicdo. O referido atestado nédo certificard que a documentacé@o estd completa e condizente com os
preceitos estabelecidos neste Edital, ficando condicionada a efetiva andlise pela Comisséo.

3.2, Descricdo detalhada do objeto contendo informagBes sobre os procedimentos/consultas que iréo realizar, de
acordo com a tabela SIGTAP do SUS.

3.3. Atestar o cumprimento dos requisitos de habilitagdo a prestac@o dos servicos de acordo com o TERMO DE
REFERENCIA.

3.4. Todas as especificagdes do objeto e do TERMO DE REFERENCIA vinculam o interessado.

3.5. No valor da contratacéo estardo inclusos todos 0s custos operacionais, encargos previdenciarios, trabalhistas,
tributérios, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execucao do objeto.

3.6. A apresentacdo do requerimento de participagdo com a indicagdo da intencdo de se credenciar implica
obrigatoriedade do cumprimento das disposi¢cdes contidas no Termo de Referéncia, assumindo o credenciado o
compromisso de executar 0 objeto nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e
utensilios necessarios, em quantidades e qualidades adequadas a perfeita execucéo contratual, promovendo, quando
requerido, sua substituicao.
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3.7. No requerimento de participacdo com a indicacdo de sua intencdo de se credenciar, o interessado apresentara
também declaracéo que:

3.7.3. esta ciente e concorda com as condi¢cdes contidas no edital e seus anexos, bem como de que o valor da
contraprestacdo compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na
Constituicdo Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenc¢des coletivas de trabalho e nos termos
de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente 0s requisitos de
habilitagdo definidos no instrumento convocatdrio;

3.7.4. ndo emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e ndo emprega menor de 16 anos,
salvo menor, a partir de 14 anos, na condi¢do de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIll, da Constituicéo;

3.7.5. n&o possui empregados executando trabalho degradante ou forcado, observando o disposto nos incisos lll e IV
do art. 1° e no inciso 1l do art. 5° da Constituicdo Federal;

3.7.6. cumpre as exigéncias de reserva de cargos para pessoa com deficiéncia e para reabilitado da Previdéncia
Social, previstas em lei e em outras normas especificas.

3.8. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administracdo ou por parte dos contratados pode
ensejar a responsabilizacédo pelo Tribunal de Contas do Estado e, apds o devido processo legal, gerar as seguintes
consequéncias: assinatura de prazo para a adocdo das medidas necessérias ao exato cumprimento da lei; ou
condenacdo dos agentes publicos responsaveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuizos ao erario, caso
verificada a ocorréncia de superfaturamento por sobrepreco na execucao do contrato.

3.9. O interessado organizado em cooperativa devera declarar, ainda, que cumpre 0s requisitos estabelecidos no
artigo 16 da Lei n°® 14.133, de 2021.

3.10. A falsidade das declaracdes de que trata o item 3.5 sujeitard o interessado as sanc¢des previstas na Lei n°
14.133, de 2021, e neste Edital.

4. DA HABILITACAO

4.1. Os documentos previstos no Termo de Referéncia, necessarios e suficientes para demonstrar a capacidade do
interessado de realizar o objeto do credenciamento, serdo exigidos para fins de habilitacdo.

4.1.3. A documentacdo exigida para fins de habilitacdo juridica, fiscal, social e trabalhista e econémico-financeira,
podera ser substituida pelo registro cadastral no Sicaf.

4.2. Quando permitida a participacdo de empresas estrangeiras que ndo funcionem no Pais, as exigéncias de
habilitagdo serdo atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em traducéo livre.

4.3. Na hipdtese de o interessado ser empresa estrangeira que n&o funcionem no Pais, para fins de assinatura do
contrato os documentos exigidos para a habilitagdo serdo traduzidos por tradutor juramentado no Pais e apostilados
nos termos do disposto no Decreto n° 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substitui-lo, ou
consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.

4.4, Os documentos exigidos para fins de habilitacdo poderéo ser apresentados em original, por copia autenticada
em cartorio ou por servidor da Administracdo, mediante conferéncia, quando for o caso.

4.5, O d6rgéo credenciante terd o prazo de 05 (cinco) dias Uteis para analisar a documentagéo apresentada pelo
interessado.

4.6. Os documentos exigidos para fins de habilitagdo poderdo ser substituidos por registro cadastral emitido por
orgao ou entidade publica, desde que o registro tenha sido feito em obediéncia ao disposto na Lei n° 14.133/2021.


https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
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4.7. Sera verificado se o interessado apresentou, sob pena de inabilitagdo, a declaracdo de que cumpre as
exigéncias de reserva de cargos para pessoa com deficiéncia e para reabilitado da Previdéncia Social, previstas em lei
e em outras normas especificas, em sendo o caso.

4.8. O interessado devera apresentar, sob pena de desclassificacdo, declaracdo de que o valor da contratagdo
compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituicdo
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convencdes coletivas de trabalho e nos termos de
ajustamento de conduta vigentes na data da apresentacdo do requerimento de participacao.

4.9. A habilitacéo sera verificada por meio do Sicaf, em relagdo aos documentos por ele abrangidos.

4.9.3. Somente havera a necessidade de comprovacdo do preenchimento de requisitos mediante apresentacao dos
documentos originais nao-digitais quando houver divida em relacdo a integridade do documento digital ou quando a lei
expressamente o exigir.

4.10. E de responsabilidade do interessado conferir a exatiddo dos seus dados cadastrais no Sicaf e manté-los
atualizados junto aos 6rgaos responsaveis pela informacdo, devendo proceder, imediatamente, a correcdo ou a
alteracdo dos registros tdo logo identifique incorrecao ou aqueles se tornem desatualizados.

4.10.3. A ndo observancia do disposto no item anterior podera ensejar desclassificagcdo no momento da habilitacao.

4.11. A verificacdo pela comissdo de contratacdo, em sitios eletrénicos oficiais de érgdos e entidades emissores de
certid@es constitui meio legal de prova, para fins de habilitacéo.

4.11.3. Os documentos exigidos para habilitacdo que ndo estejam contemplados no Sicaf serdo enviados e
protocolados no endereco Av. Benjamim Pinto Dias, n° 955, Segundo Andar, Centro — Belford Roxo/RJ até a concluséo
da fase de habilitacado.

4.12. Apbs a entrega dos documentos para habilitacdo, ndo serd permitida a substituicdo ou a apresentacdo de
novos documentos, salvo em sede de diligéncia, para:

4.12.3. complementacéo de informag¢Bes acerca dos documentos ja apresentados pelo interessado; e
4.12.4. atualizagdo de documentos cuja validade tenha expirado.

4.13. Na andlise dos documentos de habilitacdo, a comisséo de contrata¢@o poderd sanar erros ou falhas que néo
alterarem sua substéncia ou validade juridica.

4.14. A comprovacdo de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno porte
somente sera exigida para efeito de contratacé@o, e ndo como condi¢&o para participagdo no credenciamento.

5. DOS RECURSOS

5.1. A interposicéo de recurso referente & habilitacdo ou inabilitacdo de interessados, a anula¢@o ou revogacao do
credenciamento, observara o disposto no art. 17 do Decreto n° 11.878, de 2024.

5.2. O prazo recursal € de 3 (trés) dias Uteis, contados da data de publicagéo da deciséo.
5.3. Quando o recurso apresentado impugnar o ato de habilitagdo ou inabilitacdo do interessado:
5.3.3. Alintencéo de recorrer devera ser manifestada em 03 (trés) dias Uteis, sob pena de preclusao;

5.3.4. O prazo para apresentacao das razdes recursais serd iniciado na data de publicagédo da deciséo.
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5.4, Os recursos deverdo ser entregues/protocolados na sede da Secretaria Municipal de Saulde, na
Superintendéncia de Controle, Avaliagdo e Auditoria, situada no enderego da Av. Benjamim Pinto Dias, n® 955,
Segundo Andar, Centro — Belford Roxo/RJ.

5.5. O recurso sera dirigido a comissao de contratacdo, a qual podera reconsiderar sua decisdo no prazo de 3 (trés)
dias Uteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual devera proferir sua decisao
no prazo de 10 (dez) dias Uteis, contado do recebimento dos autos.

5.6. Os recursos interpostos fora do prazo ndo serdo conhecidos.
5.7. O recurso e o pedido de reconsideracdo néo terdo efeito suspensivo.
5.8. O acolhimento do recurso invalida tdo somente os atos insuscetiveis de aproveitamento.

5.9. Os autos do processo permanecerdo com vista franqueada aos interessados.

6. DAS INFRACOES ADMINISTRATIVAS E SANCOES

6.1. Comete infragdo administrativa, nos termos da lei, o interessado que, com dolo ou culpa:

6.1.3. deixar de entregar a documentacdo exigida para o certame ou ndo entregar qualquer documento que tenha
sido solicitado pela comissdo de contratacao;

6.1.4. Salvo em decorréncia de fato superveniente devidamente justificado, deixar de apresentar amostra ou
apresenta-la em desacordo com as especificagdes do edital, quando for o caso.

6.1.5. n&o celebrar o contrato ou ndo entregar a documentacéo exigida para a contratacdo, quando convocado dentro
do prazo de validade do credenciamento;

6.1.6. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo
estabelecido pela Administracéo;

6.1.7. apresentar declaracdo ou documentacéo falsa exigida para o certame ou prestar declaragéo falsa durante o
credenciamento;

6.1.8. fraudar o credenciamento;

6.1.9. comportar-se de modo inidéneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:
6.1.9.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

6.1.9.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;

6.1.9.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

6.1.10. praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos do credenciamento;

6.1.11. praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n.° 12.846, de 2013.

6.2. Com fulcro na Lei n® 14.133, de 2021, a Administracdo podera, garantida a prévia defesa, aplicar aos
credenciados as seguintes sanc¢des, sem prejuizo das responsabilidades civil e criminal:

6.2.3. adverténcia;
6.2.4. multa;

6.2.5. impedimento de licitar e contratar e


https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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6.2.6. declaracdo de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da
punicdo ou até que seja promovida sua reabilitacdo perante a propria autoridade que aplicou a penalidade.

6.3. Na aplicacdo das san¢fes serdo considerados:

6.3.3. anatureza e a gravidade da infracdo cometida.

6.3.4. as peculiaridades do caso concreto

6.3.5. as circunstancias agravantes ou atenuantes

6.3.6. 0s danos que dela provierem para a Administracao Publica

6.3.7. a implantacdo ou o aperfeicoamento de programa de integridade, conforme normas e orientagcdes dos 6rgaos
de controle.

6.4. A multa sera recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato, recolhida no prazo
maéaximo de 03 (trés) Uteis, a contar da comunicagao oficial.

6.4.3. Para as infragBes previstas nos itens 6.1.1, 6.1.2, 6.1.3 e 6.1.4, a multa sera de 0,5% a 15% do valor do
contrato.

6.4.4. Para as infragdes previstas nos itens 6.1.5, 6.1.6, 6.1.7, 6.1.8 e 6.1.9, a multa sera de 15% a 30% do valor do
contrato.

6.5. As sancdes de adverténcia, impedimento de licitar e contratar e declaracdo de inidoneidade para licitar ou
contratar poderdo ser aplicadas, cumulativamente ou nédo, a penalidade de multa.

6.6. Na aplicacdo da sancdo de multa sera facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias Uteis,
contado da data de sua intimacao.

6.7. A sancdo de impedimento de licitar e contratar serd aplicada ao responsavel em decorréncia das infracdes
administrativas relacionadas nos itens 6.1.1, 6.1.2, 6.1.3 e 6.1.4, quando néo se justificar a imposi¢cdo de penalidade
mais grave, e impedird o responsavel de licitar e contratar no &mbito da Administrac@o Publica direta e indireta do ente
federativo a qual pertencer o 6rgéo ou entidade, pelo prazo maximo de 3 (trés) anos.

6.8. Poderd ser aplicada ao responsavel a sancdo de declaracdo de inidoneidade para licitar ou contratar, em
decorréncia da prética das infragcdes dispostas nos itens 6.1.5, 6.1.6, 6.1.7, 6.1.8 e 6.1.9, bem como pelas infracdes
administrativas previstas nos itens 6.1.1, 6.1.2, 6.1.3 e 6.1.4 que justifiquem a imposi¢éo de penalidade mais grave que
a sancao de impedimento de licitar e contratar, cuja duracdo observard o prazo previsto no art. 156, 85° da Lei n.°
14.133/2021.

6.9. A recusa injustificada do credenciado em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente
no prazo estabelecido pela Administracdo, descrita nos itens 6.1.3 e 6.1.4, caracterizara o descumprimento total da
obrigacdo assumida e o sujeitara as penalidades e a imediata perda da garantia em favor do 6rgdo ou entidade
credenciante, nos termos do art. 45, 84° da IN SEGES/ME n.° 73, de 2022.

6.10. A apuracgéo de responsabilidade relacionadas as sanc¢des de impedimento de licitar e contratar e de declaragdo
de inidoneidade para licitar ou contratar demandara a instauracdo de processo de responsabilizacdo a ser conduzido
por comissdo composta por 2 (dois) ou mais servidores estaveis, que avaliard fatos e circunstancias conhecidos e
intimara o interessado para, no prazo de 15 (quinze) dias Uteis, contado da data de sua intima¢&o, apresentar defesa
escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

6.11. Caberd recurso no prazo de 15 (quinze) dias Uteis da aplicagdo das sangbes de adverténcia, multa e
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimagéo, o qual sera dirigido & autoridade que tiver proferido a
deciséo recorrida, que, se ndo a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias Uteis, encaminharq o recurso com sua


http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A75
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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motivacao a autoridade superior, que devera proferir sua decisédo no prazo maximo de 20 (vinte) dias Uteis, contado do
recebimento dos autos.

6.12. Cabera a apresentacédo de pedido de reconsideracdo da aplicacdo da sancdo de declaracdo de inidoneidade
para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias (teis, contado da data da intimacéo, e decidido no prazo maximo
de 20 (vinte) dias Uteis, contado do seu recebimento.

6.13. O recurso e o pedido de reconsideracao terdo efeito suspensivo do ato ou da decisdo recorrida até que
sobrevenha deciséo final da autoridade competente.

6.14. A aplicacdo das sanc¢fes previstas neste edital ndo exclui, em hipétese alguma, a obrigacdo de reparacéo
integral dos danos causados.

7. DA IMPUGNAGAO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

7.1. Qualquer pessoa é parte legitima para impugnar este Edital por irregularidade ou para solicitar esclarecimento
sobre os seus termos enquanto este permanecer em vigor.

7.2. A impugnacdo e o pedido de esclarecimento poderdo ser realizados por forma PRESENCIAL,
DOCUMENTANDO E APRESENTANDO RAZOES, na sede da Secretaria Municipal de Saltde, na Superintendéncia de
Controle, Avaliacdo e Auditoria, situada no endereco da Av. Benjamim Pinto Dias, n® 955, Segundo Andar, Centro —
Belford Roxo/RJ.

7.3. A resposta a impugnacao ou ao pedido de esclarecimento serd divulgado por meio eletrénico no prazo de até 5
(cinco) dias uteis, contado da data de recebimento do pedido.

7.4. As impugnacdes e pedidos de esclarecimentos ndo suspendem 0s prazos previstos no certame.

7.5. Acolhida a impugnacéo, o edital retificado sera publicado no Portal Nacional de Contrata¢des Publicas - PNCP.

8. DA DIVULGAGAO DA LISTA DE CREDENCIADOS

8.1. O resultado, com a lista de credenciados relacionados de acordo com o critério estabelecido no edital, sera
publicado e estara permanentemente disponivel e atualizado no PNCP.

9. DA CONTRATACAO

9.1. Ap6s divulgacdo da lista de credenciados, o 6rgdo ou a entidade podera convocar o credenciado para
assinatura do instrumento contratual, emissdo de nota de empenho de despesa, autorizacdo de compra ou outro
instrumento habil, conforme disposto no art. 95 da Lei n® 14.133, de 2021.

9.2. A administracdo podera convocar o credenciado durante todo o prazo de validade do credenciamento para
assinar o contrato ou outro instrumento equivalente, sob pena de decair o direito & contratagdo, sem prejuizo das
sangdes previstas na Lei n® 14.133, de 2021, e no edital de credenciamento.

9.3. O prazo para assinatura do instrumento contratual pelo credenciado, apés convocacdo pela administracéo,
serd de 05 (cinco) dias.

9.4. O prazo de que trata o item 9.3 podera ser prorrogado uma vez, por igual periodo, mediante solicitacéo,
devidamente justificada, do credenciado durante o seu transcurso, desde que o motivo apresentado seja aceito pela
administracao.
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9.5. Previamente a emissao de nota de empenho e a contratacao, a administragcao devera realizar consulta ao Sicaf
para identificar possivel impedimento de licitar e contratar.

9.6. O prazo de vigéncia dos contratos decorrentes do presente credenciamento serd de 12 (doze) meses,
admitindo prorrogacéo na forma da Lei.

9.7. Os contratos decorrentes de credenciamento poderdo ser alterados, observado o disposto no art. 124 da Lei n°
14.133, de 2021.

9.8. E vedado o cometimento a terceiros do objeto contratado sem autorizacdo expressa da Administracao.

10. CRITERIOS PARA DEFINICAO DA ORDEM DE CONTRATAGAO DOS CREDENCIADOS.

10.1. Na hipétese de contratacGes paralelas e ndo excludentes, a convocacdo dos credenciados para contratacéo
garantird a igualdade de oportunidade entre os interessados, a partir da observancia dos seguintes critérios de
distribuicdo da demanda:

10.1.1. Critérios geograficos, de acordo com o endereco da clinica credenciada.

10.1.2. Diante da impossibilidade de contratagdo imediata e simultdnea de todos os credenciados, sera adotado o
critério geogréafico para a distribuicdo da demanda, considerando a localizacdo da credenciada e o endereco do
paciente. Deverd sempre ser observado o tratamento isonomico para a distribuicdo da demanda nas clinicas
credenciadas.

10.1.3. Serd priorizadao credenciamento/contratacdo das entidades filantrépicas e as sem fins lucrativos, na forma do
artigo 199, § 1° da Constituicdo Federal.

11. DA ANULACAO, DA REVOGAGAO E DO DESCREDENCIAMENTO

11.1. O edital de credenciamento podera ser anulado, a qualquer tempo, em caso de vicio de legalidade, ou
revogado, por motivos de conveniéncia e de oportunidade da administracao.

11.2. Na hipotese de anulacéo do edital de credenciamento, os instrumentos que dele resultaram ficardo sujeitos ao
disposto nos art. 147 ao art. 150 da Lei n® 14.133, de 2021.

11.3. Arevogacéo do edital de credenciamento ndo repercutir4 nos instrumentos ja celebrados que dele resultaram.
11.4. Sera realizado o descredenciamento quando houver:

11.4.1. Pedido formalizado pelo credenciado, no prazo de 10 (dez) dias Uteis.

11.4.2. Perda das condic¢des de habilitagdo do credenciado;

11.4.3. Descumprimento injustificado do contrato pelo contratado; e

11.4.4. Sancdo de impedimento de licitar e contratar ou de declaragdo de inidoneidade superveniente ao
credenciamento.

11.5. O pedido de descredenciamento de que trata o item 11.4.1 ndo desincumbira o credenciado do cumprimento
de eventuais contratos assumidos e das responsabilidades deles recorrentes.

11.6. Nas hipoteses previstas nos subitens 11.4.2 e 11.4.3, além do descredenciamento, devera ser aberto processo
administrativo, assegurados o contraditério e a ampla defesa, para possivel aplicagdo de penalidade, na forma
estabelecida na legislacao.
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11.7. Se houver a efetiva prestacdo de servigcos ou o fornecimento dos bens, os pagamentos serdo realizados
normalmente, até decisao no sentido de rescisao contratual, caso o fornecedor ndo regularize a sua situacgao.

11.8. Somente por motivo de economicidade, seguranca nacional ou no interesse da administracdo, devidamente
justificado, em qualquer caso, pela autoridade maxima do 6érgédo ou da entidade contratante, ndo sera rescindido o
contrato em execucdo com empresa ou profissional que estiver irregular.

12. DO PRAZO DE VIGENCIA DO EDITAL

12.1. O presente edital terd prazo de vigéncia de 12 (doze) meses.

13. DISPOSICOES GERAIS

13.1. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-a o dia do inicio e incluir-se-a o
do vencimento. SO se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administracao.

13.2. O desatendimento de exigéncias formais ndo essenciais ndo importara o afastamento do interessado, desde
gue seja possivel o aproveitamento do ato, observados os principios da isonomia e do interesse publico.

13.3. Em caso de divergéncia entre disposicBes deste Edital e de seus anexos ou demais pecas que compdem o
processo, prevalecera as deste Edital.

13.4. O Edital e seus anexos estdo disponiveis, na integra, no Portal Nacional de Contratacdes Publicas (PNCP) e
endereco eletrdnico https://transparencia.prefeiturabelfordroxo.rj.gov.br.

13.5. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, 0s seguintes anexos:
13.5.1. ANEXO | - Termo de Referéncia

13.5.2. ANEXO Il — Minuta de Termo de Contrato

13.5.3. ANEXO Il — Modelo de declaracéo.

Belford Roxo, 07 de marco de 2025.

Eduardo Macedo Feital

Secretario Municipal de Saude
MAT.: 60/100017
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ANEXO |

TERMO DE REFERENCIA
Processo Administrativo n°. 08/0032/2025

CHAMAMENTO PUBLICO / CREDENCIAMENTO, Regido pela Lei 14.133/2021.

1. CONDICOES GERAIS DA CONTRATACAO

1.1. CONTRATAGAO DE PESSOA JURIDICAS DE DIREITO PRIVADO DA AREA DE SAUDE, DE QUALQUER NATUREZA, PARA
PRESTACAO DE SERVICOS DE SAUDE, DE FORMA COMPLEMENTAR, PARA O ATENDIMENTO AOS USUARIOS NOS
PROCEDIMENTOS DA TABELA SIGTAP DO SUS.

CATERGORIA

GRUPO 2 SUBGRUPO/DESCRICAO

1. COLETA DE MATERIAL

2.DIAGNOSTICO DE LABORATORIO CLINICO

3.DIAGNOSTICO POR ANATOMIA PATOLOGICA E

CITOPATOLOGIA

4.DIAGNOSTICO POR RADIOLOGIA

5.DIAGNOSTICO POR ULTRASSONOGRAFIA
PROCEDIMENTOS COM 6.DIAGNOSTICO POR TOMOGRAFIA

FINALIDADE DIAGNOSTICA | 7.DIAGNOSTICO POR RESSONANCIA MAGNETICA

8.DIAGNOSTICO POR MEDICINA NUCLEAR IN VIVO

9.DIAGNOSTICO POR ENDOSCOPIA
10.DIAGNOSTICO POR RADIOLOGIA INTERVENCIONISTA

11. METODOS DIAGNOSTICOS EM ESPECIALIDADE
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12.DIAGNOSTICO E PROCEDIMENTOS ESPECIAIS EM
HEMOTERAPIA
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13.DIAGNOSTICO EM VIGILANCIA EPIDEMIOLOGICA E
AMBIENTAL

14.DIAGNOSTICO POR TESTE RAPIDO

GRUPO 3

SUBGRUPO/DESCRICAO

PROCEDIMENTOS CLiNICOS

1.CONSULTAS/ATENDIMENTOS/ACOMPANHAMENTOS

2.FISIOTERAPIA

3.TRATAMENTOS CLINICOS (ESPECIALIDADES)

4. TRATAMENTO EM ONCOLOGIA

5.TRATAMENTO EM NEFROLOGIA

6.HEMOTERAPIA

7.TRATAMENTO ODONTOLOGICOS

8. TRATAMENTO DE LESOES, ENVENENAMENTOS E OUTROS
E DECORRENTES EM CAUSA EXTERNAS

9.TERAPIAS ESPECIALIZADAS

10.PARTO E NASCIMENTO

11.CUIDADOS PALIATIVOS

GRUPO 4

SUBGRUPO/DESCRICAO

PROCEDIMENTOS CIRURGICOS

1.PEQUENAS CIRURGIAS E CIRURGIAS DE PELE, TECIDO
SUBCUTANEO E MUCOSA

2.CIRURGIA DE GLANDULAS ENDOCRINAS

3.CIRURGIA DO SISTEMA NERVOSO CENTRAL E PERIFERICO

4.CIRURGIA DAS VIAS AEREAS SUPERIORES, DA FACE, DA
CABECA E DO PESCOCO

5.CIRURGIA DO APARELHO DE VISAO

6.CIRURGIA DO APARELHO CIRCULATORIO

7.CIRURGIA DO APARELHO DIGESTIVO, ORGAOS ANEXOS E
PAREDE ABDOMINAL

8.CIRURGIA DO SISTEMA OSTEOMUSCULAR

9.CIRURGIA DO APARELHO GENITURINARIO

10.CIRURGIA DA MAMA

11.CIRURGIA OBSTETRICA

12.CIRURGIA TORACICA

PREFEITURA

BELFORD

'GOVERNANDO COM RESPONSABILIBADE
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13.CIRURGIA REPARADORA

14.BUCOMAXILOFACIAL

GRUPO 7 SUBGRUPO/DESCRICAO
ORTESES, PROTESES E 1. ORTESES, PROTESES E MATERIAIS ESPECIAIS NAO
MATERIAIS ESPECIAIS RELACIONADOS AO ATO CIRURGICO

2. ORTESES, PROTESES E MATERIAIS ESPECIAIS
RELACIONADOS AO ATO CIRURGICO

1.2 Os servigos credenciados e relacionados neste item e no futuro Edital sdo destinados, exclusivamente, aos usuarios
do Sistema Unico de Saude/SUS com atuacdo no Municipio de Belford Roxo, respeitadas as normas referentes ao
Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saide — CNES e ao disposto na Lei Federal n° 8.080/1990.

2.JUSTIFICATIVA

2.1 Nos termos do art. 225 da Constituicdo Federal e do art. 2° da Lei Federal n° 8.080/1990, a salde é direito de todos
e dever do Estado, garantido mediante politicas sociais e econdmicas que visem a redugdo do risco de doenca e de
outros agravos e ao acesso universal e igualitario as a¢Ges e servigos para sua promogdo, prote¢do e recuperacgao,
sendo um direito fundamental do ser humano, podendo a Administragao Publica fazer uso de suas atribui¢cdes para
promover a contratacao dos servicos de saude na forma complementar, de forma a promover a efetiva prestagdo dos
servicos a populacdo do Municipio de Belford Roxo.

2.2 Com isso, quanto as disponibilidades do Municipio sdo insuficientes ao suprimento do atendimento a demanda
populacional, pode-se utilizar a administracdo publica de meios legais de contratacdo para tal finalidade, o que se
regula por meio da Lei Federal n° 8.080/1990, conforme o disposto em seu art. 24:

Art. 24. Quando as suas disponibilidades forem insuficientes para garantir a cobertura assistencial a populacdo de uma
determinada area, o Sistema Unico de Satde (SUS) podera recorrer aos servigos ofertados pela iniciativa privada.

Pardgrafo unico. A participagdo complementar dos servigos privados serd formalizada mediante contrato ou

convénio, observadas, a respeito, as normas de direito publico.

2.3 Quando se faz observar as normas de direito publico, atentamos para a necessidade da utilizacdo da Lei

Federal 14.133/2021, que trata da contratagdo no &mbito do Direito Publico.

2.4 Considerando a alta demanda populacional atualmente existente em comparag¢do com o crescimento demografico,

foi verificado por esta Secretaria Municipal de Saude que a capacidade de oferta de servigos oferecidos por este
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Municipio, atualmente, ndo é suficiente para suprir a crescente demanda populacional deste Municipio, incluindo as
demandas de natureza regular e judicial, observando-se, ainda que, em recente estimativa realizada pelo IBGE —
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica, que o Municipio de Belford Roxo, em crescente demanda populacional,
perfaz, segundo dados atualizados até 2024, a populacdo de 518.263 populacdo estimada, conforme apurado no
linkhttps://cidades.ibge.gov.br/brasil/rj/belford-roxo/panorama.

2.5. Ressaltamos que os contratos atualmente em vigor, pactuados em decorréncia do Chamamento Publico n°
001/SEMUS/2019, estdo previstos para expirar nos proximos 3 (trés) meses, com a necessidade de rever as
especialidades no ambito da Saiude Complementar, que serdo objeto de nova contratagdo, em vista a demanda

populacional existente.

2.6 Neste sentido, quando houve a regular contratacdo na forma da Lei Federal n° 8.080/1990, viu-se uma otimizacdo
dos servicos de saude complementar em decorréncia dos procedimentos anteriores, fazendo-se necessario dar
prosseguimento a tais atividades para dar a populagdo local todo o aparato e estrutura necessarios para o
atendimento da alta demanda existente.

2.7 Ademais, mostra-se essencial que tais servicos, com o credenciamento das interessadas, facam-se mediante a
prévia formalizacdo de contrato, tendo em vista que, com as atualizagbes advindas na Lei de Improbidade
Administrativa — Lei Federal n° 8.429, de 02 de junho de 1992, pela Lei Federal n° 13.650, de 02 de junho de 2018, que
incluiu o inciso X no art. 11, passou a vedar ao Ente Publico a transferéncia de recursos a entidade privada, em razao
da prestacdo de servigos na area de salde sem a prévia celebragao de contrato, convénio ou instrumento congénere.

2.8 Dai a necessidade de promover o Chamamento Publico para tal finalidade, eis que, no presente caso, objetiva,
primeiramente, o credenciamento de entidades privadas para a prestacdo de tais servicos, mediante andlise de toda a
documentacdo de habilitacdo necessdria que lhe demonstre aptiddo para contratar com a Administracdao Publica,
sendo os valores dos servigos regulados obrigatoriamente pela Tabela SIGTAP/SUS, caracterizando-se a inviabilidade
de competicdo, podendo-se estabelecer a inexigibilidade de licitagdo em fungdo da necessidade do gestor de saude
contratar todos os prestadores do Municipio, atendidas as formalidades referentes ao Cadastro Nacional de
Estabelecimento de Sadde —CNES.

2.9 Salientamos, ainda, que a nao realizagdo de procedimento licitatério ndo desvincula a Administracdo Publica da
utilizacdo da Lei Federal n° 14.133/2021, incluindo o edital e os contratos, sem que se deixe de observar as

formalidades exigidas pela (referida Lei).

2.10 O Edital de Chamamento Publico visa informar a todos os prestadores de uma determinada base territorial o
interesse em contratar servicos de saude, estipulando o prego a ser pago por cada servigo vinculado aos valores
previamente definidos na Tabela SIGTAP/SUS. No ambito do Municipio de Belford Roxo, trata-se de iniciativa da
Secretaria Municipal de Saude no intuito de estabelecer relacdo formal com todos os prestadores de servigcos atuarem
na municipalidade através deste procedimento, dando-se o devido prosseguimento a prestacdo dos servicos aqui

tratados.
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2.11 Os prestadores de servicos que comparecerem ao Chamamento Publico e comprovarem sua aptiddo necessaria
fardao parte de um Cadastro de Prestadores aos quais serdo acionados em conformidade com a demanda populacional.

2.12 Desta forma, para que se proceda o prosseguimento de tais atividades, com a atualizacdo necessaria do Cadastro
de Prestadores de Servicos Complementares de Saude locais, com a devida demonstracdo do Cadastro Nacional de
Estabelecimento de Saude—CNES para funcionamento neste Municipio, na forma da legislagdo em vigor, propde-se a
realizacgdo de Chamamento Publico para prestagdo dos servicos de saude complementar regulados pela Tabela
SIGTAP/SUS, em conformidade com cada area apontada na listagem das especialidades que compordo o objeto do
certame, conforme o discriminado no item 1 deste Termo de Referéncia, mediante exaustiva exposi¢cao dos critérios
para credenciamento e contrata¢do no Edital a ser aprovado e publicado, mediante prévia avaliagdo da Controladoria
Geral, Procuradoria Geral e pela Comissdao Especial de Credenciamento de Servigos de Saude para Contratacao de
Prestadores de Salde para a Secretaria Municipal de Saldde de Belford Roxo/RJ.

3. DOS DOCUMENTOS NECESSARIOS PARA PARTICIPACAO NO CHAMAMENTO PUBLICO.

3.1 Para fins de participa¢do do futuro Chamamento Publico e contratagdao, deverdo ser observados os termos da Lei
Federal n° 14.133/2021, principalmente em relagdo aos documentos de habilitacdo necessarios, sem prejuizo de
outros documentos que venham a ser necessarios em razao da especificidade do objeto, conforme relacionamos a
seguir:

3.2 HABILITAGCAO JURIDICA:

3.2.1 Cédula de identidade do Sécio ou Representante Legal;

3.2.2 Certiddo de matricula do Registro Publico de Empresas Mercantis, no caso de empresas individual, na forma
estabelecida nos Art. 66 e 67 e seus Incisos da Lei Federal n2 14.133 de 2021;

3.2.3 Atos constitutivos, Estatuto ou Contrato social com a ultima alteracdo ou consolidado, em vigor e atualizados,
devidamente registrados no Registro Publico de Empresas Mercantis, em se tratando de sociedades empresarias, onde
a empresa devera comprovar que possui objetivo social compativel com o Chamamento Publico.

3.2.4 Documentos de eleicdo dos atuais administradores, em se tratando de sociedades por a¢des, acompanhados da
documentagdo mencionada no subitem 3.2.2;

3.2.5 Atos Constitutivos devidamente registrados no Cartério de Registro Civil de Pessoas Juridicas, em se tratando de
sociedades simples, acompanhado de prova da diretoria em exercicio;

3.2.6 Ato Constitutivo devidamente registrado no Cartdrio Competente, em se tratando de Empresa Individual de
Responsabilidade Limitada — EIRELI;

3.2.7 Alvara de Funcionamento, em nome da proponente, emitido pelo municipio onde a empresa interessada esteja

localizada;
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3.3. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
3.3.1 Comprovante de Inscricdo no Cadastro Nacional de Pessoa Juridica do Ministério da Fazenda (CNPJ);

3.3.2 Prova de inscricdo no Cadastro de Contribuintes dos correspondentes Municipio, onde a empresa esteja
localizada, pertinente ao ramo da atividade e compativel com o objeto deste Chamamento Publico;

3.3.3 Prova de regularidade para com a Fazenda Federal do domicilio ou sede do proponente, através da apresentac¢do
de Certiddo Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e a Divida Ativa da Unido (ou positiva com
efeito de negativa), expedida pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, em conjunto com a Secretaria da Receita
Federal do Brasil, comprovando a inexisténcia tanto de débitos inscritos como de ndo inscritos da Divida Ativa da
Unido, ou outra equivalente;

3.3.4 Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicilio ou sede do proponente, através da
apresentacdo de Certiddo Negativa do Imposto Sobre Circulagdo de Mercadorias e Servigos — ICMS (ou positiva com
efeito de negativa), expedida pela Secretaria de Estado de Fazenda e Certiddo da Divida Ativa Estadual, comprovando a
inexisténcia de débitos inscritos, ou outra equivalente, ou ainda, certiddo comprobatéria de que o proponente, pelo

respectivo objeto, estd isento de inscri¢cao estadual;

3.3.5 Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede do proponente através da
apresentacdo de Certiddo Negativa de Regularidade de Imposto Sobre Servico de Qualquer Natureza (ISSQN), (ou
positiva com efeito de negativa), expedida pela Secretaria Municipal de Fazenda e Certiddao da Divida Ativa Municipal
comprovando a inexisténcia de débitos inscritos, ou outra equivalente, ou ainda certiddo comprobatdria de que o

proponente, pelo respectivo objeto, estd isento de inscricdo municipal;

3.3.6 Certificado de regularidade de Situa¢do perante o Fundo de Garantia por Tempo de Servico — FGTS, expedida

pela Caixa Econdmica Federal — CEF;

3.3.7 Prova de inexisténcia de débitos inadimplidos perante a Justica do Trabalho, mediante a apresentacdo de
Certiddo Negativa de Débitos Trabalhistas, ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo VIII da CLT, e da

Resolugdo Administrativa n2 147/11 do Tribunal Superior do Trabalho;

3.4 QUALIFICACAO ECONOMICO-FINANCEIRA:

3.4.1 Apresentacdo do Balanco Patrimonial e demonstra¢des contabeis do ultimo exercicio social, ja exigiveis e
apresentados na forma da lei, que devera vir acompanhado de declaracdo assinada por representante legal do
interessado e por contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade, exarando que a instituicdo detém

escrituragdo contabil regular e que goza de boa saude financeira;

3.4.1.1 Entenda-se por “apresentados na forma da Lei”:
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a) As demonstracdes Contdbeis devem estar com Termo de Abertura e de Encerramento devidamente
registrados ou arquivados na Junta Comercial do Estado, ou Cartdrio pertinente, com as respectivas folhas numeradas,
ou seja, copia fiel do Livro Didrio, autenticado. Em se tratando de empresas sujeitas a atribuicdo do imposto de renda
com base no lucro real que se enquadra na Instru¢do Normativa RFB n2 787, de 19 de novembro de 2007, deverd
apresentar a Escrituragdo Digital, por meio de Recibo de Entrega de Livro Digital;

b) As empresas constituidas na forma de Sociedade Anbnima poderdo apresentar cépia autenticada da
publicagdo no Didrio Oficial da Unido, do Estado, ou Distrito Federal, conforme o lugar em que esteja situada a
empresa, ou em jornal de grande circulagao;

c) As Demonstragdes Contdbeis devem ser referentes a um exercicio completo, exceto o Balango de Abertura
gue sera apresentado por empresa constituida no exercicio em curso;

d) A apresentac¢do das DemonstragGes Contabeis é obrigatdria para a andlise econdmico-financeira de todas

as empresas, independentemente do porte, classificacdo ou enquadramento para fins tributarios;

3.4.2 As sociedades constituidas hd menos de um ano poderdo participar do Chamamento Publico apresentando o
balango de abertura, assinado por contabilista habilitado e pelo representante da sociedade em substituicdo ao

exigido no subitem 3.4.1.1.

3.4.3 Certiddes Negativas de Faléncia e Recuperacao Judicial ou Extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede da
empresa. As Certidées Negativas de Faléncias deverdo ser a de todos os oficios do Registro de Distribuicdo de sua
jurisdicdo e deverdo vir acompanhadas de declaracdo passada pelo férum local ou Juizo distribuidor, indicando

guantos cartérios ou oficios de registros competem aquelas distribuicdes.

3.5 HABILITACAO TECNICA:

3.5.1 Alvara de Funcionamento, em nome da proponente, emitido pelo local de onde a empresa esteja estabelecida,
observadas as normas em vigor;

3.5.2 Licenga Sanitaria expedida pela Vigilancia Sanitaria estadual ou municipal em nome do proponente;

3.5.3 Certificado de Inscricdao e Regularidade da instituicdo e dos responsaveis técnicos nos respectivos Conselhos de
Classe;

3.5.3.1 Para fins de comprovacdo de atendimento do item 3.5.3 poderdo ser apresentados as respectivas Inscricdes
Provisdrias (protocolos) de Responsabilidade Técnica;

3.5.4 Comprovacdo de Inscricdo no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saude — CNES, demostrando que possui
autorizagdo para funcionamento no Municipio de Belford Roxo;

3.5.5 Para os interessados na prestacdo de servicos de analises clinicas, apresentacdo de comprovagao de participacao
em Programa Nacional de Controle de Qualidade para os Servigos de Analises Clinicas;

3.5.6 A comprovacdo de participacdo a que se refere o item 3.4.5 podera ser feita através da apresentacdo de copia
autenticada do contrato em vigilancia;
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3.5.7 Declaracdo informando a relacdo de todos os equipamentos instalados na unidade por ambiente;

3.5.8 Declaragdo informando a relagdo do Corpo Clinico/Assistencial com seu respectivo nimero do Conselho de
Classe, carga horaria, e a qualificacdo completa dos responsaveis pelas respectivas categorias, conforme modelo
Anexo 6 deste Edital;

3.5.9 Para as interessadas pessoas juridicas sem fins lucrativos, apresentagdo do Certificado de Entidade Beneficente
de Assisténcia Social em Saude/CEBAS — Saude, emitido pelo Ministério da Satde por meio da Secretaria de Atencdo a
Saude, conforme Lei Federal n? 12.101/09, alterada pela Lei Federal n? 12.453/2011, MP n2526/2011 e Portaria n2
1.970/GM/MS/2011.1.

3.6. DOCUMENTAGAO COMPLEMENTAR
3.6.1 Declaragdo, conforme modelo que compora o Edital, consignando que:

. Assegura ter pleno conhecimento da legislagdo pertinente a contratacdo em pauta e demais condi¢des
previstas no Edital e seus anexos;

o Atesta o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art.72 da Constituicdao Federal, para fins disposto na Lei
Federal n? 14.133, de 01 de abril de 2021, acrescido pela Lei Federal n? 9.854, de 27 de outubro de 1999, que ndo
emprega menor de 18(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e ndo emprega menor de 14
(quatorze) anos de idade, nos termos de legislacdo aplicavel;

o N3ao existem fatos supervenientes impeditivos da habilitagdo neste Chamamento Publico;

. N3o possui em seu quadro funcional servidor publico efetivo da Prefeitura de Belford Roxo ou dirigentes de
Orgdos ou entidades vinculadas a Prefeitura de Belford Roxo, ou responsavel pelo Chamamento Publico;

. N3o possui em seu quadro funcional pessoa ligada a integrante do Poder Municipal de Belford Roxo, por lago
de matrimdnio ou parentesco afim ou consanguineo até o segundo grau, ou por adog¢ao;

. N3o estar com o direito de licitar e contratar com a Administracdo Publica suspenso ou que por esta tenham
sido declaradas inidoneas;

o N3o se encontra cumprindo as penalidades previstas na Lei Federal n? 14.133/2021.
4 DA INDICAGCAO ORCAMENTARIA

4.1. As despesas a serem realizadas com a execuc¢do do objeto do presente Chamamento Publico, correrdo a conta
da dotacdo orcamentaria abaixo classificada, observado o art. 42 da Lei Complementar n° 101/2000, e da Portaria n2
448 de 13 de setembro de 2002, do Tesouro nacional

PROGRAMA DE ELEMENTO DE FONTE
TRABALHO DESPESA
10.302.39.2.050 3.3.90.39.00 1500.1002

10.302.39.2.050 3.3.90.39.00 1600
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10.302.39.2.050 3.3.90.39.00 1621

4.2. Para os exercicios seguintes, no caso de prorroga¢des contratuais e desde que observado o art. 42 da Lei
Complementar Federal n° 101/2000, devera ter nova indicagdo orgamentaria apontando a estimativa prevista para a
renovacdo pleiteada, devendo-se observar, ainda, o disposto no art. 60 da Lei Federal n° 4.320/1964 e a Lei de
Diretrizes Orcamentarias, sem prejuizo do disposto na Lei Federal n° 14.133/2021.

5. DA CONTRATACAO

5.1. A Secretaria Municipal de Saude celebrara contrato de prestacdo de servicos de saude complementar nos
termos do Instrumento que compora o Anexo 1 do Edital do Chamamento Publico com as empresas consideradas
credenciadas, apés comprovagao da aptiddo necessaria, as quais fardo parte de um “Cadastro de Prestadores” ao qual
o gestor recorrera em conformidade com a demanda populacional existente, devendo serem escolhidas
prioritariamente as empresas que tiverem nos seus quadros profissionais nas especialidades que a rede municipal de
saude necessite, por ordem de prioridade estabelecida por esta.

5.2. O Municipio ndo se obriga a contratar todos os servicos oferecidos, mas aqueles que se fizerem necessarios
para atender a demanda do Municipio de Belford Roxo e a de outros a ele pactuados, em conformidade com a PPI —
Programacdo Pactuada e Integrada.

6. DOS SERVICOS A SEREM EXECUTADO
6.1 O presente credenciamento o compreende todos os exames constantes da tabela SIGTAP/DATASUS.

6.1.1 A prestacdo do servico de Andlises Clinicas, Anatomia Patolégica, Procedimentos com Finalidade Diagndstica,
Procedimentos Clinicos, Procedimentos Cirurgicos, Orteses, Proteses e Materiais Especiais e Procedimentos para
ofertas de cuidados integrados deverdo ser realizados de maneira continua, compreendendo os exames e
procedimentos descritos nos grupos estabelecido abaixo;

6.1.2 Os Servicos serdo prestados de acordo com cronograma de execuc¢do apresentado pela Secretaria de Saude, apds
credenciamento e redistribuicdo dos servigos semanais / mensais entre os credenciados.

6.2 - Os servicos contratados serdo requeridos através de encaminhamento préprio do municipio de Belford
Roxo/RJ ou por qualquer outra unidade de saude via SUS, salvo os casos de unidades em que o paciente foi regulado
pelo SUS, nos casos de empresas contratadas para prestar servico através de processos administrativos e judiciais, e
guando ndo houver a especialidade médica na Rede Publica de Saude.

6.2.1 - Todos os pedidos devem estar autorizados e assinados pela Central de Controle, Avaliacao e Regulagao ou
servidor da SMS vinculado a Atenc¢do Basica, com indicacdo do servidor responsavel, através de carimbo préprio do
setor.
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6.3 Fica vedado o atendimento de paciente com solicitacdo de médico particular, convénio, plano de saude ou de
qgualquer outra procedéncia que ndo seja a descrita nos itens anteriores.

6.4 A CREDENCIADA/CONTRATADA sé recebera ao paciente que apresentar no ato de seu atendimento, solicitacdo de
procedimento devidamente preenchida com carimbo e assinatura do médico solicitante, acompanhada de carimbo
autorizativo da Central Municipal de Regulagdo.

6.5 A CREDENCIADA/CONTRATADA devera executar os exames através de profissionais especializados inscrito no
respectivo Conselho de Classe, responsabilizando-se por quaisquer danos causados pelos mesmos, aos pacientes
decorrentes de omissdo, negligéncia, impericia ou imprudéncia.

6.6 A contratada devera implantar em até 30 (sessenta) dias apds o inicio da vigéncia do contrato um Nucleo Técnico
Operacional (NTO) no municipio de Belford Roxo com estrutura minima de todos equipamentos para atender
exclusivamente a demanda de exames e procedimentos deste municipio.

6.7 Para a execugdo do servico e visando a qualidade e agilidade de todo o processo, a
CREDENCIADA/CONTRATADA devera ser a responsavel pela coleta e o transporte do material bioldgico (interno e
externo—de acordo com os exames a serem executados na(s) Unidade(s) da credenciada), assim como, pela
disponibilizacdo de toda a equipe técnica necessaria a realizacdo dos exames incluindo as atividades administrativas e
tecnolégica do local disponibilizado para a prestagao do servico;

6.8 O transporte de amostras de material bioldgico faz parte da fase pré-analitica. Ou seja, toda a cadeia produtiva
do laboratério que se inicia na coleta—onde deve ser retirada quantidade suficiente para andlise, acondicionada no
recipiente correto e identificada de forma clara—culmina no transporte. Cabe a CREDENDIADA/CONTRATADA garantira
infraestrutura necessaria para o transporte de material bioldgico, de acordo com seu tipo de classificagdo de risco.

6.9 A contratada é responsavel pela implantacdo da area técnica nas Unidades que demandem procedimentos e
exames nas unidades que possuem estrutura adequada, com o minimo de equipamentos de acordo com o ANEXO;

6.10  Os servigos contratados compreendemos exames de rotina (exames de pacientes internados e ambulatoriais),
urgéncia, emergéncia, devendo a estrutura da credenciada, em seu estabelecimento e na(s)unidade(s) da
CONTRATANTE, ser adequada a realiza¢do dos exames;

6.11  Os quantitativos mensais e anuais estimados de exames a serem realizados para o CONTRATANTE encontram-
se discriminados no ANEXO deste Termo de Referéncia. Somente serdo pagos os exames e procedimentos
efetivamente realizados.

7. As seguintes diretrizes deverao ser atendidas pela CONTRATADA para a presta¢do do servigo:
a) Prazo méaximo de 2h (duas), para os exames de emergéncia e urgéncia;
b) Para os exames de rotina dos pacientes internados, aguardando alta ou transferéncia, o prazo maximo de

liberacdo devera ser de 2h a partir do horario da solicitacdo e alinhamento junto aos responsaveis técnicos da Unidade;

c) Para os exames de rotina (procedimentos com finalidades diagnédsticas) dos pacientes ambulatoriais, prazo
maximo de 15 (quinze) dias corridos;
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d) Para os procedimentos ambulatoriais (procedimentos clinicos, procedimentos cirurgicos), o prazo maximo para
execucdo é de acordo com a necessidade do setor de marcacao, respeitando a fila estabelecida no sistema municipal
de regulacdo, podendo chegar até 60(sessenta) dias apds a marcacgao.

Os prazos estabelecidos nas alineas acima iniciam- se no ato do recebimento da solicitagdo dos exames pela
CREDENCIADA/CONTRATADA e finalizam com a integra¢do dos resultados ao sistema de informacgdo utilizado da
CONTRATANTE.

Em havendo no mercado, equipamentos que disponibilizam os resultados dos exames aqui definidos em prazos
inferiores aos estabelecidos neste Termo de Referéncia, a CREDENCIADA/CONTRATADA estara obrigada a cumprir
estes novos prazos.

7.1. Para a realizac&o do servico a ser contratado, a CREDENCIADA/CONTRATADA devera:

7.1.1 Estabelecer fluxo de trabalho para as a¢Oes de prevengdo e controle realizados pela CCIH — Comissdo de
Controle de Infec¢do Hospitalar de cada unidade, informando os resultados dos exames e procedimentos solicitados
no prazo descrito nas legislagdes vigentes;

7.1.2 Fornecer todos os insumos e equipamentos pré-analiticos, analiticos e pds-analiticos inerentes ao funcionamento
dos setores de coleta de materiais bioldgicos para todas as rotinas e programas laboratoriais;

7.1.2 A credenciada serd responsdvel pela coleta de material biolégico dos pacientes ambulatoriais, internados e
atendidos de urgéncia mediante pedido realizado eletronicamente ou manualmente pelos requisitantes autorizados
pela CONTRATANTE que devera funcionar 24h (vinte e quatro), por dia, durante todos os dias da semana, sabado,
domingo e feriado disponibilizando equipe técnica e insumos;

7.1.3 Responsabilizar-se pelo adequado transporte do material bioldgico intra e inter hospitalar, utilizando meios de
transporte seguros, garantindo a integridade e a seguranga do material bioldgico, devendo ser acondicionado em
caixas térmicas de temperatura e embalagens ideais, devidamente identificadas, segregadas de acordo com a natureza
de compatibilidade do tipo de material. Devera apresentar a planilha de temperatura das maletas de transportes e
suas devidas corre¢des quando necessarias.

7.1.4 Fornecer todo e qualquer equipamento técnico, de protecdo individual, administrativo e de informatica
necessarios a realizagdo das atividades resultantes do objeto a ser contratado;

7.1.5 Realizar os exames mediante prévia requisi¢do dos profissionais de saude credenciados/ autorizados pela (s)
unidade (s);

7.1.6  Fornece a todas as unidades formulario padrdo para a solicitacdo/requisicdo de exames, incluindo os postos de
coleta.

7.1.7 Identificar todo o material coletado, através de cédigo de barras;

7.1.8 Disponibilizar o pedido e resultado de exames no ambulatério da (s) (s) Unidade (s), com prazo limite no ato da
contratacdo de 15 (quinze) dias, passando em seguida pela forma eletrénica do sistema de gestdo hospitalar da
CONTRATANTE;
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7.1.9 Emitir os resultados dos exames de forma online com a logomarca do municipio, além da data/hora da coleta do
exame e a data/hora de impressdo do resultado.

8. QUALIFICACAO TECNICA
8.1. Para a qualificacao técnica, sdo solicitados os seguintes documentos:

a) Licenca de Funcionamento Sanitdrio ou Cadastro Sanitdrio, conforme as Leis 5.991/73 e C3CO0/7C, nas
seguintes hipdteses:

a.l) Licenca de Funcionamento Sanitério LFS, emitido pelo Orgdo Sanitario competente. Caso a LFS esteja vencida,
devera ser apresentado também o documento que comprove seu pedido de revalidagdo, interposto dentro do prazo
estipulado na lei para que haja a renovagdo automatica;

a.2) Cadastro Sanitario podera ser apresentado no lugar da Licenga de Funcionamento Sanitario, desde que seja
juntado pelo Licitante os atos normativos que autorizam a substituicao;

b) Atestado de capacidade técnica (ATC) para desempenho de atividade compativel.

O ATC deverd ser fornecido por pessoa juridica de direito publico ou privado do ramo hospitalar de saude, emitido em
papel timbrado da pessoa juridica, contendo o CNPJ, a razdo social e o endere¢o da empresa, que comprove
experiéncia prévia com os critérios supracitados:

b.1) A solicitacdo do ACT tem por objetivo verificar, pela analise de sua experiéncia pretérita, se o a (s) empresa (s)
possui (em) capacidade para desempenhar atividade pertinente e compativel com o objeto.

b.2) O Atestado de Capacidade Técnica devera comprovar que a empresa vencedora realizou/prestou servico igual
ou superior ao perfil da (s) unidade (s) solicitante (s) conforme exigéncias deste termo de referéncia.

c) Indicacdo do Responsavel Técnico da empresa, com o respectivo registro na entidade profissional competente
- Conselho Regional de Medicina, Conselho Regional de Farmacia, Conselho Regional de Biologia, Conselho Regional de
Biomedicina e/ou Conselho Regional de Bioquimica, Conselho Regional de Fisioterapia;

d) Registro da empresa na entidade profissional competente - Conselho Regional de Medicina, Conselho Regional
de Farmacia, Conselho Regional de Biologia, Conselho Regional de Biomedicina e/ou Conselho Regional de Bioquimica.

e) Possuir programa nacional de controle de qualidade;

f) Possuir Programa de Gerenciamento de Residuos Sélidos de Saude, conforme Diretrizes Legais da RDC n°® 222/2018.

9. DA DISTRIBUICAO DOS PROCEDIMENTOS ENTRE AS HABILITADAS

9.1 A distribuicdo dos procedimentos por prestador sera operacionalizada pelo Complexo Regulador, que é o
responsavel pela regulagdo dos procedimentos clinicos, cujos critérios rateio consistem nos seguintes:

9.2 A lotacdo do paciente no servico que for mais proximo de sua residéncia;
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9.3 A opcao de escolha do paciente pelo servico que melhor lhe convier, em havendo disponibilidade de vagas no
local escolhido pelo usuario;

9.4 Em servico que dispuser de vaga no momento da lotacdo do paciente.

9.5 A distribuicdo dos procedimentos considerard, ainda, a capacidade instalada de cada credenciado, de modo
gue a reparticao total das vagas existentes ocorra de forma igualitaria e proporcional a estrutura disponibilizada no
SUS e ao tempo de execucdo previsto no edital, devendo objetivar, por fim, a prestacdo de servigos de qualidade e no
menor tempo possivel para que se ponha fim a espera de vagas no SISREG.

10. DAS OBRIGAC(jES DAS PARTES
10.1  DAS OBRIGACOES DO MUNICIPIO:
10.1.1 Autorizar, ap0s avaliagdo da CREDENCIADA/CONTRATADA, o inicio das atividades;

10.1.2 Atuar conjuntamente a CREDENCIADA/CONTRATADA, no planejamento das atividades, com o intuito de
executa-las de forma organizada e eficiente;

10.1.3 Realizar os pagamentos devidos a CREDENCIADA/CONTRATADA, nas condi¢cdes estabelecidas neste contrato;

10.1.4 Fornecer a CREDENCIADA/CONTRATADA, documentos, informagdes e demais elementos que possuir,
pertinentes a execugdo do presente contrato;

10.1.5 Exercer o acompanhamento e a fiscalizagdo do CONTRATO, notificando a CREDENCIADA, formal e
tempestivamente, diante de todas as irregularidades observadas;

10.1.6 Exercer o controle e avaliagcdo dos servicos prestados, autorizando os procedimentos a serem realizados pela
unidade de saude;

10.1.7 Monitorar, supervisionar, fiscalizar, auditar e avaliar as acOes e os servicos produzidos pelas unidades de saude
credenciadas e credenciadas;

10.1.8 Processar as agdes no Sistema de Informacdes Ambulatoriais (SIA), no Sistema de Regulagdo (SISREG) e/ou
outro sistema se informacdes que venha a ser implantado no ambito do Sistema Unico de Saude (SUS) em substituicdo
ou complementar a estes;

10.1.9 Encaminhar as solicitagdes de atendimento hospitalar através da Central de Regulacdo Municipal;
10.1.10 Analisar as justificativas de recusa de internacdo por parte das Unidades Prestadoras, quando assim o requer;

10.1.11 Apresentar relatérios mensais das glosas técnicas e administrativas dos procedimentos, com o respectivo
desconto na produc¢ao apresentada;

10.1.12 Analisar os relatérios elaborados pela Unidade Prestadora de Saude com os resultados alcancados e os
recursos financeiros repassados;

10.1.13 Realizar de forma permanente a¢Oes e atividades de acompanhamento, apoio e avaliacdo da assisténcia
prestada;
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10.1.14 Realizar, a qualquer tempo, auditorias assistenciais pelo componente municipal do Sistema Nacional de
Auditoria, dentro de suas programacdes de rotina ou extraordindrias, utilizando metodologia usual ou especifica, e por
outros componentes.

10.1.15 Receber, provisdria e definitivamente, o objeto do CONTRATO, nas formas estabelecidas pela Lei Federal n?
14.133 /2021.

11. DAS OBRIGAGCOES DA CREDENCIADA/CREDENCIADA

11.1  Prestar os servigos com pessoal adequado e capacitado em todos os niveis de trabalho, observando todas as
especificagdes técnicas exigidas na legislagdao pertinente, bem como as instru¢ées e determinagbes expedidas pela
fiscalizagdo do MUNICIPIO;

11.2  Executar o objeto deste CONTRATO com zelo, diligéncia e economia, procedendo sempre de acordo com a
melhor técnica aplicavel a servigos dessa natureza;

11.3  Atender os pacientes com dignidade, respeito, de modo universal e igualitario, mantendo a qualidade na
prestagdo dos servicos;

11.4 Assegurar aos pacientes o direito a assisténcia religiosa e espiritual por ministro de culto religioso;

11.5 Esclarecer aos pacientes, ou a seus representantes legais, sobre seus direitos e assuntos pertinentes aos
servicos oferecidos;

11.6  Garantir a confidencialidade de dados e informac&es sobre pacientes, salvo quanto a solicitacdo do MUNICIPIO;

11.7  Efetuar, sem qualquer 6nus para o MUNICIPIO, no tempo determinado por este, as corre¢des e revisdes de
falhas ou defeitos verificados no servico, sempre que a ela imputaveis;

11.8 Quaisquer erros ou impericias na execu¢do do contrato, constatados pelo MUNICIPIO, obrigardo a
CREDENCIADA/CONTRATADA, a sua conta e risco, repor as parcelas de servicos impugnados, sem prejuizo de Acdo
Regressiva contra quem tiver dado causa;

11.9 Obedecer estrita e rigorosamente aos prazos estabelecidos neste CONTRATO e no EDITAL, cabendo ao
MUNICIPIO, no caso de inadimplemento, o direito de suspender a execucdo do contrato ou de aplicar as penalidades
cabiveis, sem que assista a CREDENCIADA/CONTRATADA qualquer direito a indenizagao;

11.10 Manter constante e permanente vigilancia sobre os servicos executados, bem como sobre os materiais e
equipamentos, cabendo-lhe das as responsabilidades por qualquer perda ou dano que venham a sofrer os referidos
Servigos;

11.11 Manter, junto ao Conselho de Classe Profissional correspondente, o registro de seus profissionais responsaveis
pela execucdo, durante toda a vigéncia deste instrumento;

11.12 Requerer, junto aos orgaos competentes, a autorizagdo para execucdo de quaisquer atividades envolvidas na
prestacdo dos servicos objeto deste CONTRATO, responsabilizando-se pelo cumprimento dos mesmos e pela fiel
observancia da legislacdo aplicavel;

11.13 Empregar quando da execuc¢do dos servicos, até o seu final, profissionais idoneos se habilitados;
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11.14 Encaminhar ao local dos servicos, sempre que solicitado pelo MUNICIPIO, o responsavel técnico pela execucio
do objeto, para analise em conjunto do andamento dos trabalhos ou outras providéncias cabiveis;

11.15 Permitir ao MUNICIPIO, por todos os meios ao seu alcance, o mais amplo exercicio da fiscalizacdo,
proporcionando-lhe pleno acesso aos servicos, bem como, atendendo, prontamente, as determinacdes que lhe forem
feitas, com o propdsito de melhor atender as obriga¢des pactuadas;

11.16 Manter seu pessoal devidamente uniformizado e identificado durante a execugdo dos servigos,
responsabilizando-se por todos os cuidados relativos a seguranga de seus funcionarios, que deverao utilizar todos os
Equipamentos de Protegdo Individual “EPI” necessdarios e observar as normas de seguranca, higiene e medicina do
trabalho, bem como as orienta¢des do MUNICIPIO;

11.17 Substituir, as suas custas, os funciondrios que, a critério do MUNICIPIO, apresentar comportamento
inadequado, ou, em algum momento, desrespeitarem as condicdes a eles inerentes;

11.18 Disponibilizar o pessoal necessario a execu¢dao do objeto deste CONTRATO, sob sua inteira responsabilidade,
obrigando-se a observar, rigorosamente, todas as prescricbes relativas as leis trabalhistas, previdencidrias,
assistenciais, securitdrias e sindicais, sendo considerada, nesse particular, como Unica empregadora;

11.19 Comparecer espontaneamente em juizo, na hipdétese de qualquer reclamagdo trabalhista intentada ou
ajuizada por seus empregados contra o MUNICIPIO, reconhecendo sua verdadeira condi¢do de empregadora,
substituindo o MUNICIPIO no processo, até o final do julgamento, arcando com todas as despesas decorrentes de
eventual condenacdo;

11.20 Arcar com 6nus decorrentes de incidéncia de todos os tributos federais, estaduais e municipais que possam
decorrer dos servicos objeto deste CONTRATO, responsabilizando-se pelo cumprimento de todas as exigéncias das
reparticGes publicas competentes, com total isen¢do do Municipio;

11.21 Arcar com todas as despesas de alocagdo e transporte de sua equipe, inclusive materiais, equipamentos e
ferramentas, bem como aquelas relativas aos detalhamentos;

11.22 A empresa que vier a ser credenciada para executar o objeto deste CONTRATO sera a Unica responsavel pela
seguranca, guarda e conservacdo de todos os materiais, equipamentos, ferramentas, e utensilios, dados e arquivos
fisicos e eletronicos e, ainda, pela protecdo de eventuais instalacdes implantadas para a execuc¢do do contrato;

11.23 Confirmar a adequacdo de todas as medidas previstas nos locais envolvidos na execugdo dos servigos;

11.24 Aceitar, nas mesmas condi¢Ges contratuais os acréscimos ou supressées que se fizerem necessarios, até 25%
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado, do CONTRATO que vier a ser celebrado, conforme estabelece a Lei
Federal n? 14.133/2021;

11.25 Executar quaisquer modificacGes das especificacdes do servico somente apds a aprovacdo das mesmas pelo
MUNICIPIO;

11.26 Empregar todos os materiais, equipamentos, ferramentas, acessorios, instalacdes e mao de obra qualificada
necessarios a total e perfeita execucdo dos servicos, inclusive no que se refere a limpeza durante e apés o término dos
mesmos;
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11.27 Reparar quaisquer danos de sua responsabilidade, quer sejam ocasionados por materiais, equipamentos e/ou
mao de obra ou decorrentes de acdo ou omissao, inclusive negligéncia, impericia, imprudéncia, ou desidia, casual ou
proposital, que tenham sido causados a quaisquer equipamentos e instalacdes do MUNICIPIO e/ou a terceiros, bem
como por erros ou falhas na execucao ou administracdo dos servicos;

11.28 Realizar o plano de radioprotegao, levantamento radiométrico e controle de qualidade, conforme exigéncia da
Portaria n2? 453/98 — MS para empresas que utilizem equipamentos radioldgicos;

11.29 Manter sempre atualizado o prontuario médico dos pacientes e o arquivo médico, pelo prazo minimo de 20
(vinte) anos, ressalvados os prazos previstos em lei;

11.30 Quando solicitada, apresentar imediatamente os documentos, prontudrios ou demais informagdes necessarias
ao acompanhamento da execu¢do desse CONTRATO;

11.31 Comunicar imediatamente a Secretaria Municipal de Saude a ocorréncia de qualquer irregularidade de que
tenha conhecimento, referente ao servigo contratado;

11.32 Submeter-se a todos os controles de prestacdao de servigos que forem solicitados pela Secretaria Municipal de
Saude, tais como supervisdo, auditoria, controle e avaliagao e outros de natureza assemelhada;

11.33 Comunicar com antecedéncia de 30 (trinta) dias a eventual impossibilidade temporaria de prestar servicos a
Secretaria Municipal de Saude;

11.34 Comunicar a Secretaria Municipal de Saude eventual altera¢do de sua razdo social ou de seu controle aciondrio
e de mudanga em sua Diretoria, Contrato ou Estatuto Social, enviando, no prazo de 60 (sessenta)dias, contados a
partir da data de registro da alteracdo, a devida documentagao;

11.35 Realizar o Plano de Gerenciamento de Residuos aprovado pela Vigilancia Sanitdria, gerados no local,
responsabilizando-se pela coleta e destinacdo dos mesmos;

11.36 Utilizar e alimentar todos os Sistemas de InformagGes de Saude (SIS) padronizados pela Secretaria Municipal
de Saude;

11.37 Autorizar que a Secretaria Municipal de Saude divulgue o(s) nome(s) da entidade(s) em Catalogo de Enderecos
para consulta dos beneficiarios, caso seja elaborado;

11.38 Confeccionar num prazo méximo de 30 (trinta) dias uma placa no tamanho de 2mX1m, que devera ser afixada
na fachada da empresa credenciada, com “layout contemplando as logomarcas: Convénio com o SUS, Prefeitura da
Cidade de Belford Roxo / Secretaria Municipal de Saude;

11.39 Fazer constar no cabecalho dos laudos emitidos nos exames a serem entregues aos usudrios do Sistema Unico
de Saude/SUS o timbre da Secretaria Municipal de Satude de Belford Roxo;

11.40 Confeccionar nos uniformes dos funcionarios encarregados de lidar diretamente com os usuarios do Sistema
Unico de Satde/SUS as logomarcas: Convénio com o SUS, Prefeitura da Cidade de Belford Roxo / Secretaria Municipal
de Saude;
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11.41 Responder por violacdo ao direito de uso de materiais, métodos ou processo de execucdo protegidos por
marcas ou patentes, arcando com indenizagdes, taxas e/ou comissdes que forem devidas;

11.42 Responsabilizar-se por cobranca indevida, feita a paciente ou a seu representante por profissional empregado
ou preposto, em razao da execucao do objeto deste CONTRATO;

11.43 Manter atualizado o Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saiude (CNES), o Sistema de Informagdo
Hospitalar — SIH e as Autorizacdes de Procedimentos Ambulatoriais de Alta Complexidade/Custo—APAC, ou outro
sistema de informacgdes que venha a ser implementado no ambito do SUS;

11.44 Manter-se durante toda a execugao do contrato em compatibilidade com as obrigacdes por ele assumidas, no
gue tange as condi¢des de habilitacdo e qualificagdo exigidas no Chamamento Publico.

11.45 Apresentar ao MUNICIPIO, mensalmente, os comprovantes dos recolhimentos devidos ao INSS e FGTS,
mediante cdpia autenticada;

11.46 Apresentar ao MUNICIPIO, ainda a prova de que: (i) estd pagando os salarios, ou a reparticio das cotas,
incluidas as horas extras e outras verbas que, em razao da percep¢do com habitualidade, devam integrar os saldrios;
ou a reparticao das cotas, em se tratando de cooperativas, até o quinto dia Util de cada més seguinte ao vencimento
ou na forma estabelecida no Estatuto, no ultimo caso; (ii) anotou as Carteiras de Trabalho e Previdéncia Social de seus
empregados;(iii) encontra-se em dia com os recolhimentos
dostributos,contribuicdeseencargos,incluindoaquelesrelativosaosempregadosvinculadosaoCONTRATO;

11.47 Reapresentar as Certidoes de Regularidade Fiscal, previdencidria, com o FGTS e Trabalhista sempre que
expirados os respectivos prazos de validade;

11.48 Nao utilizar nem permitir que terceiros utilizem o paciente para fins de experimentag¢do, sem autorizacdo da
Comissdo de Etica em Pesquisa, devidamente registrada no Ministério da Satde;

11.49 Atender os pacientes com dignidade e respeito de modo universal e igualitdrio, mantendo- se sempre a
gualidade na prestacdo de servigos;

11.50 Afixar aviso, em local visivel em todas as entradas de publico externo ou salas de atendimento aos pacientes
do SUS, de sua condicdo de entidade integrante do SUS e da gratuidade dos servigos prestados nessa condicao;

11.51 Esclarecer aos pacientes sobre seus direitos e assuntos pertinentes aos servigcos oferecidos e garantir acesso
ao uso de telefone;

11.52 Respeitar a decisdo do paciente ao consentir ou recusar prestacdo de servicos de saude, salvo nos casos de
iminente perigo de vida ou obrigacdo legal;

11.53 Garantiraconfidencialidadeeaconfiabilidadededadoseinformacdesdospacientes;

11.54 Manter em funcionamento as comissdes de investigacdo de 6bitos, revisdo de prontuario e ética, quando a
atividade assim exigir;

11.55 Estabelecernormaserotinasinstitucionalizadasparatodososservicosprestados;

11.56 Instituirprotocolosdeavaliagdesambulatoriaiseacompanhamentodomiciliar;
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11.57 Nao efetuar qualquer tipo de cobranca aos usudrios do SUS, sendo vedada ainda a captacdo de pacientes
oriundos do SUS para a realizacdo de procedimentos pagos pelo usuario, ainda que tal ndo esteja contratado pelo SUS.
Nestes casos, o paciente devera ser encaminhado, segundo protocolo estabelecido pela SEMUS, para outra unidade
que realize o procedimento pelo SUS;

11.58 Participar de programas, pesquisas e agdes estratégicas propostos pelo Ministério da Saude, Secretaria
Municipal de Saude de Belford Roxo e Secretaria de Estado de Saude —RJ;

11.59 Proceder a atualiza¢do de dados junto ao Sistema Nacional de Agravo de Notificagdo (SINAN) em articulagdo
com o Servigo de Vigilancia Epidemioldgica da SEMUS, informando os eventos de notificagdo compulséria ou agravos a
saude considerados relevantes com o registro e envio dentro da periodicidade definida pelo Ministério da Saude;

11.60 Responsabilizar se pela contratacdo de pessoal para execuc¢do dos servigos referidos neste Termo, incluidos os
encargos trabalhistas, previdencidrios, sociais, fiscais e comerciais resultantes de vinculo ou de prestagdao de servicos,
cujos Onus e obriga¢cdes em nenhuma hipétese poderao ser transferidos para o Gestor municipal, apresentando os
respectivos comprovantes sempre que solicitado.

11.61 E de responsabilidade exclusiva e integral da unidade prestadora de servico manter em dia o pagamento dos
servicos terceirizados a ele vinculados, bem como os demais encargos trabalhistas, previdencidrios, sociais, fiscais e
comerciais resultantes de vinculo ou de prestacdo dos servicos, cujos 6nus obrigacdes em nenhuma hipétese poderao
ser transferidos para o Gestor Municipal, apresentando os respectivos comprovantes sempre que solicitado;

11.62 Disponibilizar todos os servigcos da unidade de saide no Complexo Regulador, dentro das normas vigentes e
previstas no ambito municipal, sem prejuizo das previsdes que estejam ou venham a ser dispostas pela Secretaria
Municipal de Saude;

11.63 Possuir rotinas e normas escritas, atualizadas anualmente e assinadas pelo responsavel técnico da Unidade,
devendo abordar todos os processos envolvidos na Atencdo e Administracao e contemplar os seguintes itens:

o Manutencdo preventiva e corretiva de materiais e equipamentos
o NormatizagGes de indicagbes cirurgicas

o Controle de Infeccdo Hospitalar (CCIH)

o Acompanhamento ambulatorial dos pacientes cirdrgicos

o Avaliacdo de satisfacdo do cliente

o Escalas dos profissionais

11.62 Manter, durante toda a execugdo do contrato, em compatibilidade com as obriga¢Ges por ele assumidas, todas
as condig¢oes de habilitacdo e qualificacdo exigidas no Chamamento Publico.

12.DO RESSARCIMENTO

a. O ressarcimento dos servicos sera feito para cada procedimento realizado, com base nos valores constantes da
Tabela SIGTAP — SUS, do Ministério da Saude, mediante apresentacdo mensal dos dados de producdo, de acordo com
os padrbes e normas do Sistema SAI/SIH/SUS, fornecido gratuitamente pelo DATASUS e acessado via INTERNET,
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acompanhado de Nota Fiscal e relatério detalhado constando os procedimentos realizados e a relacdo dos pacientes
atendidos.

b. Os reajustes dos valores pagos foram os estabelecidos pela Tabela SIGTAP SUS, do Ministério da Saude,
condicionado a transferéncia dos recursos do Ministério da Salde ao Fundo Municipal de Saude.

c. Apds revisdo e auditoria dos documentos, bem como visitas técnicas realizadas pela Superintendéncia de
Avaliagdo, Controle, Regulagdo e Auditoria, a Secretaria Municipal de Saude ou o 6rgao competente encaminhara o
processo de pagamento do valor finalmente apurado e aprovado pelo Sistema, recorrendo-se ao Fundo Municipal de
Saude no que couber quanto ao apoio técnico.

d. E reservado & SEMUS, mediante andlise técnica e administrativa (Auditoria), o direito de glosar total ou parcial,
nos procedimentos apresentado sem desacordo com as disposi¢des contratuais, na forma da legislagao aplicavel;

e. O prestador de servico podera apresentar recurso de Glosa a SEMUS, que apds analise da justificativa emitira
recibo correspondente aos valores aceitos.

13. DA VIGENCIA CONTRATUAL

13.1  Os contratos decorrentes do Chamamento Publico que serdo realizados, e que perfazem o objeto deste Termo
de Referéncia, terdo o prazo de vigéncia de 12 (doze) meses, contados da ORDEM DE INICIO exarados pelo Secretério
Municipal de Saude e condicionados a publicacdo nos atos oficiais do Municipio, conforme estabelecido pela Lei
Federal n2 14.133/2021.

a. Os contratos poderdo ser prorrogados, desde que verificada sua necessidade, sem prejuizo em conformidade
aos estabelecidos na Lei Federal n? 14.133/2021, por se tratarem de servigos essenciais a populagdo, ndo podendo
sofrer interrupgGes, observado, no entanto, o limite de 60 (sessenta) meses.

14. DAS DISPOSICOES FINAIS

14.1 Os interessados sdo responsaveis pela fidelidade e legitimidade das informagdes e dos documentos
apresentados, em qualquer época;

14.2  E facultada a SEMUS a promocdo de diligéncia destinada a esclarecer ou completar a instru¢do do processo
descredenciamento e contratacdo, ressalvadas as obrigatoriedades exigidas em Lei ou no Edital.

14.3  Somente serd considerada apta a ser credenciada a prestadora de servigo que atender a todas as exigéncias do
Edital, incluindo a qualificacdo técnica necessaria para a execugao deste objeto, sem prejuizo da verificacdo obrigatdria
das regularidades fiscal e trabalhista, observadas as formalidades previstas na Lei Federal n° 10.133/2021.

Belford Roxo, 10 de fevereiro de 2025.

Silvio Mendonca
Superint. de Controle,
Avaliacdo, Regulacéo, Auditoria.
MAT.: 60/100217
Eduardo Macedo Feital

Secretario Municipal de Saude
MAT.: 60/100017
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ANEXO |
REGIONAL Centro |

Policlinica Regional Neuza Brizola-CNES-2296691
Av.BenjamimPintoDias,1006—Centrotel.:2761-7254/2660-0505(orelhdo)

PoliclinicadeEspecialidadesNielsondeCarmoCosta. CNES9274375
RuaChilen®57Centro -Belford Roxo

Policlinica da Mulher Prof. Fernanda Bicchieri Soares—CNES-6283179

Dona Joaquina, comesq. comav. Benjamin Pinto Dias/Centro B. Roxo

Centro de Ateng&o Psicossocial (alcool e drogas) — Zaira Bicchieri-CNES
-3320979

Rua: Expedicionario Eleaquim Batista n°/Areia Branca. Belford Roxo

Centro de Atencédo Psicossocial (infantil)-CNES-3320995
Rua:JodoFernandesNeton®920-B. Roxo-Tel.:(21)2779-5549

Centro de Atencado Psicossocial (adulto)-CNES-2289644
Rua: Expedicionario Eleaquim Batista n°/Areia Branca. Belford Roxo

Residéncia Terapéutica | (RTI)
Rua:AlbertoBrigagdo,n°390casa0l-AreiaBrancaTel.021-2762-9832

Residéncia Terapéutica II(RTII)
Rua:AlbertoBrigagdo,n°390casa02—-AreiaBrancaTel.021-2762-9832

Ambulatério Albert Sabin —-CNES733191

Rua Celis /n Nova Piam Belford Roxo-RJ

USF-Casemiro Meirelles-CNES- 2289512
RuaRobertoRochan®234Centro.Belford Roxo

USFAnNtenorPaesLemePires-BairrodasGracasCNES-9983198

Rualtajain®88-BairrodaGracgasBelfordRoxo

USF Feliciano Araujo(Castelar)CNES-2974592

Rua Varga Coutinhos /n Castelar
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USF-Jose Benachio (Prata) CNES0274232
Rua Clovis Bevilaquis /n Prata Belford Roxo

USF Onofre Aniceto-CNES—-2289539
Rua Axélia S/N°-Jambui Nova Piam

USF Vilar Novo-CNES-2289482
Av. Sao Paulos/n-Vilar Novo

REGIONAL HELIOPOLIS Il

HOSPITALMUNICIPALDEBELFORDROXO-CNES-2289571
Av. Retiro da Impresa n°1013Piam-Belford _CEP26112180Tel.3772-3904/
37724066/2662-2486

Policlinica Regional de Heli6polis (Monsenhor Solano de Menezes) -CNES — 2289458
AvenidaMonsenhorSolanoDantasdeMenezes,510—HeliopolisB.RoxoTel.:2660-0266/ 2785-
3821

PoliclinicaRegionaldeNovaAurora-CNES-3816303
Rua:Tomaz38NovaAurora—B. Roxo

Policlinica Mariza Lucia Barbosa de Carvalho—-CNES2967863
End: Av. Nunes Sampaios /n-Palmeirinha. Belford Roxo

Policlinicadeltaipu-CNES2271315
End. Rua da Sociedades /n Itaipu. Belford Roxo

Policlinica Areia Branca (Tamoios)CNES4192060 (devolucéo do imovel)
Rua Lucinha Evangelistan.111-Heliopolis Belford Roxo

Policlinica de Especialidade de Atengédo a Crianga e Adolescente. (PEACA) CNES-
3236439
End:RuadasMangueiras,s/n—NovaPiam-BelfordRoxo-RJ.(PoliclinicaCéliaCiteliPereira)

Policlinica de Especialidades de Atencéo Integral a Saudedo
Idoso.CNES -6170218

Av. Retiro da Impresas/n—Praga do Farrula Belford Roxo.RJ

Policlinica Celia Cibele Pereira CNES—-4808401

RuadasMangueirasn20Nova Piam

USF Professora Jacira Pinto Leal-CNES—2289547

Estrada do Babis /n S3oFrancisco
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USF Armindo Feliciano da Silva (Ze Macaco)-CNES0230049

RuaOdeten282AndradedeAraujoB.Roxo

USF Dona Isaura-CNES9979964

Rua Dona Isaura S./n .Helidpolis

USF S& Rego CNES-3800490

Rua oito de dezembros/n Vila Sdo Luiz

USF Jose Luiz de Oliveiro (Ze Trenzinho) CNES-2867362-0k
Endereco. Tapeoan.131-Heliopolis.BelfordRoxo

USF Nivaldo Cardoso de Moura (satde na hora) CNES30187410k
Rua Tambaus /n Vila Heliopolis. Belford Roxo

USF Rosa Mendes Coelho (satde na hora) CNES2289490
EstradadaPrata,351-Andrade de Araujo -Belford Roxo

USF-Vila Sao Luiz—CNES- 5466008
RuaAntonioRenatoLima,161VilaSaol uiz

USF  Octacilio Ribeiro da Silva (Xavantes)CNES-2929619
RuaTaquaral,17 Jardim Xavante.

USF-Xavantes | e I-CNES-3729990- Consultorio na Rua
End: Av. Atlantica, s/n°Xavantetel.3775-8925

USF-Xavantes 111 e IV-CNES-5466024
End: Rua Felipe Antonio Lopes,s/n°-Xavante

USF Hudson Abreu de Oliveira (S&o Francisco) cnes 4514041
Rua Av. Duarte dos Santos da Fonte. N° 398 Xavantes

USF-Bela Vista-CNES-2289466
Estrada do Babiqd. N-Bela Vista—Tel2785-0957

USF- Jose Oscar Lima (Shangri-la)CNES-2289628
Estrada da Pedreira S/N°-Shangrila

USF-EdirHenriqueGandra-CNES228993

Av da Glorias/n. Nova Aurora. Belford Roxo

USF Antonio NunesdaVeigaCNES2289520

Estrada da Pedreiras/n Shangri-la
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Policlinica Regional Antonino Gomes de Oliveira-CNES-2296721
IAvenidaEstrelaBranca01e02L T.32SantaMaria

Policlinica Santa Marta-CNES2289393
Estr.DoConde370St. Marta

Residéncia Terapeuta I11 (RTIII)
Rua.lgan°279SaoBernado

UBS. Jorge Tayano Dias CNES2289415
/AvenidaTenenteArmindoL.Gongalves,1880—Sargento Roncalli-B. Roxo

USF Santa Maria/Salde na HoraCNES2289431

Enderego.Av.EstrelaBranca,117/Santa Maria

USF-Antonio Francisco Ribeiro (Recantus I e 11)-CNES-2289628
/AvenidadosEngenheiros,n°3—-RecantosB.Roxotel.2662-2464

USF-Jeferson da Silva Resende (Hiterlandia) CNES-0274127 ok
Rua Aibus/n-Hiterladia.Belford Roxo

USF-Manoel Batista Almeida Filho-CNES-7327668
Avenida B.Roxo S /N°-Barro Vermelho- B.Roxo

USF-VilaPaulinel-CNES-2297884
End.:Rua Bela Vista,lt/01nqd /c Vila Pauline

USF-Vila Pauline I-CNES-2289652
Estr. do Conde, s/n°-Vila Pauline

USF. Santa Marta-CNES 7987765

EstradaSeverinoMoreiradeAraudjon®370SantaMarta.BelfordRoxo

USF Bela Vista—José Aparecido de Souza CNES-2289466
Estrada do Babis/n BelaVista

REGIONAL PQ SAO JOSE IV

UNIDADE DE PRONTO ATENDIMENTO BOM PASTOR-CNES6035809
RuaNeideSimao435BomPastor

Policlinica Regional de Parque Séo José-CNES-2289385
Est. Anibal da Motta S/N ° Parque S&o José

PoliclinicaMarizaRibeirodaSilva-CNES-6192734

R.DoutorBucick,n201Jds.Glaucia
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PoliclinicalsabellydosSantosVenturaCNES45242922

End.RuaCabraln®01BairroS&oLeopoldo.BelfordRoxo
USFMANOELJOSEDUTRA CNES- 4514068

RuaOsnirn1255/Retiro Feliz

USF Alfredo Alencar (vila Mercedes)-CNES0274062

Rua Dom Camilos /n Jardim Glaucia, Belford Roxo
USFRedentorCNES-2289407—

Rua Eva Pinton-152 Jd. Redentor

USF Rosa S& Lourengo da Silva (malhap&o) CNES0274119
Rua Albanos /n Belford Roxo

USF-S&o José I, 11 e 111 — Rodrigo Alves Jacob CNES-5351847
Est. Anilbal da Motta S/N lote 14 -Parque S&o José

USF-Parque Esperanca | e I-CNES- 3382451

Est.JuscelinoKubitschek,22
USF Luiz Carlos de Almeida (BUDA).CNES29595850k

End. Rua Estrada de Belford Roxos/n Bom Pastor

USF Maria de Fatima da Silva (BEGONIA)CNES0049794
Rua Begonha S/N Bom Pastor —Belford Roxo

USFMariaAnésiaAraudjoSilva.lelI-CNES2289407
RuaEvaPinto152JardimRedentorlell.

USF Joaquim Medeiros de Lima (SantaTeresa) CNES3811670

Rua Av PahandBeron®24—Santa Tereza. BRoxo
USF. Bom Pastor | e I-CNES3023125

END:RUANEIDESIMOES,S/N°-BOMPASTOR
USF.BomPastorl ICNES7449348

End.: Rua Munirs /n°-Bom Pastor

REGIONAL LOTE XV.V

Hospital Infantil Milene Cristovam—-CNES2969734

Av.JoaquimdaCostaLima,470a472 -PQ.DOSFERREIRAS
Unidade de Pronto Atendimento Parque dos Ferreiras-CNES- 2296705
Av.JoaquimdaCostaLima,470-a472-Pq.DosFerreirasTel.:3134-4172/3134-5499
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Policlinica Regional de Parque Amorim-CNES-2289423
Estrada Manoel de Sa S/N°-Parque Amorim- B. Roxo.

Policlinica do Wona—CNES9455604
Rua Alameda Ricardo 134, Praca do Wona

USF-ParquedosFerreiras-CNES6697453
End.: AV. JOSE FERREIRA s/n°- Parquedos Ferreira

USF-Américo V. V. Rosa-CNES-2289555
Rua Castro Alves S/N° -Maringa—RoseiralTel.:3775-9985/2662-1950(orelhao)

USF-Parque Amorim Saude da Familia I-CNES2289660
Rua Agostinho Carlos It 03 qd 01, Parque Amorim

USF-ParqueAmorimSaudedaFamilial el |ICNES-2289660

Rua Almirante Tamandaré- Parque Amorims /n Parque Amorim

USF Maria Augusta de Oliveira Brasil (satde na Hora) CNES.2959577
Endereco Rua do Ouvidorl/02e3g/B/ Parque Amorim BelfordRoxo

USF-Jardimdo Ipé | e II-CNES- 2297906
Rua Isitiba, S/N° CIEP Vinicius de Moraes —Vale do Ipé tel.:2667-2641

USF Jose Venacio (Zé cabe¢cdo)CNES-2929627
Rua Estrada Mario Santana s/n Wona Belford Roxo

USF Alfredo Ferreira Filho Maringa CNES-2974606
Estr.CapimMeladon®06Q.22Maringa

USF Adao de Mello Marques CNES- 4856120
RuaManoel AntoniodaCostan®24

USFERERECNES-3023095
Rua Erere s/n Pg. Colonial
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ANEXO Il
DESCRICAO (GRUPO) Subgrupo proced. 2021 2022 MEDIA
0201 Coleta de material RS 105,66 RS 558,42 RS 332,04
0202 Diagndstico em laboratério clinico R$ 28.104.573,43| RS 64.009.629,68| RS 46.057.101,56
0203 Diagnostico por anatomia RS 54.501,78 RS 95.901,97 RS 75.201,88

2.PROCEDIMENTOS COM
FINALIDADE
DIAGNOSTICA

patologica e citopatologia

0204 Diagndstico por radiologia

RS 6.934.232,16

RS 11.414.493,33

RS 9.174.362,75

0205 Diagndstico por ultrassonografia

RS 2.062.359,76

RS 6.009.496,16

RS 4.035.927,96

0206 Diagndstico por tomografia

RS 3.975.610,01

RS 9.699.033,12

RS 6.837.321,57

0207 Diagndstico por ressonancia
magnética

RS 3.857.998,75

RS 6.319.312,50

RS 5.088.655,63

0208 Diagndstico por medicina nuclear
in vivo

RS 69.649,40

RS 111.445,85

RS 90.547,63

0209 Diagndstico por endoscopia

RS 143.575,28

RS 229.943,36

RS 186.759,32

0211 Métodos diagndsticos em
especialidades

RS 2.657.739,39

RS 5.748.930,79

RS 4.203.335,09

0212 Diagndstico e procedimentos RS - RS -
especiais em hemoterapia

0213 Diagndstico em vigilancia RS- RS -
epidemiolégica e ambiental

0214 Diagndstico por teste rapido RS 5.999,00 RS 19.886,00 RS 12.942,50

3.PROCEDIMENTOS
cLiNIcos

0301 Consultas / Atendimentos /
Acompanhamentos

RS 17.212.166,80

RS 48.190.275,37

RS 32.701.221,09

0302 Fisioterapia

RS 5.158.674,11

RS 19.280.537,30

RS 12.219.605,71

0303 Tratamentos clinicos (outras
especialidades)

RS 379.129,12

RS 1.426.520,68

RS 902.824,90

0305 Tratamento em nefrologia

RS 12.951.220,60

RS 14.734.095,25

RS 13.842.657,93

0306 Hemoterapia RS 404,50 RS 420,68 R$ 412,59
0307 Tratamentos odontoldgicos R$ 32.125,65 R$ 43.153,71 R$ 37.639,68
0309 Terapias especializadas R$ 2.935,03 R$ 1.467,52

4.PROCEDIMENTOS
CIRURGICOS

0401 Pequenas cirurgias e cirurgias de
pele, tecido subcutdneo e mucosa

RS 146.401,28

RS 2.141.555,72

RS 1.143.978,50

0404 Cirurgia das vias aéreas superiores,
da face, da cabeca e do pescoco

RS 1.039,79

RS 17.865,72

RS 9.452,76

0405 Cirurgia do aparelho da visao

RS 5.036.569,40

RS 8.711.543,36

RS 6.874.056,38

0406 Cirurgia do aparelho circulatério

RS -

RS 151.456,92

RS 75.728,46
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0407 Cirurgia do aparelho digestivo, R$ 26,12 R$ 13,06
orgdos anexos e parede abdominal

0414 Bucomaxilofacial RS 298.116,83 RS 558.511,80 RS 428.314,32
0417 Anestesiologia RS 14.816,70 R$ 51.661,50 R$ 33.239,10

0418 Cirurgia em nefrologia

RS 123.893,52

RS 190.739,30

RS 157.316,41

0701 Orteses, préteses e materiais R$ 32.550,00 R$ 42.300,00 R$ 37.425,00
. . especiais nao relacionados ao ato
7.0RTESES, PROTESESE | =, .
cirurgico
MATERIAIS ESPECIAIS y - —
0702 Orteses, proteses e materiais R$ 23.099,52 R$ 25.869,42 R$ 24.484,47
especiais relacionados ao ato cirurgico
TOTAL R$ 89.281.534,59| R$ 199.227.159,91| RS 144.254.347,25
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ANEXO Il

MINUTA

CONTRATO PARA CREDENCIAMENTO E CONTRATAGAO DE PESSOAS
JURIDICAS DE DIREITO PRIVADO DA AREA DE SAUDE, DE QUALQUER NATUREZA, PARA ATENDIMENTO AOS
USUARIOS NOS PROCEDIMENTOS DA TABELA SIGTAP DO SUS, PARA AS AREAS AMBULATORIAL E HOSPITALAR QUE
ENTRE S| CELEBRAM MUNICIPIO DE BELFORD ROXO E

O MUNICiPIO DE BELFORD ROXO, pessoa juridica de direito publico interno, cuja Prefeitura tem sede na Avenida
Joaquim da Costa Lima, n?2 2.986, Barro Vermelho, Belford Roxo/RJ, CEP: 26.167-325, inscrito no CNPJ n2
39.485.438/0001-42, representado neste ato pela Comissdo Especial de Credenciamento da Secretaria Municipal de
Saude, designada pela Portaria n? 007/SEMUS/2025 de 17 de fevereiro de 2025, alterada pela Portaria n2
012/SEMUS/2025, sediada na Avenida Benjamin Pinto Dias, n. 955, 22 andar, Centro, Belford Roxo/RJ, doravante

denominada MUNICIPIO, e a empresa , Situada na , inscrita no CNPJ sob o n® ,
Inscricdo Estadual n? , doravante denominada CONTRATADA, representada neste ato por (identificar
representante) , resolvem celebrar o presente contrato para credenciamento e contratacdo de pessoas

juridicas de direito privado da drea de saude, de qualquer natureza, para prestacdo de servigos de saude, de forma
complementar, para o atendimento aos usudrios nos procedimentos da tabela SIGTAP do SUS, de acordo com o
processo administrativo n2 08/0032/2025 e o Edital de Credenciamento n2 001/2025, observando-se as normas
gerais da Lei Federal n2 14.133/2021, do Decreto n2 11.878, de 9 de janeiro de 2024, demais legislacGes aplicaveis e,
ainda, de acordo com as condicGes estabelecidas no edital em questdo, considerando-se sempre as respectivas

alteragGes, bem como as clausulas e condi¢es seguintes.

INDICE

1. Do objeto

2. Do Prazo de Vigéncia

3. Das obriga¢6es do Municipio

4. Das obrigagdes da Contratada

5. Do equilibrio econémico-financeiro do valor contratado
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6 Dotagdo Orcamentdria

7 Gestao e Fiscalizacao

8. Recebimentos provisodrio e definitivo

9 Responsabilidade civil e administrativa
10. Condigdes de pagamento

11. Garantia de execug¢ao contratual

12. Alteragao contratual

13. Excecao de inadimplemento

14. Sanc¢des contratuais

15. Formas de extingao

16. Publicagao

17. Contagem de prazos

18. Foro de eleigao

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1 O presente instrumento tem por objeto o credenciamento e contratagdo de pessoas juridicas de direito

privado da drea de saude, de qualquer natureza, para prestagdo de servicos de saude, de forma complementar, para o
atendimento aos usudrios nos procedimentos da tabela SIGTAP do SUS, nas condi¢Ges estabelecidas no Termo de

Referéncia e nos anexos deste Contrato.

1.2 Objeto da contrata¢do:

. UNIDADE VALOR VALOR
ITEM | ESPECIFICACAO CATMAT QUANTIDADE i
DE MEDIDA UNITARIO TOTAL
1
2
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CLAUSULA SEGUNDA - DO PRAZO DE VIGENCIA

2.1 O presente contrato terd prazo de vigéncia de 12 (doze) meses, a _contar da ordem de inicio emitida pelo

Secretario Municipal de Saude, condicionada a publicagdo nos atos oficiais do Municipio, conforme estabelecido pela

Lei Federal n2. 14.133/21.

2.2 O prazo de vigéncia podera ser prorrogado, desde que verificada sua necessidade, sem prejuizo em conformidade
aos estabelecidos na Lei Federal n2 14.133/2021, por se tratarem de servi¢os essenciais a populagdo, ndo podendo

sofrer interrupgdes, observado, no entanto, o limite de 60 (sessenta) meses.

2.2.1 A prorrogacdo de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as
condigBes e os precos permanecem vantajosos para a Administragdao, permitida a negociagdo com o CONTRATADO,
desde que observados, ainda, os requisitos previstos no Decreto n2 11.878, de 9 de janeiro de 2024, bem como na Lei

Federal n2. 14.133/21.
2.3 O CONTRATADO ndo tem direito subjetivo a prorrogacao do prazo de vigéncia contratual.

2.4 A prorrogacdo do Contrato devera ser promovida mediante a celebragdo de termo aditivo, conforme padrdo a ser

aprovado pela Procuradoria-Geral do Municipio.

2.5 O Contrato ndo podera ser prorrogado quando o CONTRATADO tiver sido penalizado com as sang¢des de
declaracdo de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com o Poder Publico, observadas as abrangéncias de

aplicacdo.

CLAUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGACOES DO MUNICiPIO

3.1 Constituem obrigacdes do MUNICIPIO:

3.1.1 Autorizar, apds avaliagdo da CREDENCIADA/CONTRATADA, o inicio das atividades;

3.1.2 Atuar conjuntamente a CREDENCIADA/CONTRATADA, no planejamento das atividades, com o intuito de

executa-las de forma organizada e eficiente;
3.1.3 Realizar os pagamentos devidos a CREDENCIADA/CONTRATADA, nas condicdes estabelecidas neste contrato;

3.1.4 Fornecer a CREDENCIADA/CONTRATADA, documentos, informacdes e demais elementos que possuir,

pertinentes a execugdo do presente contrato;

3.1.5 Exercer o acompanhamento e a fiscalizacdo do CONTRATO, notificando a CREDENCIADA, formal e

tempestivamente, diante de todas as irregularidades observadas;
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3.1.6 Exercer o controle e avaliacdo dos servicos prestados, autorizando os procedimentos a serem realizados pela

unidade de saude;

3.1.7 Monitorar, supervisionar, fiscalizar, auditar e avaliar as acGes e os servi¢os produzidos pelas unidades de saude

credenciadas e credenciadas;

3.1.8 Processar as a¢bes no Sistema de Informagdes Ambulatoriais (SIA), no Sistema de Regulacdo (SISREG) e/ou
outro sistema se informacgdes que venha a ser implantado no ambito do Sistema Unico de Satde (SUS) em substituicdo

ou complementar a estes;
3.1.9 Encaminhar as solicitagGes de atendimento hospitalar através da Central de Regula¢gdo Municipal;
3.1.10 Analisar as justificativas de recusa de internagao por parte das Unidades Prestadoras, quando assim o requer;

3.1.11 Apresentar relatdrios mensais das glosas técnicas e administrativas dos procedimentos, com o respectivo

desconto na produgdo apresentada;

3.1.12 Analisar os relatdrios elaborados pela Unidade Prestadora de Saude com os resultados alcancados e os

recursos financeiros repassados;

3.1.13 Realizar de forma permanente acbes e atividades de acompanhamento, apoio e avaliacdo da assisténcia

prestada;

3.1.14 Realizar, a qualquer tempo, auditorias assistenciais pelo componente municipal do Sistema Nacional de
Auditoria, dentro de suas programacdes de rotina ou extraordinarias, utilizando metodologia usual ou especifica, e por

outros componentes;

3.1.15 Receber, proviséria e definitivamente, o objeto do CONTRATO, nas formas estabelecidas pela Lei Federal n2

14.133 /2021.
CLAUSULA QUARTA - DAS OBRIGAGCOES DA CREDENCIADA/CONTRATADA
4.1 Constituem obrigacGes da CONTRATADA:

4.1.1 Prestar os servicos com pessoal adequado e capacitado em todos os niveis de trabalho, observando todas as
especificagdes técnicas exigidas na legislagdo pertinente, bem como as instrugdes e determinacdes expedidas pela

fiscalizacdo do MUNICIPIO;

4.1.2 Executar o objeto deste CONTRATO com zelo, diligéncia e economia, procedendo sempre de acordo com a

melhor técnica aplicavel a servigos dessa natureza;
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4.1.3  Assegurar aos pacientes o direito a assisténcia religiosa e espiritual por ministro de culto religioso;

4.1.4 Esclarecer aos pacientes, ou a seus representantes legais, sobre seus direitos e assuntos pertinentes aos

servicos oferecidos;

4.1.5 Garantir a confidencialidade de dados e informagdes sobre pacientes, salvo quanto a solicitagdo do

MUNICIPIO;

4.1.6 Efetuar, sem qualquer 6nus para o MUNICIPIO, no tempo determinado por este, as corre¢des e revisdes de

falhas ou defeitos verificados no servigo, sempre que a ela imputaveis;

4.1.7 Quaisquer erros ou impericias na execu¢do do contrato, constatados pelo MUNICIPIO, obrigardo a
CREDENCIADA/CONTRATADA, a sua conta e risco, repor as parcelas de servigos impugnados, sem prejuizo de Acdo

Regressiva contra quem tiver dado causa;

4.1.8 Obedecer estrita e rigorosamente aos prazos estabelecidos neste CONTRATO e no EDITAL, cabendo ao
MUNICIPIO, no caso de inadimplemento, o direito de suspender a execucio do contrato ou de aplicar as penalidades

cabiveis, sem que assista a CREDENCIADA/CONTRATADA qualquer direito a indenizacdo;

4.1.9 Manter constante e permanente vigilancia sobre os servicos executados, bem como sobre os materiais e
equipamentos, cabendo-lhe das as responsabilidades por qualquer perda ou dano que venham a sofrer os referidos

Servigos;

4.1.10 Manter, junto ao Conselho de Classe Profissional correspondente, o registro de seus profissionais responsaveis

pela execugdo, durante toda a vigéncia deste instrumento;

4.1.11 Requerer, junto aos 6rgdos competentes, a autorizagdo para execugdo de quaisquer atividades envolvidas na
prestacdo dos servicos objeto deste CONTRATO, responsabilizando-se pelo cumprimento dos mesmos e pela fiel

observancia da legislacao aplicével;
4.1.12 Empregar quando da execucdo dos servigos, até o seu final, profissionais idoneos se habilitados;

4.1.13 Encaminhar ao local dos servicos, sempre que solicitado pelo MUNICIPIO, o responsavel técnico pela execuc¢do

do objeto, para andlise em conjunto do andamento dos trabalhos ou outras providéncias cabiveis;

4.1.14 Permitir ao MUNICIPIO, por todos os meios ao seu alcance, o mais amplo exercicio da fiscalizacdo,
proporcionando-lhe pleno acesso aos servicos, bem como, atendendo, prontamente, as determinacgdes que lhe forem

feitas, com o propdsito de melhor atender as obrigacdes pactuadas;
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4.1.15 Manter seu pessoal devidamente uniformizado e identificado durante a execucdo dos servicos,
responsabilizando-se por todos os cuidados relativos a seguranca de seus funcionarios, que deverao utilizar todos os
Equipamentos de Protegao Individual “EPI” necessdarios e observar as normas de seguranga, higiene e medicina do

trabalho, bem como as orientagdes do MUNICIPIO;

4.1.16 Substituir, as suas custas, os funcionarios que, a critério do MUNICIPIO, apresentar comportamento

inadequado, ou, em algum momento, desrespeitarem as condi¢Ges a eles inerentes;

4.1.17 Disponibilizar o pessoal necessario a execu¢do do objeto deste CONTRATO, sob sua inteira responsabilidade,
obrigando-se a observar, rigorosamente, todas as prescricbes relativas as leis trabalhistas, previdenciarias,

assistenciais, securitdrias e sindicais, sendo considerada, nesse particular, como Unica empregadora;

4.1.18 Comparecer espontaneamente em juizo, na hipdétese de qualquer reclamagdo trabalhista intentada ou
ajuizada por seus empregados contra o MUNICIPIO, reconhecendo sua verdadeira condicdo de empregadora,
substituindo o MUNICIPIO no processo, até o final do julgamento, arcando com todas as despesas decorrentes de

eventual condenacdo;

4.1.19 Arcar com Onus decorrentes de incidéncia de todos os tributos federais, estaduais e municipais que possam
decorrer dos servigos objeto deste CONTRATO, responsabilizando-se pelo cumprimento de todas as exigéncias das

reparticGes publicas competentes, com total isencdo do Municipio;

4.1.20 Arcar com todas as despesas de alocacdo e transporte de sua equipe, inclusive materiais, equipamentos e

ferramentas, bem como aquelas relativas aos detalhamentos;

4.1.21 A empresa que vier a ser credenciada para executar o objeto deste CONTRATO sera a Unica responsavel pela
seguranca, guarda e conservacdo de todos os materiais, equipamentos, ferramentas, e utensilios, dados e arquivos

fisicos e eletronicos e, ainda, pela protecdo de eventuais instalacdes implantadas para a execug¢do do contrato;
4.1.22 Confirmar a adequacdo de todas as medidas previstas nos locais envolvidos na execucdo dos servicos;

4.1.23 Aceitar, nas mesmas condi¢des contratuais os acréscimos ou supressdes que se fizerem necessdrios, até 25%
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado, do CONTRATO que vier a ser celebrado, conforme estabelece a Lei

Federal n2 14.133/2021;

4.1.24 Executar quaisquer modificacGes das especificacdes do servico somente apds a aprovacdo das mesmas pelo

MUNICIPIO;
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4.1.25 Empregar todos os materiais, equipamentos, ferramentas, acessorios, instalacdes e mao de obra qualificada
necessarios a total e perfeita execucao dos servicos, inclusive no que se refere a limpeza durante e apds o término dos

mesmaos;

4.1.26 Reparar quaisquer danos de sua responsabilidade, quer sejam ocasionados por materiais, equipamentos e/ou
mao de obra ou decorrentes de a¢do ou omissdo, inclusive negligéncia, impericia, imprudéncia, ou desidia, casual ou
proposital, que tenham sido causados a quaisquer equipamentos e instalacdes do MUNICIPIO e/ou a terceiros, bem

como por erros ou falhas na execug¢do ou administracao dos servigos;

4.1.27 Realizar o plano de radioprotecdo, levantamento radiométrico e controle de qualidade, conforme exigéncia da

Portaria n2 453/98 — MS para empresas que utilizem equipamentos radioldgicos;

4.1.28 Manter sempre atualizado o prontuario médico dos pacientes e o arquivo médico, pelo prazo minimo de 20

(vinte) anos, ressalvados os prazos previstos em lei;

4.1.29 Quando solicitada, apresentar imediatamente os documentos, prontuarios ou demais informagdes necessarias

ao acompanhamento da execuc¢do desse CONTRATO;

4.1.30 Comunicar imediatamente a Secretaria Municipal de Sadde a ocorréncia de qualquer irregularidade de que

tenha conhecimento, referente ao servigo contratado;

4.1.31 Submeter-se a todos os controles de prestacdo de servigos que forem solicitados pela Secretaria Municipal de

Salde, tais como supervisao, auditoria, controle e avaliagao e outros de natureza assemelhada;

4.1.32 Comunicar com antecedéncia de 30 (trinta) dias a eventual impossibilidade tempordria de prestar servigos a

Secretaria Municipal de Saude;

4.1.33 Comunicar a Secretaria Municipal de Saude eventual alteragdo de sua razdo social ou de seu controle acionario
e de mudanga em sua Diretoria, Contrato ou Estatuto Social, enviando, no prazo de 60 (sessenta)dias, contados a

partir da data de registro da alterac¢do, a devida documentacdo;

4.1.34 Realizar o Plano de Gerenciamento de Residuos aprovado pela Vigilancia Sanitaria, gerados no local,

responsabilizando-se pela coleta e destinacdo dos mesmos;

4.1.35 Utilizar e alimentar todos os Sistemas de Informagdes de Saude (SIS) padronizados pela Secretaria Municipal

de Saude;

4.1.36 Autorizar que a Secretaria Municipal de Saude divulgue o(s) nome(s) da entidade(s) em Catalogo de Enderecos

para consulta dos beneficiarios, caso seja elaborado;
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4.1.37 Confeccionar num prazo maximo de 30 (trinta) dias uma placa no tamanho de 2mX1m, que devera ser afixada
na fachada da empresa credenciada, com “layout contemplando as logomarcas: Convénio com o SUS, Prefeitura da

Cidade de Belford Roxo / Secretaria Municipal de Salde;

4.1.38 Fazer constar no cabecalho dos laudos emitidos nos exames a serem entregues aos usuarios do Sistema Unico

de Saude/SUS o timbre da Secretaria Municipal de Satide de Belford Roxo;

4.1.39 Confeccionar nos uniformes dos funcionarios encarregados de lidar diretamente com os usudrios do Sistema
Unico de Satde/SUS as logomarcas: Convénio com o SUS, Prefeitura da Cidade de Belford Roxo / Secretaria Municipal

de Saude;

4.1.40 Responder por violagdo ao direito de uso de materiais, métodos ou processo de execugdo protegidos por

marcas ou patentes, arcando com indenizag¢des, taxas e/ou comissdes que forem devidas;

4.1.41 Responsabilizar-se por cobranca indevida, feita a paciente ou a seu representante por profissional empregado

ou preposto, em razao da execugdo do objeto deste CONTRATO;

4.1.42 Manter atualizado o Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saude (CNES), o Sistema de Informacao
Hospitalar — SIH e as Autorizacdes de Procedimentos Ambulatoriais de Alta Complexidade/Custo—APAC, ou outro

sistema de informacgdes que venha a ser implementado no ambito do SUS;

4.1.43 Manter-se durante toda a execucdo do contrato em compatibilidade com as obrigacGes por ele assumidas, no

gue tange as condi¢cGes de habilitacdo e qualificagao exigidas no Chamamento Publico;

4.1.44 Apresentar ao MUNICIPIO, mensalmente, os comprovantes dos recolhimentos devidos ao INSS e FGTS,

mediante cdpia autenticada;

4.1.45 Apresentar ao MUNICIPIO, ainda a prova de que: (i) estd pagando os saldrios, ou a reparticdo das cotas,
incluidas as horas extras e outras verbas que, em razdo da percep¢do com habitualidade, devam integrar os salarios;
ou a reparticdo das cotas, em se tratando de cooperativas, até o quinto dia Util de cada més seguinte ao vencimento
ou na forma estabelecida no Estatuto, no ultimo caso; (ii) anotou as Carteiras de Trabalho e Previdéncia Social de seus
empregados;(iii) encontra-se em dia com 0s recolhimentos

dostributos,contribuicdeseencargos,incluindoaquelesrelativosaosempregadosvinculadosaoCONTRATO;

4.1.46 Reapresentar as Certiddes de Regularidade Fiscal, previdencidria, com o FGTS e Trabalhista sempre que

expirados os respectivos prazos de validade;
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4.1.47 Nao utilizar nem permitir que terceiros utilizem o paciente para fins de experimentacao, sem autorizacdo da

Comissdo de Etica em Pesquisa, devidamente registrada no Ministério da Saude;

4.1.48 Atender os pacientes com dignidade e respeito de modo universal e igualitdrio, mantendo- se sempre a

gualidade na presta¢do de servigos;

4.1.49 Afixar aviso, em local visivel em todas as entradas de publico externo ou salas de atendimento aos pacientes

do SUS, de sua condi¢do de entidade integrante do SUS e da gratuidade dos servigos prestados nessa condigao;

4.1.50 Esclarecer aos pacientes sobre seus direitos e assuntos pertinentes aos servigos oferecidos e garantir acesso

ao uso de telefone;

4.1.51 Respeitar a decisdo do paciente ao consentir ou recusar prestagdo de servigos de saude, salvo nos casos de

iminente perigo de vida ou obrigacdo legal;
4.1.52 Garantiraconfidencialidadeeaconfiabilidadededadoseinformag¢Gesdospacientes;

4.1.53 Manter em funcionamento as comissdes de investigacdo de 6bitos, revisdo de prontuario e ética, quando a

atividade assim exigir;
4.1.54 Estabelecernormaserotinasinstitucionalizadasparatodososservicosprestados;
4.1.55 Instituirprotocolosdeavaliagdesambulatoriaiseacompanhamentodomiciliar;

4.1.56 Nao efetuar qualquer tipo de cobranga aos usudrios do SUS, sendo vedada ainda a captacdo de pacientes
oriundos do SUS para a realizagdo de procedimentos pagos pelo usuario, ainda que tal ndo esteja contratado pelo SUS.
Nestes casos, o paciente devera ser encaminhado, segundo protocolo estabelecido pela SEMUS, para outra unidade

gue realize o procedimento pelo SUS;

4.1.57 Participar de programas, pesquisas e acOes estratégicas propostos pelo Ministério da Saude, Secretaria

Municipal de Saude de Belford Roxo e Secretaria de Estado de Saude —RJ;

4.1.58 Proceder a atualizacdo de dados junto ao Sistema Nacional de Agravo de Notificacdo (SINAN) em articulacdo
com o Servico de Vigilancia Epidemioldgica da SEMUS, informando os eventos de notificagdo compulsdria ou agravos a

saude considerados relevantes com o registro e envio dentro da periodicidade definida pelo Ministério da Saude;

4.1.59 Responsabilizar se pela contratacdo de pessoal para execugdo dos servigos referidos neste Termo, incluidos os
encargos trabalhistas, previdenciarios, sociais, fiscais e comerciais resultantes de vinculo ou de prestacdo de servicos,
cujos O6nus e obrigacdes em nenhuma hipdtese poderdo ser transferidos para o Gestor municipal, apresentando os

respectivos comprovantes sempre que solicitado;
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4.1.60 E de responsabilidade exclusiva e integral da unidade prestadora de servico manter em dia o pagamento dos
servicos terceirizados a ele vinculados, bem como os demais encargos trabalhistas, previdenciarios, sociais, fiscais e
comerciais resultantes de vinculo ou de prestacdo dos servicos, cujos 6nus obrigacdes em nenhuma hipdtese poderao

ser transferidos para o Gestor Municipal, apresentando os respectivos comprovantes sempre que solicitado;

4.1.61 Disponibilizar todos os servi¢os da unidade de saude no Complexo Regulador, dentro das normas vigentes e
previstas no ambito municipal, sem prejuizo das previsdes que estejam ou venham a ser dispostas pela Secretaria

Municipal de Saude:

o Manutencdo preventiva e corretiva de materiais e equipamentos;
. NormatizagGes de indicagdes cirurgicas;

° Controle de Infec¢do Hospitalar (CCIH);

. Acompanhamento ambulatorial dos pacientes cirdrgicos;

. Avaliacdo de satisfacdo do cliente;

. Escalas dos profissionais.

4.1.62 Manter, durante toda a execugao do contrato, em compatibilidade com as obrigacdes por ele assumidas, todas

as condic¢oes de habilitagdo e qualificacdo exigidas no Chamamento Publico.

Paragrafo tnico. No cumprimento das obrigacGes contratuais, a contratada devera observar as disposi¢cdes do Decreto

n2 11.878/24 e da Lei Federal n2. 14.133/21.

CLAUSULA QUINTA - DO EQUILIBRIO ECONOMICO-FINANCEIRO DO VALOR CONTRATADO

O valor total previsto para este contrato é de RS 144.254.347,25 (cento e quarenta e quatro milhdes, duzentos e
cinquenta e quatro mil, trezentos e quarenta e sete reais e cinquenta centavo), passivel de alteragdo apenas pela
ocorréncia de eventos supervenientes que alterem o equilibrio econémico-financeiro, nos moldes do art. 124, inciso |,

alineas a e b einciso Il, alinea d, da Lei n.2 14.133/2021.

Paragrafo primeiro. Consideram-se incluidos no preco previsto no caput desta clausula todas as despesas relativas ao
objeto do contrato, bem como os respectivos custos diretos e indiretos, tributos, remuneragdes, encargos sociais e

financeiros e quaisquer outras necessarias ao cumprimento do objeto contratual.
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Paragrafo segundo. Os precos que vierem a ser contratualmente pactuados serdo irreajustaveis pelo periodo de 12
(doze) meses a contar do orcamento estimado. Os eventuais reajustes seguintes que sejam necessarios s6 poderdo
ocorrer, mediante expresso requerimento da contratada, com periodicidade anual e deverdao de acordo com a tabela

SIGTAP.

Paragrafo terceiro. Em caso de prorrogagdo fundada no art. 107, da Lei n.2 14.133/2021, cabera a contratada ressalvar

expressamente o direito ao reajuste e a revisdo, sob pena de preclusao do direito.

Paragrafo quarto . Os pedidos serdao recebidos pela fiscalizagdo do contrato e deverdo ser respondidos de forma
conclusiva observado o prazo maximo de 90 (noventa) dias da data de recebimento, prazo este que sera suspenso em
caso de diligéncia que depende de ato a ser cumprido ou documento a ser apresentado pela contratada ou

interrompido na hipétese de reapresentac¢do do pedido.
CLAUSULA SEXTA — DA DOTAGAO ORCAMENTARIA

As despesas com a execucdo do presente contrato, conforme nota de empenho acostada aos autos do processo

administrativo, correrdo a conta das dota¢des orgamentarias abaixo classificadas:

PROGRAMA DE ELEMENTO DE FONTE
TRABALHO DESPESA
10.302.39.2.050 3.3.90.39.00 1500.1002
10.302.39.2.050 3.3.90.39.00 1600
10.302.39.2.050 3.3.90.39.00 1621

Paragrafo Unico. As despesas previstas para o exercicio seguinte correrdo a conta da dotacdo orgamentaria prdpria,

sempre precedida do empenho.
CLAUSULA SETIMA - DA GESTAO E DA FISCALIZACAO
A gestdo e a fiscalizacdo do contrato serdo exercidas por servidores designados pela autoridade maxima do érgao.

Paragrafo primeiro. A CONTRATADA facilitara, por todos os meios ao seu alcance, a ampla fiscalizagio do MUNICIPIO,
promovendo o facil acesso as suas dependéncias, podendo, inclusive, lhe ser exigido o fornecimento de veiculo

necessario a diligéncia da fiscalizagdo.
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Paragrafo segundo. A CONTRATADA atendera prontamente as observacoes e exigéncias que lhes forem apresentadas

pela fiscalizagao.

Paragrafo terceiro. A CONTRATADA declara, antecipadamente, aceitar todas as condicdes, métodos e processos de
inspecdo, verificagdo e controle adotados pela fiscalizagao, obrigando-se a Ihes fornecer todos os dados, elementos,
explicagGes, esclarecimentos e comunicagdes de que este necessitar e que forem julgados necessarios ao desempenho

de suas atividades.

Paragrafo quarto. A fiscalizagdo ndo exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros,
por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfei¢gdes técnicas ou vicios redibitérios, e, na ocorréncia
desta, ndo implica em corresponsabilidade da Administragdo ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com os

artigos 119 e 120 da Lei Federal n.2 14.133/2021.

Paragrafo quinto. Todos os atos exarados pela fiscalizacdo do contrato deverao ser escritos e levados ao processo

administrativo respectivo, submetendo-se a ciéncia, ratificacdo ou delibera¢do da autoridade competente.

Paragrafo sexto. Quaisquer entendimentos entre a fiscalizagdo e a CONTRATADA, desde que ndo infrinjam nenhuma
cldusula contratual, serdo feitos por escrito, ndo sendo tomadas em consideragdo quaisquer alegacdes da

CONTRATADA com fundamento em ordens ou declarag¢des verbais.
CLAUSULA OITAVA - DA RESPONSABILIDADE CIVIL E ADMINISTRATIVA

Para a execugdo deste contrato, as partes declaram conhecer a Lei Federal n? 12.846/2013, se comprometem a atuar
de forma ética, integra, legal e transparente, e estdo cientes de que ndo poderao oferecer, dar ou se comprometer a
dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto por conta propria
guanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doacdo, compensacdo, vantagens financeiras ou beneficios
de qualquer espécie que constituam pratica ilegal ou de corrupcdo, seja de forma direta, indireta ou por meio de

subcontratados ou terceiros, quanto ao objeto deste contrato, ou de outra forma a ele nao relacionada.

Paragrafo primeiro. A responsabilizacdo da pessoa juridica subsiste nas hipoteses de alteragdo contratual,
transformacdo, incorporacao, fusdo ou cisdo societaria, ressalvados os atos lesivos ocorridos antes da data da fusdo ou
incorporacdo, quando a responsabilidade da sucessora sera restrita a obrigacdo de pagamento de multa e reparacao

integral do dano causado, até o limite do patrimonio transferido.

Paragrafo segundo. As sociedades controladoras, controladas, coligadas ou, no ambito do respectivo contrato, as

consorciadas serdo solidariamente responsaveis pela pratica dos atos previstos na Lei Federal n? 12.846/2013,
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restringindo-se tal responsabilidade a obrigacdo de pagamento de multa e reparacdo integral do dano causado.

Paragrafo terceiro. A CONTRATADA é responsavel por danos causados ao MUNICIPIO ou a terceiros, ndo excluida ou
reduzida essa responsabilidade pela presenca de fiscalizacdo ou pelo acompanhamento da execucdo por érgdo da

Administragdo.

Paragrafo quarto. A CONTRATADA é responsavel por encargos trabalhistas, inclusive decorrentes de acordos,

dissidios e convencgdes coletivas, previdenciarios, fiscais e comerciais oriundos da execu¢do do contrato.
CLAUSULA NONA - DAS CONDICOES DE PAGAMENTO

O pagamento serd realizado por meio de depdsito em conta bancdria a ser indicada pela CONTRATADA, observando-

se os valores e as periodicidades de cada etapa.

Paragrafo primeiro. Para fins de pagamento prevalecerd o valor correspondente a prestacdo efetiva do objeto da

contratagao, nos exatos termos exigidos pelas diretrizes fixadas no Termo de Referéncia.

Paragrafo segundo. Eventuais discrepancias no fornecimento deverao acarretar glosa no valor da solicitacdo de

pagamento, devendo ser observada a garantia de manifestac¢do prévia da contratada.
Paragrafo terceiro. O pagamento se realizard mediante encaminhamento de pedido préprio formulado pela empresa.

Paragrafo quarto. De acordo com a boa-fé objetiva, a contratada deverd apresentar, juntamente com a fatura ou nota

fiscal dos bens ou materiais entregues, os seguintes documentos:

| - certiddo de regularidade fiscal perante a Fazenda Municipal;

Il - certiddo de regularidade previdenciaria, social e trabalhista;

Il - medicdo realizada pela fiscalizagdo do contrato, caso o contrato esteja submetido a tal regime de pagamento.
Paragrafo quinto. O prazo de pagamento é de até 30 (trinta) dias contado da data de apresentacdo do pedido.

Paragrafo sexto. Caso se faga necessdria a reapresentacdo de qualquer fatura ou complementac¢do de documentacao
pela contratada, o prazo de 30 (trinta) dias sera suspenso, voltando a transcorrer a partir da data do cumprimento da

exigéncia.

Paragrafo sétimo. Os pagamentos eventualmente realizados com atraso, desde que ndo decorram de ato ou fato
atribuivel a3 CONTRATADA, serdo acrescidos de 0,033% (trinta e trés milésimos por cento) por dia de atraso, a titulo de

compensacao financeira, a serem calculados sobre a parcela devida.
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Paragrafo oitavo. Os pagamentos realizados pelo MUNICIPIO em prazo inferior ao estabelecido serdo realizados

mediante desconto de 0,033% (trinta e trés milésimos por cento) por dia de antecipacéo.

Paragrafo nono. No caso de atraso de pagamento por motivo atribuivel ao MUNICIPIO, sera devido o pagamento de

0,1% (um décimo por cento) ao més, caso inexista justificativa adequada para a ocorréncia do atraso.

Paragrafo décimo. Em caso de ndo comprovagao da regularidade fiscal perante a Fazenda Municipal, a contratada
devera ser instada a se manifestar sobre a possibilidade de compensacao do crédito com o débito existente, caso em
gue os autos deverdo ser remetidos ao 6rgdo fazendario para as providéncias cabiveis, com prévia oitiva da

Procuradoria Geral do Municipio em caso de débito inscrito em divida ativa.

Paragrafo décimo primeiro. Em caso de ndo concordancia com a compensacao, imediatamente apds o pagamento da
contraprestagdo, os autos serdo remetidos a Procuradoria Geral do Municipio para adogao das providéncias cabiveis

para recuperagdo do crédito municipal.
CLAUSULA DECIMA - DA ALTERACAO DO CONTRATO

Admitir-se-a a alteracdo do contrato na forma prevista no artigo 124 e seguintes da Lei n.2 14.133/2021, mediante a
assinatura de termo aditivo, desde que observados os limites percentuais legais e vedada a transfiguracao do objeto

inicialmente contratado.

Paragrafo primeiro. Para efeito de observancia aos limites de alteragdes contratuais previstos no art.125 da Lei
Federal n.2 14.133/2021, as redugBes ou supressdes de quantitativos devem ser consideradas de forma isolada, de
modo que o conjunto de redugdes e o conjunto de acréscimos devem ser sempre calculados sobre o valor original do
contrato, aplicando-se a cada um desses conjuntos, individualmente e sem nenhum tipo de compensac¢do entre eles,

os limites de alteracdo estabelecidos no dispositivo legal.

Paragrafo segundo. Registros que ndo configurem efetiva alteragcdo do contrato poderdo ser realizados mediante

mera apostila.
CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA- DA EXCECAO DE INADIMPLEMENTO

Constitui cldusula de observancia obrigatéria por parte da CONTRATADA, a impossibilidade de opor perante o
MUNICIPIO a excecdo de inadimplemento como fundamento para a interrupcdo unilateral do fornecimento do

objeto.

Paragrafo Unico. A suspensdo do contrato, a que se refere o paragrafo 39, inciso Il, do art. 137 da Lei Federal n2

14.133/2021, se ndo for objeto de prévia autorizacdo da Administracdo, devera ser requerida judicialmente, mediante
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demonstracdo dos riscos decorrentes da continuidade da execucdo do contrato, sendo vedada sua suspensdo por

decisdo unilateral da CONTRATADA.
CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - DAS SANGCOES ADMINISTRATIVAS E DEMAIS PENALIDADES

A inexecugdo total ou parcial, execugao imperfeita, mora na execu¢do ou qualquer inadimplemento ou infragdo
contratual, sujeita a CONTRATADA, sem prejuizo da responsabilidade civil, administrativa ou criminal que couber,

assegurado o contraditdrio e a prévia e ampla defesa, as seguintes penalidades:
a) adverténcia pela inexecugdo parcial do contrato;

b) multa moratéria de 0,33% (trinta e trés centésimos por cento) sobre o valor da parcela em atraso que serd

convertida em compensatéria nos casos de rescisao por culpa da contratada;

c) multa de 0,5% a 30% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, aplicada de acordo com a gravidade da
infragdo, exceto nos casos de rescisdo por culpa da contratada. Nas reincidéncias especificas, a multa correspondera

ao dobro do valor da que tiver sido inicialmente imposta, observando-se sempre o limite de 30% (trinta por cento);
d) multa de 30% (vinte por cento) do valor total do contrato em caso de rescisao por culpa da contratada;
e) impedimento de licitar e contratar com a Administracdo Municipal pelo prazo maximo de 3 (trés) anos;

f) declaracdo de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administracdo Publica pelo prazo minimo de 3 (trés) e

maximo de 6 (seis) anos.

Paragrafo primeiro. A imposicdo de multa igual ou inferior a 5% do valor do contrato e a aplicagdo da sangdo de
adverténcia pode ser levada a efeito pelo fiscal do contrato que devera providenciar a notificagdo da contratada

observado o prazo de defesa de 15 (quinze) dias Uteis.

Paragrafo segundo. Nos demais casos, a san¢do deve ser imposta pela autoridade maxima do 6rgdo ou entidade
responsavel pela contrata¢do, devendo ser instituida comissdo para apuracdo nos casos de impedimento de licitar e

contratar e de declaracdo de inidoneidade.

Paragrafo terceiro. As san¢Ges previstas nas alineas a, e e f podem ser cumulativamente aplicadas com as sang¢des

pecuniarias.

Paragrafo quarto. Os valores das multas serdo deduzidos dos eventuais créditos contratuais da contratada, devendo
em caso de saldo ser retida a garantia de execucdo contratual ofertada, ensejando ainda a inscricdo em divida ativa

para cobranca judicial em caso de insuficiéncia das referidas quantias.
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Paragrafo quinto. A aplicagdo de san¢do nao exclui a possibilidade de rescisdo administrativa do contrato nem

tampouco afasta o dever da contratada de reparacado integral dos danos causados a Administracao..

Paragrafo sexta. Os prazos das sancdes de impedimento de licitar e contratar e de declaracdo de inidoneidade, assim
como a delimitagao do quantum das sang¢des pecunidrias observarao as diretrizes fixadas no art. 156, paragrafo 12, da

Lei n.2 14.133/2021.

Paragrafo sétima . A notificagdo da contratada dar-se-a por qualquer meio que assegure a certeza de ciéncia,
admitindo-se publicagdo em edital em caso de retorno negativo de aviso de recebimento ou de comunicagdo

eletronica.

Paragrafo oitava. A pratica de ato tipificado na Lei n.2 12.846/13 sera apurada em autos préprios, observado o
procedimento do referido diploma legal, inclusive, nos casos em que os referidos atos também se enquadrarem nas

infragGes descritas na Lei n.2 14.133/2021.

Paragrafo nona. As importancias decorrentes de quaisquer penalidades impostas a CONTRATADA ou de perdas e
danos ou prejuizos que a execugdo do contrato tenha acarretado, quando ndo comportarem cobranga amigavel, serdo
inscritos em divida ativa e cobrados judicialmente, caso sejam superiores a garantia prestada ou aos créditos que a

CONTRATADA tenha em face do MUNICIPIO.

Paragrafo décimo. Caso o MUNICIPIO tenha de recorrer ou comparecer a juizo para haver o que lhe for devido, a
CONTRATADA ficara sujeita ao pagamento, além do principal do débito, da pena convencional de 10% (dez por cento)
sobre o valor do litigio, dos juros de mora de 1% (um por cento) ao més, despesas de processo e honordrios de

advogado, estes fixados, desde logo em 20% (vinte por cento) sobre o valor em litigio.
CLAUSULA DECIMA TERCEIRA — DAS FORMAS DE EXTINGCAO

A extincdo do contrato dar-se-a em razdo do adimplemento da obrigacdo, por ambas as partes, nos termos do
paragrafo sétimo do art. 92 da Lei n? 14.133/2021, ainda que isso ocorra antes do advento do termo final de vigéncia

do CONTRATO.

Paragrafo primeiro. A extingdo prematura do contrato dar-se-d nas hipdteses descritas no art. 137, da Lei n.2?
14.133/2021, cujas razdes deverdo ser formalmente apresentadas nos autos do processo administrativo, garantindo-

se o direito ao contraditério e a ampla defesa da contratada.

Paragrafo segundo. A extingcdo prematura do contrato, por meio de rescisdo unilateral ou bilateral, operara seus

efeitos a partir da publicacdo do respectivo extrato no érgao oficial de divulgacdo do Municipio de Belford roxo.
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CLAUSULA DECIMA QUARTA- DA PUBLICAGAO

Apds a assinatura do contrato seu inteiro teor devera ser divulgado, no prazo maximo de 20 (vinte) dias Uteis, no
Portal Nacional de Contratacdes Publicas (PNCP), devendo seu extrato ser publicado no DOE-BELFORD ROXO e seu

inteiro teor inserido no Portal de Transparéncia da Administracao Municipal.

Paragrafo primeiro. O extrato da publicagdao deve conter a identificagdo do instrumento, partes, objeto, prazo, valor,

numero do empenho e fundamento do ato.

Paragrafo segundo. O MUNICIPIO deverd inserir os dados deste contrato no SIGFIS ou sistema equivalente para
ciéncia do Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro, observados os prazos fixados em deliberagdes do referido
drgao.

CLAUSULA DECIMA QUINTA — DA CONTAGEM DOS PRAZOS

Na contagem dos prazos estabelecidos, excluir-se-a o dia do inicio e incluir-se-4 o do vencimento, e considerar-se-do
os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em contrario, conforme art. 183 da Lei Federal n2

14.133/2021.

CLAUSULA DECIMA SEXTA - DO FORO DE ELEICAO

Fica eleito o Foro da Cidade de Belford roxo, para dirimir qualquer litigio decorrente do presente contrato que nao

possa ser resolvido por meio amigavel, com expressa rendncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, por estarem assim acordes em todas as condi¢Ges e cldusulas estabelecidas neste contrato, firmam as partes o
presente instrumento em 03 (trés) vias de igual forma e teor, depois de lido e achado conforme, em presenca de

testemunhas abaixo firmadas.

Belford roxo, de de

Pela MUNICIPIO:
Pela CONTRATADA:
TESTEMUNHAS

1- 2-
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ANEXO Il

MODELO DE DECLARAQAO CONJUNTA
Credenciamento xxx/2025

A COMISSAO ESPECIAL DE CREDENCIAMENTO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE -
BELFORD ROXO

A empresa , Inscrita no CNPJ
com sede na , através de seu representante legal
inscrito no RG n°® e no CPF sob o n° vem declarar, nos

termos da Lei, que:

1. Possui pleno conhecimento da legislacdo pertinente a contratacdo em pauta e demais condi¢cbes
previstas no Edital e seus anexos;
2. Cumpre o disposto no inciso XXXIIl do art.7° da Constituicdo Federal, para fins disposto na Lei

Federal n° 14.133, de 01 de abril de 2021, acrescido pela Lei Federal n° 9.854, de 27 de outubro de 1999,
gue ndo emprega menor de 18(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e ndo emprega
menor de 14 (quatorze) anos de idade, nos termos de legislacéo aplicavel;

3. N&ao existem fatos supervenientes impeditivos da habilitacdo neste Chamamento Publico;

4, N&o possui em seu quadro funcional servidor publico efetivo da Prefeitura de Belford Roxo ou
dirigentes de 6rgdos ou entidades vinculadas a Prefeitura de Belford Roxo, ou responsavel pelo
Chamamento Publico;

5. N&o possui em seu quadro funcional pessoa ligada a integrante do Poder Municipal de Belford Roxo,
por laco de matrimbnio ou parentesco afim ou consanguineo até o segundo grau, ou por adocéo;

6. N&o estd com o direito de licitar e contratar com a Administragdo Publica suspenso ou que por esta
tenham sido declaradas inidoneas;

7. N&o se encontra cumprindo as penalidades previstas na Lei Federal n® 14.133/2021.

Local e Data

Assinatura do Representante Legal
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ANEXO IV

MODELO DE DECLARACAO

Processo n.2 08/0032/2025
Chamamento Publico n.2 001/SEMUS/2025 Razdo

Social:

Prezados Senhores,
Em atencdo ao Chamamento Publico n2 001/SEMUS/2025 nossa empresa declara que:

° Assegura ter pleno conhecimento da legislacdo pertinente a contratacdo em pauta e demais
condicOes previstas no Edital e seus anexos;

° Atesta o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituicdo Federal, para fins
do disposto no inciso VI, do art. 68, da Lei n.2 14.133, de 01 de abril de 2021, que ndo emprega menor de
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e ndo emprega menor de dezesseis anos
salvo na condi¢do de aprendiz, a partir dos quatorze anos de idade, nos termos da legislagdo aplicavel;

. Ndo existem fatos supervenientes impeditivos da habilitagdo neste Chamamento Publico;

. Ndo possui em seu quadro funcional servidor publico ou dirigente de 6érgdo ou entidade
contratante ou responsavel pelo Chamamento Publico;

. Ndo estd com o direito de licitar e contratar com a Administragao Publica, suspenso ou que
por esta tenham sido declaradas inidoneas

*N3o estd arrolada no artigo 14, da Lei n°. 14.133/2021.

. Nao se encontra cumprindo as penalidades previstas nos incisos Ill ou IV do artigo 156 da
Lei n? 14.133/2021

Local e data
Assinatura do representante legal da empresa devidamente identificado

Observacgao: A Declaragdo em epigrafe deverad ser apresentada em papel timbrado da licitante e estar
assinada pelo representante legal da empresa.
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ANEXO V

MODELO DE DECLARACAO DO CORPO CLINICO/ASSISTENCIAL

Processo n.2 08/0032/2025

Chamamento Publico n.2 001/SEMUS/2025

A

Comissdo Especial de Credenciamento de Servicos de Salde — Secretaria Municipal de Saude de
Belford Roxo

Ref.: CHAMAMENTO PUBLICO N2 001/SEMUS/2025

Indicamos abaixo, para fins de cumprimento das obrigacOes editalicias, a relacdo do Corpo
Clinico/Assistencial com seu respectivo numero do Conselho de Classe, carga horaria, e a qualificacdo

completa dos responsdveis pelas respectivas categorias disponiveis aos usuarios do Sistema Unico de

Saude/SUS.

Nome Completo Especialidade CNS Carga Horaria Semanal

Local e data

Assinatura do representante legal da empresa devidamente identificado

Observagdo: A Declaragcdo em epigrafe deverd ser apresentada em papel timbrado da proponente e
estar assinada pelo representante legal da empresa.
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ANEXO VI

MODELO DE DECLARACAO DE RELACAO DE EQUIPAMENTOS

Processo n.2 08/0032/2025

Chamamento Publico n.2 001/SEMUS/2025

A

Comissdo Especial de Credenciamento de Servigos de Salide — Secretaria Municipal de Saude de Belford Roxo Ref.:
CHAMAMENTO PUBLICO N2 001/SEMUS/2025

Indicamos abaixo, para fins de cumprimento das obrigagdes editalicias, a relagdo de todos os

equipamentos por ambientes disponiveis aos usudrios do Sistema Unico de Saude/SUS.

Qtde. de Tempo de  |Manutencéao

Equipamento |Localizacao o
quip & exames/hora [uso Periddica

Certificacao

Local e data

Assinatura do representante legal da empresa devidamente identificado

Observagdo: A Declaragcdo em epigrafe deverd ser apresentada em papel timbrado da proponente e
estar assinada pelo representante legal da empresa.
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ANEXO VII

Processo n.2 08/0032/2025

Chamamento Publico n.2 001/SEMUS/2025

A

Comissdo Especial de Credenciamento de Servigos de Salide — Secretaria Municipal de Saude de Belford Roxo Ref.:
CHAMAMENTO PUBLICO N2 001/SEMUS/2025

Prezados Senhores,

OBJETO: CREDENCIAMENTO DE PESSOAS JURIDICAS DE DIREITO PRIVADO DA AREA DE SAUDE, DE QUALQUER
NATUREZA, PARA PRESTACAO DE SERVICOS DE SAUDE, DE FORMA COMPLEMENTAR, PARA O ATENDIMENTO AOS
USUARIOS NOS PROCEDIMENTOS DA TABELA SIGTAP DO SUS.

EMPRESA:
INSCRICAO ESTADUAL:

CNPJ:

ENDEREGO:

TELEFONE: E-MAIL:
BANCO/AGENCIA:

CONTA BANCARIA Ne:

Ofertamos para o objeto deste Chamamento Publico os procedimentos abaixo relacionados e seus quantitativos mensais
obedecendo rigorosamente as condig¢des estipuladas constantes do presente Edital, incluindo os seus anexos.

MODELO
QUANTITATIVO DE PROCEDIMENTOS OFERTADOS POR GRUPO/SUBGRUPO
GRUPO 02 PROCEDIMENTOS COM FINALIDADE DIAGNOSTICA
SUBGRUPO 02 COLETA DE MATERIAL
QUANTIDADE
cODIGO PROCEDIMENTO OFERTADA/MES
DIAGNOSTICO EM LABORATORIO
SUBGRUPO 02 CLINICO QUANTIDADE
OFERTADA/MES
CcODIGO PROCEDIMENTO
Consultar Tabela SIGTAP competéncia em

http://sigtap.datasus.gov.br/tabela- unificada/app/sec/inicio.jsp
Local e data;
Assinatura do representante legal da empresa devidamente identificada

Observagdo: O Formuldrio Oficial de Proposta de Trabalho em epigrafe deverd ser apresentado em papel timbrado da proponente e estar assinada
pelo representante legal da empresa devidamente identificado com seu respectivo Carimbo de CNPJ.
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	CREDENCIAMENTO
	001/SEMUS/2025
	CONTRATANTE
	Município de Belford Roxo, através da Secretaria Municipal de Saúde
	(UASG) 982909
	OBJETO
	Contratação de pessoas jurídicas de direito privado da área de saúde, de qualquer natureza, para prestação de serviços de saúde, de forma complementar, para o atendimento aos usuários nos procedimentos da tabela SIGTAP do SUS.
	VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO
	R$ 144.254.347,25 (Cento e quarenta e quatro milhões duzentos e cinquenta e quatro mil trezentos e quarenta e sete reais e vinte e cinco centavos)
	As despesas a serem realizadas com a execução do objeto do presente Chamamento Público, correrão à conta da dotação orçamentária abaixo classificada, observado o art. 42 da Lei Complementar n  101/2000, e da Portaria nª 448 de 13 de setembro de 2002, ...
	PRAZO DE VIGÊNCIA DO EDITAL
	12 (doze) meses.
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	EDITAL
	Prefeitura de Bellford Roxo
	Secretaria Municipal de Saúde
	CREDENCIAMENTO Nº 001/2025
	(Processo Administrativo n  08/0032/2025.)
	Torna-se público que a Prefeitura de Belford Roxo, por meio da Comissão Especial de Credenciamento da Secretaria Municipal de Saúde, designada pela Portaria nº 007/SEMUS/2025 DE 17 de fevereiro de 2025, alterada pela Portaria nº 012/SEMUS/2025, sediad...
	De acordo com o artigo 187 da Lei 14.133/202, os Municípios poderão aplicar os regulamentos editados pela União para execução da Lei.
	1. DO OBJETO
	1.1. O objeto do presente procedimento é o credenciamento de PESSOAS JURÍDICAS DE DIREITO PRIVADO DA ÁREA DE SAÚDE, DE QUALQUER NATUREZA, PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE SAÚDE, DE FORMA COMPLEMENTAR, PARA O ATENDIMENTO AOS USUÁRIOS NOS PROCEDIMENTOS DA ...
	1.2. O presente credenciamento se enquadra na hipótese do art. 3º, inciso I, do Decreto nº 11.878, de 2024.
	1.3. O credenciamento não obriga a administração pública a contratar.
	2. DA PARTICIPAÇÃO NO CREDENCIAMENTO
	2.1. Poderão participar deste credenciamento os interessados que estiverem previamente cadastrados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (Sicaf), ferramenta informatizada integrante do Sistema de Compras do Governo Federal - Compras.go...
	2.2. O interessado responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiros os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órg...
	2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à a...
	2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação.
	2.5. Não poderão participar do credenciamento:
	2.5.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
	2.5.2. pessoa física ou jurídica que esteja impedida de licitar ou contratar com a administração pública federal em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
	2.5.3. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função no processo de contratação ou atue na fiscalizaçã...
	2.5.4. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de esc...
	2.5.5. pessoas jurídicas reunidas em consórcio, tendo em vista que o objeto não se reveste de características que admitam a participação de empresas em consórcio.
	2.5.6. Não poderá participar, direta ou indiretamente, do credenciamento ou da execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após ...
	2.6. O impedimento de que trata o item 2.5.2 será também aplicado ao interessado que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou c...
	2.7. Em contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá p...
	2.8. A vedação de que trata o item 2.5.6 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.
	3. DA MANIFESTAÇÃO DA INTENÇÃO DE SE CREDENCIAR.
	3.1. Os interessados deverão estar previamente cadastrados no Sicaf e encaminharão, por meio do protocolo, em envelope lacrado na sede da Secretaria Municipal de Saúde, na Superintendência de Controle, Avaliação e Auditoria, situada no endereço da Av....
	3.1.1. O envelope (A) de documentação/habilitação deverá ser apresentado contendo o seguinte texto:
	ENVELOPE "A"-
	DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
	NOME E ENDEREÇO DA EMPRESA
	CHAMAMENTO PÚBLICO N.º 001/SEMUS/2025
	RAZÃO SOCIAL, CNPJ: (DA EMPRESA).
	3.1.2. O envelope (B) a Proposta de Trabalho deverá ser apresentada em envelope específico rubricado no fecho pelo proponente, e contendo os seguintes termos:
	ENVELOPE "B"-
	PROPOSTA DE TRABALHO
	NOME E ENDEREÇO DA EMPRESA (1)
	CHAMAMENTO PÚBLICO N.º 001/SEMUS/2025 (1)
	RAZÃO SOCIAL, CNPJ: (DA EMPRESA). (1)
	3.1.3. Os envelopes deverão conter índice relativo à documentação nele contida e documentos numerados em ordem crescente em consonância com o índice apresentado;
	3.1.4. Essa condição (3.1.3) visa tão somente facilitar a conferência da documentação por parte da Comissão Especial de Credenciamento de Serviços de Saúde/SEMUS, de forma que seu desatendimento não acarretará a inabilitação ou desclassificação dos pr...
	3.1.5. No ato da entrega da documentação, o interessado receberá protocolo emitido pela Comissão Especial de Credenciamento de Serviços de Saúde/SEMUS atestando o recebimento do envelope, devidamente lacrado pela instituição. O referido atestado não c...
	3.2. Descrição detalhada do objeto contendo informações sobre os procedimentos/consultas que irão realizar, de acordo com a tabela SIGTAP do SUS.
	3.3. Atestar o cumprimento dos requisitos de habilitação a prestação dos serviços de acordo com o TERMO DE REFERÊNCIA.
	3.4. Todas as especificações do objeto e do TERMO DE REFERÊNCIA vinculam o interessado.
	3.5. No valor da contratação estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto.
	3.6. A apresentação do requerimento de participação com a indicação da intenção de se credenciar implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições contidas no Termo de Referência, assumindo o credenciado o compromisso de executar o objeto nos seu...
	3.7. No requerimento de participação com a indicação de sua intenção de se credenciar, o interessado apresentará também declaração que:
	3.7.3.  está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que o valor da contraprestação compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis...
	3.7.4. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7 , XXXIII, da Constituição;
	3.7.5. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;
	3.7.6. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
	3.8. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração ou por parte dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas do Estado e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo...
	3.9. O interessado organizado em cooperativa deverá declarar, ainda,  que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.
	3.10. A falsidade das declarações de que trata o item 3.5 sujeitará o interessado às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.
	4. DA HABILITAÇÃO
	4.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do interessado de realizar o objeto do credenciamento, serão exigidos para fins de habilitação.
	4.1.3.  A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-ﬁnanceira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no Sicaf.
	4.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.
	4.3. Na hipótese de o interessado ser empresa estrangeira que não funcionem no País, para ﬁns de assinatura do contrato os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no...
	4.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia autenticada em cartório ou por servidor da Administração, mediante conferência, quando for o caso.
	4.5. O órgão credenciante terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis para analisar a documentação apresentada pelo interessado.
	4.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021.
	4.7. Será verificado se o interessado apresentou, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específ...
	4.8. O interessado deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que o valor da contratação compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, n...
	4.9. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, em relação aos documentos por ele abrangidos.
	4.9.3. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir.
	4.10. É de responsabilidade do interessado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo ...
	4.10.3. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação.
	4.11. A verificação pela comissão de contratação, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.
	4.11.3. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão enviados e protocolados no endereço Av. Benjamim Pinto Dias, nº 955, Segundo Andar, Centro – Belford Roxo/RJ até a conclusão da fase de habilitação.
	4.12. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para:
	4.12.3. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelo interessado; e
	4.12.4. atualização de documentos cuja validade tenha expirado.
	4.13. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas que não alterarem sua substância ou validade jurídica.
	4.14. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação no credenciamento.
	5. DOS RECURSOS
	5.1. A interposição de recurso referente à habilitação ou inabilitação de interessados, à anulação ou revogação do credenciamento, observará o disposto no art. 17 do Decreto nº 11.878, de 2024.
	5.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de publicação da decisão.
	5.3. Quando o recurso apresentado impugnar o ato de habilitação ou inabilitação do interessado:
	5.3.3. A intenção de recorrer deverá ser manifestada em 03 (três) dias úteis, sob pena de preclusão;
	5.3.4. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de publicação da decisão.
	5.4. Os recursos deverão ser entregues/protocolados na sede da Secretaria Municipal de Saúde, na Superintendência de Controle, Avaliação e Auditoria, situada no endereço da Av. Benjamim Pinto Dias, nº 955, Segundo Andar, Centro – Belford Roxo/RJ.
	5.5. O recurso será dirigido à comissão de contratação, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (de...
	5.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.
	5.7. O recurso e o pedido de reconsideração não terão efeito suspensivo.
	5.8. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
	5.9. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados.
	6. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
	6.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o interessado que, com dolo ou culpa:
	6.1.3. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pela comissão de contratação;
	6.1.4.  Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, deixar de apresentar amostra ou apresentá-la em desacordo com as especificações do edital, quando for o caso.
	6.1.5. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade do credenciamento;
	6.1.6. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
	6.1.7. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante o credenciamento;
	6.1.8. fraudar o credenciamento;
	6.1.9. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:
	6.1.9.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
	6.1.9.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;
	6.1.9.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;
	6.1.10. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do credenciamento;
	6.1.11. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.
	6.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos credenciados as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:
	6.2.3. advertência;
	6.2.4. multa;
	6.2.5. impedimento de licitar e contratar e
	6.2.6. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.
	6.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
	6.3.3. a natureza e a gravidade da infração cometida.
	6.3.4. as peculiaridades do caso concreto
	6.3.5. as circunstâncias agravantes ou atenuantes
	6.3.6. os danos que dela provierem para a Administração Pública
	6.3.7. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
	6.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato, recolhida no prazo máximo de 03 (três) úteis, a contar da comunicação oficial.
	6.4.3. Para as infrações previstas nos itens 6.1.1, 6.1.2, 6.1.3 e 6.1.4, a multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato.
	6.4.4. Para as infrações previstas nos itens 6.1.5, 6.1.6, 6.1.7, 6.1.8 e 6.1.9, a multa será de 15% a 30% do valor do contrato.
	6.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
	6.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
	6.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 6.1.1, 6.1.2, 6.1.3 e 6.1.4, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá...
	6.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 6.1.5, 6.1.6, 6.1.7, 6.1.8 e 6.1.9, bem como pelas infrações administrativas prevista...
	6.9. A recusa injustificada do credenciado em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita nos itens 6.1.3 e 6.1.4, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida...
	6.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta...
	6.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, ...
	6.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias útei...
	6.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
	6.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados.
	7. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
	7.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos enquanto este permanecer em vigor.
	7.2. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma PRESENCIAL, DOCUMENTANDO E APRESENTANDO RAZÕES, na sede da Secretaria Municipal de Saúde, na Superintendência de Controle, Avaliação e Auditoria, situada no endereço da Av...
	7.3. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado por meio eletrônico no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contado da data de recebimento do pedido.
	7.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.
	7.5. Acolhida a impugnação, o edital retificado será publicado no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP.
	8. DA DIVULGAÇÃO DA LISTA DE CREDENCIADOS
	8.1. O resultado, com a lista de credenciados relacionados de acordo com o critério estabelecido no edital, será publicado e estará permanentemente disponível e atualizado no PNCP.
	9. DA CONTRATAÇÃO
	9.1. Após divulgação da lista de credenciados, o órgão ou a entidade poderá convocar o credenciado para assinatura do instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme disposto no...
	9.2. A administração poderá convocar o credenciado durante todo o prazo de validade do credenciamento para assinar o contrato ou outro instrumento equivalente, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14...
	9.3. O prazo para assinatura do instrumento contratual pelo credenciado, após convocação pela administração, será de 05 (cinco) dias.
	9.4. O prazo de que trata o item 9.3 poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação, devidamente justificada, do credenciado durante o seu transcurso, desde que o motivo apresentado seja aceito pela administração.
	9.5. Previamente à emissão de nota de empenho e à contratação, a administração deverá realizar consulta ao Sicaf para identificar possível impedimento de licitar e contratar.
	9.6. O prazo de vigência dos contratos decorrentes do presente credenciamento será de 12 (doze) meses, admitindo prorrogação na forma da Lei.
	9.7. Os contratos decorrentes de credenciamento poderão ser alterados, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.
	9.8. É vedado o cometimento a terceiros do objeto contratado sem autorização expressa da Administração.
	10. CRITÉRIOS PARA DEFINIÇÃO DA ORDEM DE CONTRATAÇÃO DOS CREDENCIADOS. 
	10.1.  Na hipótese de contratações paralelas e não excludentes, a convocação dos credenciados para contratação garantirá a igualdade de oportunidade entre os interessados, a partir da observância dos seguintes critérios de distribuição da demanda:
	10.1.1. Critérios geográficos, de acordo com o endereço da clínica credenciada.
	10.1.2. Diante da impossibilidade de contratação imediata e simultânea de todos os credenciados, será adotado o critério geográfico para a distribuição da demanda, considerando a localização da credenciada e o endereço do paciente. Deverá sempre ser o...
	10.1.3. Será priorizadao credenciamento/contratação das entidades filantrópicas e as sem fins lucrativos, na forma do artigo 199, § 1º da Constituição Federal.
	11. DA ANULAÇÃO, DA REVOGAÇÃO E DO DESCREDENCIAMENTO
	11.1. O edital de credenciamento poderá ser anulado, a qualquer tempo, em caso de vício de legalidade, ou revogado, por motivos de conveniência e de oportunidade da administração.
	11.2. Na hipótese de anulação do edital de credenciamento, os instrumentos que dele resultaram ficarão sujeitos ao disposto nos art. 147 ao art. 150 da Lei nº 14.133, de 2021.
	11.3. A revogação do edital de credenciamento não repercutirá nos instrumentos já celebrados que dele resultaram.
	11.4. Será realizado o descredenciamento quando houver:  
	11.4.1. Pedido formalizado pelo credenciado, no prazo de 10 (dez) dias úteis.
	11.4.2. Perda das condições de habilitação do credenciado;
	11.4.3. Descumprimento injustificado do contrato pelo contratado; e
	11.4.4. Sanção de impedimento de licitar e contratar ou de declaração de inidoneidade superveniente ao credenciamento.
	11.5. O pedido de descredenciamento de que trata o item 11.4.1 não desincumbirá o credenciado do cumprimento de eventuais contratos assumidos e das responsabilidades deles recorrentes.
	11.6. Nas hipóteses previstas nos subitens 11.4.2 e 11.4.3, além do descredenciamento, deverá ser aberto processo administrativo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, para possível aplicação de penalidade, na forma estabelecida na legislação.
	11.7. Se houver a efetiva prestação de serviços ou o fornecimento dos bens, os pagamentos serão realizados normalmente, até decisão no sentido de rescisão contratual, caso o fornecedor não regularize a sua situação.
	11.8. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou no interesse da administração, devidamente justificado, em qualquer caso, pela autoridade máxima do órgão ou da entidade contratante, não será rescindido o contrato em execução com empre...
	12. DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO EDITAL
	12.1. O presente edital terá prazo de vigência de 12 (doze) meses.
	13. DISPOSIÇÕES GERAIS
	13.1. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.
	13.2. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do interessado, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.
	13.3. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
	13.4. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e endereço eletrônico https://transparencia.prefeiturabelfordroxo.rj.gov.br.
	13.5. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
	13.5.1. ANEXO I - Termo de Referência
	13.5.2. ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato
	13.5.3. ANEXO III – Modelo de declaração.
	Belford Roxo, 07 de março de 2025.
	Eduardo Macedo Feital
	Secretário Municipal de Saúde
	MAT.: 60/100017
	ANEXO I
	TERMO DE REFERÊNCIA
	Processo Administrativo n . 08/0032/2025
	CHAMAMENTO PÚBLICO / CREDENCIAMENTO, Regido pela Lei 14.133/2021.
	1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
	1.1. CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICAS DE DIREITO PRIVADO DA ÁREA DE SAÚDE, DE QUALQUER NATUREZA, PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE SAÚDE, DE FORMA COMPLEMENTAR, PARA O ATENDIMENTO AOS USUÁRIOS NOS PROCEDIMENTOS DA TABELA SIGTAP DO SUS.
	1.2 Os serviços credenciados e relacionados neste item e no futuro Edital são destinados, exclusivamente, aos usuários do Sistema Único de Saúde/SUS com atuação no Município de Belford Roxo, respeitadas as normas referentes ao Cadastro Nacional de Est...
	2.JUSTIFICATIVA
	2.1 Nos termos do art. 225 da Constituição Federal e do art. 2  da Lei Federal n  8.080/1990, a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ...
	2.2 Com isso, quanto às disponibilidades do Município são insuficientes ao suprimento do atendimento à demanda populacional, pode-se utilizar a administração pública de meios legais de contratação para tal finalidade, o que se regula por meio da Lei F...
	Art. 24. Quando as suas disponibilidades forem insuficientes para garantir a cobertura assistencial à população de uma determinada área, o Sistema Único de Saúde (SUS) poderá recorrer aos serviços ofertados pela iniciativa privada.
	Parágrafo único. A participação complementar dos serviços privados será formalizada mediante contrato ou convênio, observadas, a respeito, as normas de direito público.
	2.3 Quando se faz observar as normas de direito público, atentamos para a necessidade da utilização da Lei Federal 14.133/2021, que trata da contratação no âmbito do Direito Público.
	2.4 Considerando a alta demanda populacional atualmente existente em comparação com o crescimento demográfico, foi verificado por esta Secretaria Municipal de Saúde que a capacidade de oferta de serviços oferecidos por este Município, atualmente, não ...
	2.5. Ressaltamos que os contratos atualmente em vigor, pactuados em decorrência do Chamamento Público n  001/SEMUS/2019, estão previstos para expirar nos próximos 3 (três) meses, com a necessidade de rever as especialidades no âmbito da Saúde Compleme...
	2.6 Neste sentido, quando houve a regular contratação na forma da Lei Federal n  8.080/1990, viu-se uma otimização dos serviços de saúde complementar em decorrência dos procedimentos anteriores, fazendo-se necessário dar prosseguimento a tais atividad...
	2.7 Ademais, mostra-se essencial que tais serviços, com o credenciamento das interessadas, façam-se mediante a prévia formalização de contrato, tendo em vista que, com as atualizações advindas na Lei de Improbidade Administrativa – Lei Federal n  8.42...
	2.8 Daí a necessidade de promover o Chamamento Público para tal finalidade, eis que, no presente caso, objetiva, primeiramente, o credenciamento de entidades privadas para a prestação de tais serviços, mediante análise de toda a documentação de habili...
	2.9 Salientamos, ainda, que a não realização de procedimento licitatório não desvincula a Administração Pública da utilização da Lei Federal n  14.133/2021, incluindo o edital e os contratos, sem que se deixe de observar as formalidades exigidas pela ...
	2.10 O Edital de Chamamento Público visa informar a todos os prestadores de uma determinada base territorial o interesse em contratar serviços de saúde, estipulando o preço a ser pago por cada serviço vinculado aos valores previamente definidos na Tab...
	2.11 Os prestadores de serviços que comparecerem ao Chamamento Público e comprovarem sua aptidão necessária farão parte de um Cadastro de Prestadores aos quais serão acionados em conformidade com a demanda populacional.
	2.12 Desta forma, para que se proceda o prosseguimento de tais atividades, com a atualização necessária do Cadastro de Prestadores de Serviços Complementares de Saúde locais, com a devida demonstração do Cadastro Nacional de Estabelecimento de Saúde–C...
	3. DOS DOCUMENTOS NECESSÁRIOS PARA PARTICIPAÇÃO NO CHAMAMENTO PÚBLICO.
	3.1 Para fins de participação do futuro Chamamento Público e contratação, deverão ser observados os termos da Lei Federal n  14.133/2021, principalmente em relação aos documentos de habilitação necessários, sem prejuízo de outros documentos que venham...
	3.2 HABILITAÇÃO JURÍDICA:
	3.2.1 Cédula de identidade do Sócio ou Representante Legal;
	3.2.2 Certidão de matrícula do Registro Público de Empresas Mercantis, no caso de empresas individual, na forma estabelecida nos Art. 66 e 67 e seus Incisos da Lei Federal nº 14.133 de 2021;
	3.2.3 Atos constitutivos, Estatuto ou Contrato social com a última alteração ou consolidado, em vigor e atualizados, devidamente registrados no Registro Público de Empresas Mercantis, em se tratando de sociedades empresárias, onde a empresa deverá com...
	3.2.4 Documentos de eleição dos atuais administradores, em se tratando de sociedades por ações, acompanhados da documentação mencionada no subitem 3.2.2;
	3.2.5 Atos Constitutivos devidamente registrados no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, em se tratando de sociedades simples, acompanhado de prova da diretoria em exercício;
	3.2.6 Ato Constitutivo devidamente registrado no Cartório Competente, em se tratando de Empresa Individual de Responsabilidade Limitada – EIRELI;
	3.2.7 Alvará de Funcionamento, em nome da proponente, emitido pelo município onde a empresa interessada esteja localizada;
	3.3. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
	3.3.1 Comprovante de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda (CNPJ);
	3.3.2 Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes dos correspondentes Município, onde a empresa esteja localizada, pertinente ao ramo da atividade e compatível com o objeto deste Chamamento Público;
	3.3.3 Prova de regularidade para com a Fazenda Federal do domicílio ou sede do proponente, através da apresentação de Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e a Dívida Ativa da União (ou positiva com efeito de negativa), e...
	3.3.4 Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do proponente, através da apresentação de Certidão Negativa do Imposto Sobre Circulação de Mercadorias e Serviços – ICMS (ou positiva com efeito de negativa), expedida pela S...
	3.3.5 Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do proponente através da apresentação de Certidão Negativa de Regularidade de Imposto Sobre Serviço de Qualquer Natureza (ISSQN), (ou positiva com efeito de negativa), exped...
	3.3.6 Certificado de regularidade de Situação perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, expedida pela Caixa Econômica Federal – CEF;
	3.3.7 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VIII da CLT, e da Resolução Administrativ...
	3.4 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:
	3.4.1 Apresentação do Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que deverá vir acompanhado de declaração assinada por representante legal do interessado e por contador regist...
	3.4.1.1 Entenda-se por “apresentados na forma da Lei”:
	a) As demonstrações Contábeis devem estar com Termo de Abertura e de Encerramento devidamente registrados ou arquivados na Junta Comercial do Estado, ou Cartório pertinente, com as respectivas folhas numeradas, ou seja, cópia fiel do Livro Diário, aut...
	b) As empresas constituídas na forma de Sociedade Anônima poderão apresentar cópia autenticada da publicação no Diário Oficial da União, do Estado, ou Distrito Federal, conforme o lugar em que esteja situada a empresa, ou em jornal de grande circulação;
	c) As Demonstrações Contábeis devem ser referentes a um exercício completo, exceto o Balanço de Abertura que será apresentado por empresa constituída no exercício em curso;
	d) A apresentação das Demonstrações Contábeis é obrigatória para a análise econômico-financeira de todas as empresas, independentemente do porte, classificação ou enquadramento para fins tributários;
	3.4.2 As sociedades constituídas há menos de um ano poderão participar do Chamamento Público apresentando o balanço de abertura, assinado por contabilista habilitado e pelo representante da sociedade em substituição ao exigido no subitem 3.4.1.1.
	3.4.3 Certidões Negativas de Falência e Recuperação Judicial ou Extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede da empresa. As Certidões Negativas de Falências deverão ser a de todos os ofícios do Registro de Distribuição de sua jurisdição e deverão...
	3.5 HABILITAÇÃO TÉCNICA:
	3.5.1 Alvará de Funcionamento, em nome da proponente, emitido pelo local de onde a empresa esteja estabelecida, observadas as normas em vigor;
	3.5.2 Licença Sanitária expedida pela Vigilância Sanitária estadual ou municipal em nome do proponente;
	3.5.3 Certificado de Inscrição e Regularidade da instituição e dos responsáveis técnicos nos respectivos Conselhos de Classe;
	3.5.3.1 Para fins de comprovação de atendimento do item 3.5.3 poderão ser apresentados as respectivas Inscrições Provisórias (protocolos) de Responsabilidade Técnica;
	3.5.4 Comprovação de Inscrição no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde – CNES, demostrando que possui autorização para funcionamento no Município de Belford Roxo;
	3.5.5 Para os interessados na prestação de serviços de análises clínicas, apresentação de comprovação de participação em Programa Nacional de Controle de Qualidade para os Serviços de Análises Clínicas;
	3.5.6 A comprovação de participação a que se refere o item 3.4.5 poderá ser feita através da apresentação de cópia autenticada do contrato em vigilância;
	3.5.7 Declaração informando a relação de todos os equipamentos instalados na unidade por ambiente;
	3.5.8 Declaração informando a relação do Corpo Clínico/Assistencial com seu respectivo número do Conselho de Classe, carga horária, e a qualificação completa dos responsáveis pelas respectivas categorias, conforme modelo Anexo 6 deste Edital;
	3.5.9 Para as interessadas pessoas jurídicas sem fins lucrativos, apresentação do Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social em Saúde/CEBAS – Saúde, emitido pelo Ministério da Saúde por meio da Secretaria de Atenção à Saúde, conforme Le...
	3.6. DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR
	3.6.1 Declaração, conforme modelo que comporá o Edital, consignando que:
	• Assegura ter pleno conhecimento da legislação pertinente à contratação em pauta e demais condições previstas no Edital e seus anexos;
	• Atesta o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art.7º da Constituição Federal, para fins disposto na Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021, acrescido pela Lei Federal nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de 18(dezo...
	• Não existem fatos supervenientes impeditivos da habilitação neste Chamamento Público;
	• Não possui em seu quadro funcional servidor público efetivo da Prefeitura de Belford Roxo ou dirigentes de órgãos ou entidades vinculadas à Prefeitura de Belford Roxo, ou responsável pelo Chamamento Público;
	• Não possui em seu quadro funcional pessoa ligada a integrante do Poder Municipal de Belford Roxo, por laço de matrimônio ou parentesco afim ou consanguíneo até o segundo grau, ou por adoção;
	• Não estar com o direito de licitar e contratar com a Administração Pública suspenso ou que por esta tenham sido declaradas inidôneas;
	• Não se encontra cumprindo as penalidades previstas na Lei Federal nº 14.133/2021.
	4 DA INDICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
	4.1. As despesas a serem realizadas com a execução do objeto do presente Chamamento Público, correrão à conta da dotação orçamentária abaixo classificada, observado o art. 42 da Lei Complementar n  101/2000, e da Portaria nª 448 de 13 de setembro de 2...
	4.2. Para os exercícios seguintes, no caso de prorrogações contratuais e desde que observado o art. 42 da Lei Complementar Federal n  101/2000, deverá ter nova indicação orçamentária apontando a estimativa prevista para a renovação pleiteada, devendo-...
	5. DA CONTRATAÇÃO
	5.1. A Secretaria Municipal de Saúde celebrará contrato de prestação de serviços de saúde complementar nos termos do Instrumento que comporá o Anexo 1 do Edital do Chamamento Público com as empresas consideradas credenciadas, após comprovação da aptid...
	5.2. O Município não se obriga a contratar todos os serviços oferecidos, mas aqueles que se fizerem necessários para atender à demanda do Município de Belford Roxo e a de outros a ele pactuados, em conformidade com a PPI – Programação Pactuada e Integ...
	6. DOS SERVIÇOS A SEREM EXECUTADO
	6.1 O presente credenciamento o compreende todos os exames constantes da tabela SIGTAP/DATASUS.
	6.1.1 A prestação do serviço de Análises Clínicas, Anatomia Patológica, Procedimentos com Finalidade Diagnóstica, Procedimentos Clínicos, Procedimentos Cirúrgicos, Órteses, Próteses e Materiais Especiais e Procedimentos para ofertas de cuidados integ...
	6.1.2 Os Serviços serão prestados de acordo com cronograma de execução apresentado pela Secretaria de Saúde, após credenciamento e redistribuição dos serviços semanais / mensais entre os credenciados.
	6.2 - Os serviços contratados serão requeridos através de encaminhamento próprio do município de Belford Roxo/RJ ou por qualquer outra unidade de saúde via SUS, salvo os casos de unidades em que o paciente foi regulado pelo SUS, nos casos de empresas ...
	6.2.1 - Todos os pedidos devem estar autorizados e assinados pela Central de Controle, Avaliação e Regulação ou servidor da SMS vinculado à Atenção Básica, com indicação do servidor responsável, através de carimbo próprio do setor.
	6.3 Fica vedado o atendimento de paciente com solicitação de médico particular, convênio, plano de saúde ou de qualquer outra procedência que não seja a descrita nos itens anteriores.
	6.4 A CREDENCIADA/CONTRATADA só receberá ao paciente que apresentar no ato de seu atendimento, solicitação de procedimento devidamente preenchida com carimbo e assinatura do médico solicitante, acompanhada de carimbo autorizativo da Central Municipal ...
	6.5 A CREDENCIADA/CONTRATADA deverá executar os exames através de profissionais especializados inscrito no respectivo Conselho de Classe, responsabilizando-se por quaisquer danos causados pelos mesmos, aos pacientes decorrentes de omissão, negligência...
	6.6 A contratada deverá implantar em até 30 (sessenta) dias após o início da vigência do contrato um Núcleo Técnico Operacional (NTO) no município de Belford Roxo com estrutura mínima de todos equipamentos para atender exclusivamente a demanda de exam...
	6.7 Para a execução do serviço e visando a qualidade e agilidade de todo o processo, a CREDENCIADA/CONTRATADA deverá ser a responsável pela coleta e o transporte do material biológico (interno e externo–de acordo com os exames a serem executados na(s)...
	6.8 O transporte de amostras de material biológico faz parte da fase pré-analítica. Ou seja, toda a cadeia produtiva do laboratório que se inicia na coleta–onde deve ser retirada quantidade suficiente para análise, acondicionada no recipiente correto ...
	6.9 A contratada é responsável pela implantação da área técnica nas Unidades que demandem procedimentos e exames nas unidades que possuem estrutura adequada, com o mínimo de equipamentos de acordo com o ANEXO;
	6.10 Os serviços contratados compreendemos exames de rotina (exames de pacientes internados e ambulatoriais), urgência, emergência, devendo a estrutura da credenciada, em seu estabelecimento e na(s)unidade(s) da CONTRATANTE, ser adequada à realização ...
	6.11 Os quantitativos mensais e anuais estimados de exames a serem realizados para o CONTRATANTE encontram-se discriminados no ANEXO deste Termo de Referência. Somente serão pagos os exames e procedimentos efetivamente realizados.
	7. As seguintes diretrizes deverão ser atendidas pela CONTRATADA para a prestação do serviço:
	a) Prazo máximo de 2h (duas), para os exames de emergência e urgência;
	b) Para os exames de rotina dos pacientes internados, aguardando alta ou transferência, o prazo máximo de liberação deverá ser de 2h a partir do horário da solicitação e alinhamento junto aos responsáveis técnicos da Unidade;
	c) Para os exames de rotina (procedimentos com finalidades diagnósticas) dos pacientes ambulatoriais, prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos;
	d) Para os procedimentos ambulatoriais (procedimentos clínicos, procedimentos cirúrgicos), o prazo máximo para execução é de acordo com a necessidade do setor de marcação, respeitando a fila estabelecida no sistema municipal de regulação, podendo cheg...
	Os prazos estabelecidos nas alíneas acima iniciam- se no ato do recebimento da solicitação dos exames pela CREDENCIADA/CONTRATADA e finalizam com a integração dos resultados ao sistema de informação utilizado da CONTRATANTE.
	Em havendo no mercado, equipamentos que disponibilizam os resultados dos exames aqui definidos em prazos inferiores aos estabelecidos neste Termo de Referência, a CREDENCIADA/CONTRATADA estará obrigada a cumprir estes novos prazos.
	7.1 . Para a realização do serviço a ser contratado, a CREDENCIADA/CONTRATADA deverá:
	7.1.1 Estabelecer fluxo de trabalho para as ações de prevenção e controle realizados pela CCIH – Comissão de Controle de Infecção Hospitalar de cada unidade, informando os resultados dos exames e procedimentos solicitados no prazo descrito nas legisla...
	7.1.2 Fornecer todos os insumos e equipamentos pré-analíticos, analíticos e pós-analíticos inerentes ao funcionamento dos setores de coleta de materiais biológicos para todas as rotinas e programas laboratoriais;
	7.1.2 A credenciada será responsável pela coleta de material biológico dos pacientes ambulatoriais, internados e atendidos de urgência mediante pedido realizado eletronicamente ou manualmente pelos requisitantes autorizados pela CONTRATANTE que deverá...
	7.1.3 Responsabilizar-se pelo adequado transporte do material biológico intra e inter hospitalar, utilizando meios de transporte seguros, garantindo a integridade e a segurança do material biológico, devendo ser acondicionado em caixas térmicas de tem...
	7.1.4 Fornecer todo e qualquer equipamento técnico, de proteção individual, administrativo e de informática necessários à realização das atividades resultantes do objeto a ser contratado;
	7.1.5 Realizar os exames mediante prévia requisição dos profissionais de saúde credenciados/ autorizados pela (s) unidade (s);
	7.1.6 Fornece a todas as unidades formulário padrão para a solicitação/requisição de exames, incluindo os postos de coleta.
	7.1.7 Identificar todo o material coletado, através de código de barras;
	7.1.8 Disponibilizar o pedido e resultado de exames no ambulatório da (s) (s) Unidade (s), com prazo limite no ato da contratação de 15 (quinze) dias, passando em seguida pela forma eletrônica do sistema de gestão hospitalar da CONTRATANTE;
	7.1.9 Emitir os resultados dos exames de forma online com a logomarca do município, além da data/hora da coleta do exame e a data/hora de impressão do resultado.
	8. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
	8.1. Para a qualificação técnica, são solicitados os seguintes documentos:
	a) Licença de Funcionamento Sanitário ou Cadastro Sanitário, conforme as Leis 5.991/73 e C3C0/7C, nas seguintes hipóteses:
	a.1) Licença de Funcionamento Sanitário LFS, emitido pelo Órgão Sanitário competente. Caso a LFS esteja vencida, deverá ser apresentado também o documento que comprove seu pedido de revalidação, interposto dentro do prazo estipulado na lei para que ha...
	a.2) Cadastro Sanitário poderá ser apresentado no lugar da Licença de Funcionamento Sanitário, desde que seja juntado pelo Licitante os atos normativos que autorizam a substituição;
	b) Atestado de capacidade técnica (ATC) para desempenho de atividade compatível.
	O ATC deverá ser fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado do ramo hospitalar de saúde, emitido em papel timbrado da pessoa jurídica, contendo o CNPJ, a razão social e o endereço da empresa, que comprove experiência prévia com os cri...
	b.1) A solicitação do ACT tem por objetivo verificar, pela análise de sua experiência pretérita, se o a (s) empresa (s) possui (em) capacidade para desempenhar atividade pertinente e compatível com o objeto.
	b.2) O Atestado de Capacidade Técnica deverá comprovar que a empresa vencedora realizou/prestou serviço igual ou superior ao perfil da (s) unidade (s) solicitante (s) conforme exigências deste termo de referência.
	c) Indicação do Responsável Técnico da empresa, com o respectivo registro na entidade profissional competente - Conselho Regional de Medicina, Conselho Regional de Farmácia, Conselho Regional de Biologia, Conselho Regional de Biomedicina e/ou Conselho...
	d) Registro da empresa na entidade profissional competente - Conselho Regional de Medicina, Conselho Regional de Farmácia, Conselho Regional de Biologia, Conselho Regional de Biomedicina e/ou Conselho Regional de Bioquímica.
	e) Possuir programa nacional de controle de qualidade;
	f) Possuir Programa de Gerenciamento de Resíduos Sólidos de Saúde, conforme Diretrizes Legais da RDC n  222/2018.
	9. DA DISTRIBUIÇÃO DOS PROCEDIMENTOS ENTRE AS HABILITADAS
	9.1 A distribuição dos procedimentos por prestador será operacionalizada pelo Complexo Regulador, que é o responsável pela regulação dos procedimentos clínicos, cujos critérios rateio consistem nos seguintes:
	9.2 A lotação do paciente no serviço que for mais próximo de sua residência;
	9.3 A opção de escolha do paciente pelo serviço que melhor lhe convier, em havendo disponibilidade de vagas no local escolhido pelo usuário;
	9.4 Em serviço que dispuser de vaga no momento da lotação do paciente.
	9.5 A distribuição dos procedimentos considerará, ainda, a capacidade instalada de cada credenciado, de modo que a repartição total das vagas existentes ocorra de forma igualitária e proporcional à estrutura disponibilizada no SUS e ao tempo de execuç...
	10. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES
	10.1 DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO:
	10.1.1 Autorizar, após avaliação da CREDENCIADA/CONTRATADA, o início das atividades;
	10.1.2 Atuar conjuntamente a CREDENCIADA/CONTRATADA, no planejamento das atividades, com o intuito de executá-las de forma organizada e eficiente;
	10.1.3 Realizar os pagamentos devidos à CREDENCIADA/CONTRATADA, nas condições estabelecidas neste contrato;
	10.1.4  Fornecer à CREDENCIADA/CONTRATADA, documentos, informações e demais elementos que possuir, pertinentes à execução do presente contrato;
	10.1.5 Exercer o acompanhamento e a fiscalização do CONTRATO, notificando a CREDENCIADA, formal e tempestivamente, diante de todas as irregularidades observadas;
	10.1.6 Exercer o controle e avaliação dos serviços prestados, autorizando os procedimentos a serem realizados pela unidade de saúde;
	10.1.7 Monitorar, supervisionar, fiscalizar, auditar e avaliar as ações e os serviços produzidos pelas unidades de saúde credenciadas e credenciadas;
	10.1.8 Processar as ações no Sistema de Informações Ambulatoriais (SIA), no Sistema de Regulação (SISREG) e/ou outro sistema se informações que venha a ser implantado no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS) em substituição ou complementar a estes;
	10.1.9 Encaminhar as solicitações de atendimento hospitalar através da Central de Regulação Municipal;
	10.1.10 Analisar as justificativas de recusa de internação por parte das Unidades Prestadoras, quando assim o requer;
	10.1.11 Apresentar relatórios mensais das glosas técnicas e administrativas dos procedimentos, com o respectivo desconto na produção apresentada;
	10.1.12 Analisar os relatórios elaborados pela Unidade Prestadora de Saúde com os resultados alcançados e os recursos financeiros repassados;
	10.1.13 Realizar de forma permanente ações e atividades de acompanhamento, apoio e avaliação da assistência prestada;
	10.1.14 Realizar, a qualquer tempo, auditorias assistenciais pelo componente municipal do Sistema Nacional de Auditoria, dentro de suas programações de rotina ou extraordinárias, utilizando metodologia usual ou específica, e por outros componentes.
	10.1.15 Receber, provisória e definitivamente, o objeto do CONTRATO, nas formas estabelecidas pela Lei Federal nº 14.133 /2021.
	11. DAS OBRIGAÇÕES DA CREDENCIADA/CREDENCIADA
	11.1 Prestar os serviços com pessoal adequado e capacitado em todos os níveis de trabalho, observando todas as especificações técnicas exigidas na legislação pertinente, bem como as instruções e determinações expedidas pela fiscalização do MUNICÍPIO;
	11.2 Executar o objeto deste CONTRATO com zelo, diligência e economia, procedendo sempre de acordo com a melhor técnica aplicável a serviços dessa natureza;
	11.3 Atender os pacientes com dignidade, respeito, de modo universal e igualitário, mantendo a qualidade na prestação dos serviços;
	11.4 Assegurar aos pacientes o direito à assistência religiosa e espiritual por ministro de culto religioso;
	11.5 Esclarecer aos pacientes, ou a seus representantes legais, sobre seus direitos e assuntos pertinentes aos serviços oferecidos;
	11.6 Garantir a confidencialidade de dados e informações sobre pacientes, salvo quanto à solicitação do MUNICÍPIO;
	11.7 Efetuar, sem qualquer ônus para o MUNICÍPIO, no tempo determinado por este, as correções e revisões de falhas ou defeitos verificados no serviço, sempre que a ela imputáveis;
	11.8 Quaisquer erros ou imperícias na execução do contrato, constatados pelo MUNICÍPIO, obrigarão a CREDENCIADA/CONTRATADA, à sua conta e risco, repor as parcelas de serviços impugnados, sem prejuízo de Ação Regressiva contra quem tiver dado causa;
	11.9 Obedecer estrita e rigorosamente aos prazos estabelecidos neste CONTRATO e no EDITAL, cabendo ao MUNICÍPIO, no caso de inadimplemento, o direito de suspender a execução do contrato ou de aplicar as penalidades cabíveis, sem que assista à CREDENCI...
	11.10 Manter constante e permanente vigilância sobre os serviços executados, bem como sobre os materiais e equipamentos, cabendo-lhe das as responsabilidades por qualquer perda ou dano que venham a sofrer os referidos serviços;
	11.11 Manter, junto ao Conselho de Classe Profissional correspondente, o registro de seus profissionais responsáveis pela execução, durante toda a vigência deste instrumento;
	11.12 Requerer, junto aos órgãos competentes, a autorização para execução de quaisquer atividades envolvidas na prestação dos serviços objeto deste CONTRATO, responsabilizando-se pelo cumprimento dos mesmos e pela fiel observância da legislação aplicá...
	11.13 Empregar quando da execução dos serviços, até o seu final, profissionais idôneos se habilitados;
	11.14 Encaminhar ao local dos serviços, sempre que solicitado pelo MUNICÍPIO, o responsável técnico pela execução do objeto, para análise em conjunto do andamento dos trabalhos ou outras providências cabíveis;
	11.15 Permitir ao MUNICÍPIO, por todos os meios ao seu alcance, o mais amplo exercício da fiscalização, proporcionando-lhe pleno acesso aos serviços, bem como, atendendo, prontamente, às determinações que lhe forem feitas, com o propósito de melhor at...
	11.16 Manter seu pessoal devidamente uniformizado e identificado durante a execução dos serviços, responsabilizando-se por todos os cuidados relativos à segurança de seus funcionários, que deverão utilizar todos os Equipamentos de Proteção Individual ...
	11.17 Substituir, às suas custas, os funcionários que, a critério do MUNICÍPIO, apresentar comportamento inadequado, ou, em algum momento, desrespeitarem as condições a eles inerentes;
	11.18 Disponibilizar o pessoal necessário à execução do objeto deste CONTRATO, sob sua inteira responsabilidade, obrigando-se a observar, rigorosamente, todas as prescrições relativas às leis trabalhistas, previdenciárias, assistenciais, securitárias ...
	11.19 Comparecer espontaneamente em juízo, na hipótese de qualquer reclamação trabalhista intentada ou ajuizada por seus empregados contra o MUNICÍPIO, reconhecendo sua verdadeira condição de empregadora, substituindo o MUNICÍPIO no processo, até o fi...
	11.20 Arcar com ônus decorrentes de incidência de todos os tributos federais, estaduais e municipais que possam decorrer dos serviços objeto deste CONTRATO, responsabilizando-se pelo cumprimento de todas as exigências das repartições públicas competen...
	11.21 Arcar com todas as despesas de alocação e transporte de sua equipe, inclusive materiais, equipamentos e ferramentas, bem como aquelas relativas aos detalhamentos;
	11.22 A empresa que vier a ser credenciada para executar o objeto deste CONTRATO será a única responsável pela segurança, guarda e conservação de todos os materiais, equipamentos, ferramentas, e utensílios, dados e arquivos físicos e eletrônicos e, ai...
	11.23 Confirmar a adequação de todas as medidas previstas nos locais envolvidos na execução dos serviços;
	11.24 Aceitar, nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado, do CONTRATO que vier a ser celebrado, conforme estabelece a Lei Federal nº 14.133/2021;
	11.25 Executar quaisquer modificações das especificações do serviço somente após a aprovação das mesmas pelo MUNICÍPIO;
	11.26 Empregar todos os materiais, equipamentos, ferramentas, acessórios, instalações e mão de obra qualificada necessários à total e perfeita execução dos serviços, inclusive no que se refere à limpeza durante e após o término dos mesmos;
	11.27 Reparar quaisquer danos de sua responsabilidade, quer sejam ocasionados por materiais, equipamentos e/ou mão de obra ou decorrentes de ação ou omissão, inclusive negligência, imperícia, imprudência, ou desídia, casual ou proposital, que tenham s...
	11.28 Realizar o plano de radioproteção, levantamento radiométrico e controle de qualidade, conforme exigência da Portaria nº 453/98 – MS para empresas que utilizem equipamentos radiológicos;
	11.29 Manter sempre atualizado o prontuário médico dos pacientes e o arquivo médico, pelo prazo mínimo de 20 (vinte) anos, ressalvados os prazos previstos em lei;
	11.30 Quando solicitada, apresentar imediatamente os documentos, prontuários ou demais informações necessárias ao acompanhamento da execução desse CONTRATO;
	11.31 Comunicar imediatamente a Secretaria Municipal de Saúde a ocorrência de qualquer irregularidade de que tenha conhecimento, referente ao serviço contratado;
	11.32 Submeter-se a todos os controles de prestação de serviços que forem solicitados pela Secretaria Municipal de Saúde, tais como supervisão, auditoria, controle e avaliação e outros de natureza assemelhada;
	11.33 Comunicar com antecedência de 30 (trinta) dias a eventual impossibilidade temporária de prestar serviços à Secretaria Municipal de Saúde;
	11.34 Comunicar à Secretaria Municipal de Saúde eventual alteração de sua razão social ou de seu controle acionário e de mudança em sua Diretoria, Contrato ou Estatuto Social, enviando, no prazo de 60 (sessenta)dias, contados a partir da data de regis...
	11.35 Realizar o Plano de Gerenciamento de Resíduos aprovado pela Vigilância Sanitária, gerados no local, responsabilizando-se pela coleta e destinação dos mesmos;
	11.36 Utilizar e alimentar todos os Sistemas de Informações de Saúde (SIS) padronizados pela Secretaria Municipal de Saúde;
	11.37 Autorizar que a Secretaria Municipal de Saúde divulgue o(s) nome(s) da entidade(s) em Catálogo de Endereços para consulta dos beneficiários, caso seja elaborado;
	11.38 Confeccionar num prazo máximo de 30 (trinta) dias uma placa no tamanho de 2mX1m, que deverá ser afixada na fachada da empresa credenciada, com “layout contemplando as logomarcas: Convênio com o SUS, Prefeitura da Cidade de Belford Roxo / Secreta...
	11.39 Fazer constar no cabeçalho dos laudos emitidos nos exames a serem entregues aos usuários do Sistema único de Saúde/SUS o timbre da Secretaria Municipal de Saúde de Belford Roxo;
	11.40 Confeccionar nos uniformes dos funcionários encarregados de lidar diretamente com os usuários do Sistema Único de Saúde/SUS as logomarcas: Convênio com o SUS, Prefeitura da Cidade de Belford Roxo / Secretaria Municipal de Saúde;
	11.41 Responder por violação ao direito de uso de materiais, métodos ou processo de execução protegidos por marcas ou patentes, arcando com indenizações, taxas e/ou comissões que forem devidas;
	11.42 Responsabilizar-se por cobrança indevida, feita a paciente ou a seu representante por profissional empregado ou preposto, em razão da execução do objeto deste CONTRATO;
	11.43 Manter atualizado o Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES), o Sistema de Informação Hospitalar – SIH e as Autorizações de Procedimentos Ambulatoriais de Alta Complexidade/Custo–APAC, ou outro sistema de informações que venha a ser...
	11.44 Manter-se durante toda a execução do contrato em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, no que tange às condições de habilitação e qualificação exigidas no Chamamento Público.
	11.45 Apresentar ao MUNICÍPIO, mensalmente, os comprovantes dos recolhimentos devidos ao INSS e FGTS, mediante cópia autenticada;
	11.46 Apresentar ao MUNICÍPIO, ainda a prova de que: (i) está pagando os salários, ou a repartição das cotas, incluídas as horas extras e outras verbas que, em razão da percepção com habitualidade, devam integrar os salários; ou a repartição das cotas...
	11.47 Reapresentar as Certidões de Regularidade Fiscal, previdenciária, com o FGTS e Trabalhista sempre que expirados os respectivos prazos de validade;
	11.48 Não utilizar nem permitir que terceiros utilizem o paciente para fins de experimentação, sem autorização da Comissão de Ética em Pesquisa, devidamente registrada no Ministério da Saúde;
	11.49 Atender os pacientes com dignidade e respeito de modo universal e igualitário, mantendo- se sempre a qualidade na prestação de serviços;
	11.50 Afixar aviso, em local visível em todas as entradas de público externo ou salas de atendimento aos pacientes do SUS, de sua condição de entidade integrante do SUS e da gratuidade dos serviços prestados nessa condição;
	11.51 Esclarecer aos pacientes sobre seus direitos e assuntos pertinentes aos serviços oferecidos e garantir acesso ao uso de telefone;
	11.52 Respeitar a decisão do paciente ao consentir ou recusar prestação de serviços de saúde, salvo nos casos de iminente perigo de vida ou obrigação legal;
	11.53 Garantiraconfidencialidadeeaconfiabilidadededadoseinformaçõesdospacientes;
	11.54 Manter em funcionamento as comissões de investigação de óbitos, revisão de prontuário e ética, quando a atividade assim exigir;
	11.55 Estabelecernormaserotinasinstitucionalizadasparatodososserviçosprestados;
	11.56 Instituirprotocolosdeavaliaçõesambulatoriaiseacompanhamentodomiciliar;
	11.57 Não efetuar qualquer tipo de cobrança aos usuários do SUS, sendo vedada ainda a captação de pacientes oriundos do SUS para a realização de procedimentos pagos pelo usuário, ainda que tal não esteja contratado pelo SUS. Nestes casos, o paciente d...
	11.58 Participar de programas, pesquisas e ações estratégicas propostos pelo Ministério da Saúde, Secretaria Municipal de Saúde de Belford Roxo e Secretaria de Estado de Saúde –RJ;
	11.59 Proceder a atualização de dados junto ao Sistema Nacional de Agravo de Notificação (SINAN) em articulação com o Serviço de Vigilância Epidemiológica da SEMUS, informando os eventos de notificação compulsória ou agravos à saúde considerados relev...
	11.60 Responsabilizar se pela contratação de pessoal para execução dos serviços referidos neste Termo, incluídos os encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e comerciais resultantes de vínculo ou de prestação de serviços, cujos ônus e ...
	11.61 É de responsabilidade exclusiva e integral da unidade prestadora de serviço manter em dia o pagamento dos serviços terceirizados a ele vinculados, bem como os demais encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e comerciais resultant...
	11.62 Disponibilizar todos os serviços da unidade de saúde no Complexo Regulador, dentro das normas vigentes e previstas no âmbito municipal, sem prejuízo das previsões que estejam ou venham a ser dispostas pela Secretaria Municipal de Saúde;
	11.63 Possuir rotinas e normas escritas, atualizadas anualmente e assinadas pelo responsável técnico da Unidade, devendo abordar todos os processos envolvidos na Atenção e Administração e contemplar os seguintes itens:
	• Manutenção preventiva e corretiva de materiais e equipamentos
	• Normatizações de indicações cirúrgicas
	• Controle de Infecção Hospitalar (CCIH)
	• Acompanhamento ambulatorial dos pacientes cirúrgicos
	• Avaliação de satisfação do cliente
	• Escalas dos profissionais
	11.62 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Chamamento Público.
	12.DO RESSARCIMENTO
	a. O ressarcimento dos serviços será feito para cada procedimento realizado, com base nos valores constantes da Tabela SIGTAP – SUS, do Ministério da Saúde, mediante apresentação mensal dos dados de produção, de acordo com os padrões e normas do Siste...
	b. Os reajustes dos valores pagos foram os estabelecidos pela Tabela SIGTAP SUS, do Ministério da Saúde, condicionado à transferência dos recursos do Ministério da Saúde ao Fundo Municipal de Saúde.
	c. Após revisão e auditoria dos documentos, bem como visitas técnicas realizadas pela Superintendência de Avaliação, Controle, Regulação e Auditoria, a Secretaria Municipal de Saúde ou o órgão competente encaminhará o processo de pagamento do valor fi...
	d. É reservado à SEMUS, mediante análise técnica e administrativa (Auditoria), o direito de glosar total ou parcial, nos procedimentos apresentado sem desacordo com as disposições contratuais, na forma da legislação aplicável;
	e. O prestador de serviço poderá apresentar recurso de Glosa à SEMUS, que após análise da justificativa emitirá recibo correspondente aos valores aceitos.
	13. DA VIGÊNCIA CONTRATUAL
	13.1 Os contratos decorrentes do Chamamento Público que serão realizados, e que perfazem o objeto deste Termo de Referência, terão o prazo de vigência de 12 (doze) meses, contados da ORDEM DE INÍCIO exarados pelo Secretário Municipal de Saúde e condic...
	a. Os contratos poderão ser prorrogados, desde que verificada sua necessidade, sem prejuízo em conformidade aos estabelecidos na Lei Federal nº 14.133/2021, por se tratarem de serviços essenciais à população, não podendo sofrer interrupções, observado...
	14. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
	14.1 Os interessados são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados, em qualquer época;
	14.2 É facultada à SEMUS a promoção de diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo descredenciamento e contratação, ressalvadas as obrigatoriedades exigidas em Lei ou no Edital.
	14.3 Somente será considerada apta a ser credenciada a prestadora de serviço que atender a todas as exigências do Edital, incluindo a qualificação técnica necessária para a execução deste objeto, sem prejuízo da verificação obrigatória das regularidad...
	Belford Roxo, 10 de fevereiro de 2025.
	Silvio Mendonça
	Superint. de Controle,
	Avaliação, Regulação, Auditoria.
	MAT.: 60/100217
	Eduardo Macedo Feital (1)
	Secretário Municipal de Saúde (1)
	MAT.: 60/100017 (1)
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	MINUTA
	CONTRATO PARA CREDENCIAMENTO E CONTRATAÇÃO DE PESSOAS JURÍDICAS DE DIREITO PRIVADO DA ÁREA DE SAÚDE, DE QUALQUER NATUREZA, PARA ATENDIMENTO AOS USUÁRIOS NOS PROCEDIMENTOS DA TABELA SIGTAP DO SUS, PARA AS ÁREAS AMBULATORIAL E HOSPITALAR QUE ENTR...
	O MUNICÍPIO DE BELFORD ROXO, pessoa jurídica de direito público interno, cuja Prefeitura tem sede na Avenida Joaquim da Costa Lima, nº 2.986, Barro Vermelho, Belford Roxo/RJ, CEP: 26.167-325, inscrito no CNPJ nº 39.485.438/0001-42, representado neste ...
	ÍNDICE

	CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
	CLÁUSULA SEGUNDA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA
	2.1 O presente contrato terá prazo de vigência de 12 (doze) meses, a contar da ordem de início emitida pelo Secretário Municipal de Saúde, condicionada à publicação nos atos oficiais do Município, conforme estabelecido pela Lei Federal nº. 14.133/21.
	2.2 O prazo de vigência poderá ser prorrogado, desde que verificada sua necessidade, sem prejuízo em conformidade aos estabelecidos na Lei Federal nº 14.133/2021, por se tratarem de serviços essenciais à população, não podendo sofrer interrupções, obs...
	2.2.1 A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o CONTRATADO, desde que observados, ainda, os requi...
	2.3 O CONTRATADO não tem direito subjetivo à prorrogação do prazo de vigência contratual.
	2.4 A prorrogação do Contrato deverá ser promovida mediante a celebração de termo aditivo, conforme padrão a ser aprovado pela Procuradoria-Geral do Município.
	2.5 O Contrato não poderá ser prorrogado quando o CONTRATADO tiver sido penalizado com as sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com o Poder Público, observadas as abrangências de aplicação.
	CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO
	CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CREDENCIADA/CONTRATADA
	Parágrafo único. No cumprimento das obrigações contratuais, a contratada deverá observar as disposições do Decreto nº 11.878/24 e da Lei Federal nº. 14.133/21.
	CLÁUSULA QUINTA – DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO DO VALOR CONTRATADO
	O valor total previsto para este contrato é de R$ 144.254.347,25 (cento e quarenta e quatro milhões, duzentos e cinquenta e quatro mil, trezentos e quarenta e sete reais e cinquenta centavo), passível de alteração apenas pela ocorrência de eventos sup...
	Parágrafo primeiro. Consideram-se incluídos no preço previsto no caput desta cláusula todas as despesas relativas ao objeto do contrato, bem como os respectivos custos diretos e indiretos, tributos, remunerações, encargos sociais e financeiros e quais...
	Parágrafo segundo. Os preços que vierem a ser contratualmente pactuados serão irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses a contar do orçamento estimado. Os eventuais reajustes seguintes que sejam necessários só poderão ocorrer, mediante expresso r...
	Parágrafo terceiro. Em caso de prorrogação fundada no art. 107, da Lei n.º 14.133/2021, caberá à contratada ressalvar expressamente o direito ao reajuste e à revisão, sob pena de preclusão do direito.
	Parágrafo quarto . Os pedidos serão recebidos pela fiscalização do contrato e deverão ser respondidos de forma conclusiva observado o prazo máximo de 90 (noventa) dias da data de recebimento, prazo este que será suspenso em caso de diligência que depe...
	CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
	As despesas com a execução do presente contrato, conforme nota de empenho acostada aos autos do processo administrativo, correrão à conta das dotações orçamentárias abaixo classificadas:
	Parágrafo único. As despesas previstas para o exercício seguinte correrão à conta da dotação orçamentária própria, sempre precedida do empenho.
	CLÁUSULA SÉTIMA - DA GESTÃO E DA FISCALIZAÇÃO
	A gestão e a fiscalização do contrato serão exercidas por servidores designados pela autoridade máxima do órgão.
	Parágrafo primeiro. A CONTRATADA facilitará, por todos os meios ao seu alcance, a ampla fiscalização do MUNICÍPIO, promovendo o fácil acesso às suas dependências, podendo, inclusive, lhe ser exigido o fornecimento de veículo necessário à diligência da...
	Parágrafo segundo. A CONTRATADA atenderá prontamente às observações e exigências que lhes forem apresentadas pela fiscalização.
	Parágrafo terceiro.  A CONTRATADA declara, antecipadamente, aceitar todas as condições, métodos e processos de inspeção, verificação e controle adotados pela fiscalização, obrigando-se a lhes fornecer todos os dados, elementos, explicações, esclarecim...
	Parágrafo quarto. A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica...
	Parágrafo quinto. Todos os atos exarados pela fiscalização do contrato deverão ser escritos e levados ao processo administrativo respectivo, submetendo-se à ciência, ratificação ou deliberação da autoridade competente.
	Parágrafo sexto. Quaisquer entendimentos entre a fiscalização e a CONTRATADA, desde que não infrinjam nenhuma cláusula contratual, serão feitos por escrito, não sendo tomadas em consideração quaisquer alegações da CONTRATADA com fundamento em ordens o...
	CLÁUSULA OITAVA - DA RESPONSABILIDADE CIVIL E ADMINISTRATIVA
	Para a execução deste contrato, as partes declaram conhecer a Lei Federal nº 12.846/2013, se comprometem a atuar de forma ética, íntegra, legal e transparente, e estão cientes de que não poderão oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que se...
	Parágrafo primeiro. A responsabilização da pessoa jurídica subsiste nas hipóteses de alteração contratual, transformação, incorporação, fusão ou cisão societária, ressalvados os atos lesivos ocorridos antes da data da fusão ou incorporação, quando a r...
	Parágrafo segundo. As sociedades controladoras, controladas, coligadas ou, no âmbito do respectivo contrato, as consorciadas serão solidariamente responsáveis pela prática dos atos previstos na Lei Federal nº 12.846/2013, restringindo-se tal responsab...
	Parágrafo terceiro. A CONTRATADA é responsável por danos causados ao MUNICÍPIO ou a terceiros, não excluída ou reduzida essa responsabilidade pela presença de fiscalização ou pelo acompanhamento da execução por órgão da Administração.
	Parágrafo quarto.  A CONTRATADA é responsável por encargos trabalhistas, inclusive decorrentes de acordos, dissídios e convenções coletivas, previdenciários, fiscais e comerciais oriundos da execução do contrato.
	CLÁUSULA NONA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
	O pagamento será realizado por meio de depósito em conta bancária a ser indicada pela CONTRATADA, observando-se os valores e as periodicidades de cada etapa.
	Parágrafo primeiro. Para fins de pagamento prevalecerá o valor correspondente à prestação efetiva do objeto da contratação, nos exatos termos exigidos pelas diretrizes fixadas no Termo de Referência.
	Parágrafo segundo. Eventuais discrepâncias no fornecimento deverão acarretar glosa no valor da solicitação de pagamento, devendo ser observada a garantia de manifestação prévia da contratada.
	Parágrafo terceiro. O pagamento se realizará mediante encaminhamento de pedido próprio formulado pela empresa.
	Parágrafo quarto. De acordo com a boa-fé objetiva , a contratada deverá apresentar, juntamente com a fatura ou nota fiscal dos bens ou materiais entregues, os seguintes documentos:
	I - certidão de regularidade fiscal perante a Fazenda Municipal;
	II - certidão de regularidade previdenciária, social e trabalhista;
	III - medição realizada pela fiscalização do contrato, caso o contrato esteja submetido a tal regime de pagamento.
	Parágrafo quinto. O prazo de pagamento é de até 30 (trinta) dias contado da data de apresentação do pedido.
	Parágrafo sexto. Caso se faça necessária à reapresentação de qualquer fatura ou complementação de documentação pela contratada, o prazo de 30 (trinta) dias será suspenso, voltando a transcorrer a partir da data do cumprimento da exigência.
	Parágrafo sétimo. Os pagamentos eventualmente realizados com atraso, desde que não decorram de ato ou fato atribuível à CONTRATADA, serão acrescidos de 0,033% (trinta e três milésimos por cento) por dia de atraso, a título de compensação financeira, a...
	Parágrafo oitavo. Os pagamentos realizados pelo MUNICÍPIO em prazo inferior ao estabelecido serão realizados mediante desconto de 0,033% (trinta e três milésimos por cento) por dia de antecipação.
	Parágrafo nono. No caso de atraso de pagamento por motivo atribuível ao MUNICÍPIO, será devido o pagamento de 0,1% (um décimo por cento) ao mês, caso inexista justificativa adequada para a ocorrência do atraso.
	Parágrafo décimo. Em caso de não comprovação da regularidade fiscal perante a Fazenda Municipal, a contratada deverá ser instada a se manifestar sobre a possibilidade de compensação do crédito com o débito existente, caso em que os autos deverão ser r...
	Parágrafo décimo primeiro. Em caso de não concordância com a compensação, imediatamente após o pagamento da contraprestação, os autos serão remetidos à Procuradoria Geral do Município para adoção das providências cabíveis para recuperação do crédito m...
	CLÁUSULA DÉCIMA - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO
	Admitir-se-á a alteração do contrato na forma prevista no artigo 124 e seguintes da Lei n.º 14.133/2021, mediante a assinatura de termo aditivo, desde que observados os limites percentuais legais e vedada a transfiguração do objeto inicialmente contra...
	Parágrafo primeiro. Para efeito de observância aos limites de alterações contratuais previstos no art.125 da Lei Federal n.º 14.133/2021, as reduções ou supressões de quantitativos devem ser consideradas de forma isolada, de modo que o conjunto de red...
	Parágrafo segundo. Registros que não configurem efetiva alteração do contrato poderão ser realizados mediante mera apostila.
	CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DA EXCEÇÃO DE INADIMPLEMENTO
	Constitui cláusula de observância obrigatória por parte da CONTRATADA, a impossibilidade de opor perante o MUNICÍPIO a exceção de inadimplemento como fundamento para a interrupção unilateral do fornecimento do objeto  .
	Parágrafo único. A suspensão do contrato, a que se refere o parágrafo 3º, inciso II, do art. 137 da Lei Federal nº 14.133/2021, se não for objeto de prévia autorização da Administração, deverá ser requerida judicialmente, mediante demonstração dos ris...
	CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E DEMAIS PENALIDADES
	A inexecução total ou parcial, execução imperfeita, mora na execução ou qualquer inadimplemento ou infração contratual, sujeita a CONTRATADA, sem prejuízo da responsabilidade civil, administrativa ou criminal que couber, assegurado o contraditório e a...
	a) advertência pela inexecução parcial do contrato;
	b) multa moratória de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) sobre o valor da parcela em atraso que será convertida em compensatória nos casos de rescisão por culpa da contratada;
	c) multa de 0,5% a 30% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, aplicada de acordo com a gravidade da infração, exceto nos casos de rescisão por culpa da contratada. Nas reincidências específicas, a multa corresponderá ao dobro do valor da q...
	d) multa de 30% (vinte por cento) do valor total do contrato em caso de rescisão por culpa da contratada;
	e) impedimento de licitar e contratar com a Administração Municipal pelo prazo máximo de 3 (três) anos;
	f) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública pelo prazo mínimo de 3 (três) e máximo de 6 (seis) anos.
	Parágrafo primeiro. A imposição de multa igual ou inferior a 5% do valor do contrato e a aplicação da sanção de advertência pode ser levada a efeito pelo fiscal do contrato que deverá providenciar a notificação da contratada observado o prazo de defes...
	Parágrafo segundo. Nos demais casos, a sanção deve ser imposta pela autoridade máxima do órgão ou entidade responsável pela contratação, devendo ser instituída comissão para apuração nos casos de impedimento de licitar e contratar e de declaração de i...
	Parágrafo terceiro. As sanções previstas nas alíneas a, e e f podem ser cumulativamente aplicadas com as sanções pecuniárias.
	Parágrafo quarto. Os valores das multas serão deduzidos dos eventuais créditos contratuais da contratada, devendo em caso de saldo ser retida a garantia de execução contratual ofertada, ensejando ainda a inscrição em dívida ativa para cobrança judicia...
	Parágrafo quinto. A aplicação de sanção não exclui a possibilidade de rescisão administrativa do contrato nem tampouco afasta o dever da contratada de reparação integral dos danos causados à Administração..
	Parágrafo sexta. Os prazos das sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade, assim como a delimitação do quantum das sanções pecuniárias observarão as diretrizes fixadas no art. 156, parágrafo 1º, da Lei n.º 14.133/2021.
	Parágrafo sétima . A notificação da contratada dar-se-á por qualquer meio que assegure a certeza de ciência, admitindo-se publicação em edital em caso de retorno negativo de aviso de recebimento ou de comunicação eletrônica.
	Parágrafo oitava. A prática de ato tipificado na Lei n.º 12.846/13 será apurada em autos próprios, observado o procedimento do referido diploma legal, inclusive, nos casos em que os referidos atos também se enquadrarem nas infrações descritas na Lei n...
	Parágrafo nona. As importâncias decorrentes de quaisquer penalidades impostas à CONTRATADA ou de perdas e danos ou prejuízos que a execução do contrato tenha acarretado, quando não comportarem cobrança amigável, serão inscritos em dívida ativa e cobra...
	Parágrafo décimo. Caso o MUNICÍPIO tenha de recorrer ou comparecer a juízo para haver o que lhe for devido, a CONTRATADA ficará sujeita ao pagamento, além do principal do débito, da pena convencional de 10% (dez por cento) sobre o valor do litígio, do...
	CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS FORMAS DE EXTINÇÃO
	A extinção do contrato dar-se-á em razão do adimplemento da obrigação, por ambas as partes, nos termos do parágrafo sétimo do art. 92 da Lei nº 14.133/2021 , ainda que isso ocorra antes do advento do termo final de vigência do CONTRATO.
	Parágrafo primeiro. A extinção prematura do contrato dar-se-á nas hipóteses descritas no art. 137, da Lei n.º 14.133/2021, cujas razões deverão ser formalmente apresentadas nos autos do processo administrativo, garantindo-se o direito ao contraditório...
	Parágrafo segundo. A extinção prematura do contrato, por meio de rescisão unilateral ou bilateral, operará seus efeitos a partir da publicação do respectivo extrato no órgão oficial de divulgação do Município de Belford roxo.
	CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DA PUBLICAÇÃO
	Após a assinatura do contrato seu inteiro teor deverá ser divulgado, no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), devendo seu extrato ser publicado no DOE-BELFORD ROXO e seu inteiro teor inserido no Por...
	Parágrafo primeiro. O extrato da publicação deve conter a identificação do instrumento, partes, objeto, prazo, valor, número do empenho e fundamento do ato.
	Parágrafo segundo. O MUNICÍPIO deverá inserir os dados deste contrato no SIGFIS ou sistema equivalente para ciência do Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro, observados os prazos fixados em deliberações do referido órgão.
	CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA CONTAGEM DOS PRAZOS
	Na contagem dos prazos estabelecidos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em contrário, conforme art. 183 da Lei Federal nº 14.133/2021.
	CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO DE ELEIÇÃO
	Fica eleito o Foro da Cidade de Belford roxo, para dirimir qualquer litígio decorrente do presente contrato que não possa ser resolvido por meio amigável, com expressa renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
	E, por estarem assim acordes em todas as condições e cláusulas estabelecidas neste contrato, firmam as partes o presente instrumento em 03 (três) vias de igual forma e teor, depois de lido e achado conforme, em presença de testemunhas abaixo firmadas.
	Belford roxo, _____ de _________________ de _______.
	Pela MUNICÍPIO:
	Pela CONTRATADA:
	TESTEMUNHAS
	1 –       2 –
	ANEXO III (1)
	MODELO DE DECLARAÇÃO CONJUNTA
	Credenciamento xxx/2025
	À COMISSÃO ESPECIAL DE CREDENCIAMENTO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE – BELFORD ROXO
	A empresa ____________________________________, inscrita no CNPJ _________________________ com sede na _________________________________, através de seu representante legal _____________________ inscrito no RG nº e no CPF sob o nº_____________________...
	1. Possui pleno conhecimento da legislação pertinente à contratação em pauta e demais condições previstas no Edital e seus anexos;
	2. Cumpre o disposto no inciso XXXIII do art.7º da Constituição Federal, para fins disposto na Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021, acrescido pela Lei Federal nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de 18(dezoito) anos em t...
	3. Não existem fatos supervenientes impeditivos da habilitação neste Chamamento Público;
	4. Não possui em seu quadro funcional servidor público efetivo da Prefeitura de Belford Roxo ou dirigentes de órgãos ou entidades vinculadas à Prefeitura de Belford Roxo, ou responsável pelo Chamamento Público;
	5. Não possui em seu quadro funcional pessoa ligada a integrante do Poder Municipal de Belford Roxo, por laço de matrimônio ou parentesco afim ou consanguíneo até o segundo grau, ou por adoção;
	6. Não está com o direito de licitar e contratar com a Administração Pública suspenso ou que por esta tenham sido declaradas inidôneas;
	7. Não se encontra cumprindo as penalidades previstas na Lei Federal nº 14.133/2021.
	Local e Data
	Assinatura do Representante Legal
	ANEXO IV
	MODELO DE DECLARAÇÃO
	Processo n.º 08/0032/2025
	Chamamento Público n.º 001/SEMUS/2025 Razão Social:
	Prezados Senhores,
	Em atenção ao Chamamento Público nº 001/SEMUS/2025 nossa empresa declara que:
	*Não está arrolada no artigo 14, da Lei n . 14.133/2021.
	Local e data
	Assinatura do representante legal da empresa devidamente identificado
	Observação: A Declaração em epígrafe deverá ser apresentada em papel timbrado da licitante e estar assinada pelo representante legal da empresa.
	ANEXO V
	MODELO DE DECLARAÇÃO DO CORPO CLÍNICO/ASSISTENCIAL
	Processo n.º 08/0032/2025 (1)
	Chamamento Público n.º 001/SEMUS/2025
	À
	Comissão Especial de Credenciamento de Serviços de Saúde – Secretaria Municipal de Saúde de Belford Roxo
	Ref.: CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 001/SEMUS/2025
	Indicamos abaixo, para fins de cumprimento das obrigações editalícias, a relação do Corpo Clínico/Assistencial com seu respectivo número do Conselho de Classe, carga horária, e a qualificação completa dos responsáveis pelas respectivas categorias disp...
	Local e data (1)
	Assinatura do representante legal da empresa devidamente identificado (1)
	Observação: A Declaração em epígrafe deverá ser apresentada em papel timbrado da proponente e estar assinada pelo representante legal da empresa.
	ANEXO VI
	MODELO DE DECLARAÇÃO DE RELAÇÃO DE EQUIPAMENTOS
	Processo n.º 08/0032/2025 (2)
	Chamamento Público n.º 001/SEMUS/2025 (1)
	À (1)
	Comissão Especial de Credenciamento de Serviços de Saúde – Secretaria Municipal de Saúde de Belford Roxo Ref.: CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 001/SEMUS/2025
	Indicamos abaixo, para fins de cumprimento das obrigações editalícias, a relação de todos os equipamentos por ambientes disponíveis aos usuários do Sistema Único de Saúde/SUS.
	Local e data (2)
	Assinatura do representante legal da empresa devidamente identificado (2)
	Observação: A Declaração em epígrafe deverá ser apresentada em papel timbrado da proponente e estar assinada pelo representante legal da empresa. (1)
	ANEXO VII
	Processo n.º 08/0032/2025 (3)
	Chamamento Público n.º 001/SEMUS/2025 (2)
	À (2)
	Comissão Especial de Credenciamento de Serviços de Saúde – Secretaria Municipal de Saúde de Belford Roxo Ref.: CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 001/SEMUS/2025 (1)
	Prezados Senhores, (1)
	OBJETO: CREDENCIAMENTO DE PESSOAS JURÍDICAS DE DIREITO PRIVADO DA ÁREA DE SAÚDE, DE QUALQUER NATUREZA, PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE SAÚDE, DE FORMA COMPLEMENTAR, PARA O ATENDIMENTO AOS USUÁRIOS NOS PROCEDIMENTOS DA TABELA SIGTAP DO SUS.
	EMPRESA:
	INSCRIÇÃO ESTADUAL:
	CNPJ:
	ENDEREÇO:
	TELEFONE: E-MAIL:
	BANCO/AGÊNCIA:
	CONTA BANCÁRIA Nº:
	Ofertamos para o objeto deste Chamamento Público os procedimentos abaixo relacionados e seus quantitativos mensais obedecendo rigorosamente às condições estipuladas constantes do presente Edital, incluindo os seus anexos.
	MODELO
	Consultar Tabela SIGTAP competência _______ em http://sigtap.datasus.gov.br/tabela- unificada/app/sec/inicio.jsp
	Local e data;
	Assinatura do representante legal da empresa devidamente identificada
	Observação: O Formulário Oficial de Proposta de Trabalho em epígrafe deverá ser apresentado em papel timbrado da proponente e estar assinada pelo representante legal da empresa devidamente identificado com seu respectivo Carimbo de CNPJ.

